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Editorial: Pensando com a imagem 
 

por Maria de Fátima Morethy Couto  
editora invitada 

professora associada do Instituto de Artes da Universidade Estadual de Campinas (Brasil)  

Tornou-se lugar comum afirmar a onipresença da imagem na sociedade contemporânea. 

De fato, somos constantemente assediados por imagens, veiculadas em distintos 

suportes, com os mais diferentes interesses e propósitos. O advento das tecnologias 

digitais não apenas possibilitou uma maior e mais rápida difusão das imagens como 

também facilitou o acesso aos meios de produção e, por conseguinte, ampliou o número 

de criadores/manipuladores das imagens (e dos fatos). Mas como nos relacionamos ao 

que vemos? E ao que de fato temos acesso em uma sociedade que depende cada vez 

mais do compartilhamento da experiência visual?

Em diversos textos e livros, Georges Didi-Huberman aborda estas questões, 

propondo-se a discutir a dimensão antropológica, histórica e/ou política das imagens sem 

impor hierarquias nem pensamentos pré-estabelecidos. Estabelece contudo uma 

diferença entre as imagens que colocam nosso conhecimento em questão, que nos 

interrogam e nos abrem para outras temporalidades, e as imagens que nos 

bombardeiam, que clamam para serem vistas, mas que escapam de um contato mais 

intenso. A grande maioria das imagens midiáticas, em sua opinião, permanece na 

segunda categoria, uma vez que parecem freneticamente lançadas por nossos satélites 

de telecomunicação para logo serem substituídas por outras referências. Em entrevista 

concedida em 2008, ele afirma que “mostrar é dar tempo ao olhar, é possibilitar uma 

relação com a imagem, um trabalho de contextualização, um pensamento, uma 

montagem” (Didi-Huberman, 2008: 6-7). E se lembra que muito da supresa que sentiu 

diante dos mosaicos de cores dos afrescos de Fra Angelico em Florença,  

vinha do fato de que eles jamais haviam sido comentados ou fotografados 

(embora não haja lugar no mundo mais documentado e fotografado do que 

Florença). Em suma, eles não haviam sido mostrados nem olhados, apesar de 

estarem sob os olhos de todos. Precisei compreender o porquê desse 

esquecimento, não sendo exagerado defini-lo como uma censura teórica. Se isso 

acontece em relação às obras-primas do Renascimento, podemos imaginar como 
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a censura funciona no campo das imagens de nossa história política, de nossas 

guerras de nossos desastres (Didi-Huberman, 2008: 16).  

Didi-Huberman ressalta que estamos todos sujeitos às instituições que gerenciam a 

circulação e acessibilidade às imagens e muitas vezes controlam seu fluxo. A seu ver, o 

impacto de uma imagem não depende apenas de sua circulação nas redes sociais e 

meios de comunicação tradicionais, pois, se a censura impede sua visibilidade, a 

superexposição pode provocar uma atitude de indiferença em relação a seu conteúdo ou 

forma. Mas, diante de uma situação de controle do conhecimento e da informação, seja 

por meio da interdição, seja por meio da imposição de determinadas imagens, qual deve 

ser o papel do historiador ou do estudioso da cultura?  

Questionando a lógica discursiva e os métodos de disciplinas como a história da 

arte, e alianhando-se a pensadores como Michael Foucault e Walter Benjamin, Didi-

Huberman considera que devemos exumar os documentos que contradizem as histórias 

já dadas, recuperar e dar novo sentido aos arquivos daqueles que foram “esquecidos” 

pela história.  No campo das imagens, afirma, o trabalho deve ser similar: devemos não 1

apenas utilizar o arquivo visual que se encontra facilmente acessível, à nossa disposição, 

como também pensar naquilo foi retirado de circulação, removido de nossa visão. Sem 

jamais esquecer que todo arquivo visual funciona segundo uma economia da lacuna, do 

vestígio, do malgré tout (apesar de tudo). 

Os regimes de visibilidade e a invisibilidade de determinados grupos sociais 
Os regimes de visibilidade variam de acordo com jogos de interesse e de poder e são 

claramente afetados por perspectivas de classe e por questões sociais, de raça e de 

gênero. As estratégias e os dispositivos de visibilidade jamais estiveram ao alcance de 

todos da mesma maneira e a chamada revolução digital não modificou plenamente esta 

situação. Ainda hoje, a exclusão social produz efeitos no campo da cultura visual, uma vez 

que nem todos os atores sociais tem direito ao mesmo tratamento midiático e nem todos 

os temas são abordados de modo equânime. Ao denominar partilha do sensível “o 

sistema de evidências sensíveis que revela, ao mesmo tempo, a existência de um comum 

e dos recortes que nele definem lugares e partes respectivas”, Jacques Rancière observa 

que  

 O arquivo é aqui entendido, seguindo a esteira de Foucault, como um modus operandi, um “sistema 1

discursivo ativo que estabelece novas relações de temporalidade entre passado, presente e futuro” e 
suscita novas maneiras de entender e ordenar os indícios ou registros do passado, ao (re)estruturar 
“expressões particulares de um período específico”. Pois ele não apenas estrutura os termos do discurso 
como também “limita o que pode ou não ser pronunciado em determinada época e lugar”. Vide Foucault, 
Michel. A arqueologia do saber. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2008 (7a. Edição).
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Esta repartição das partes e dos lugares se funda numa partilha de espaços, 

tempos e tipos de atividades que determina propriamente a maneira como um 

comum se presta à participação e como uns e outros tomam parte nessa partilha. 

(…) Mas uma outra forma de partilha precede esse tomar parte: aquela que 

determina os que tomam parte. (…) A partilha do sensível faz ver quem pode 

tomar parte no comum em função daquilo que faz, do tempo e do espaço em 

que essa atividade se exerce (Rancière, 2005: 15-16. Grifo nosso). 

Os três textos selecionados para este dossiê tratam de questões ligadas à exclusão 

e à invisibilidade de determinados sujeitos ou grupos, tanto no campo da cultura quanto 

no tecido social contemporâneo.  A partir de diferentes perspectivas  teóricas, discutem 2

os efeitos da exclusão social e os processos de construção identitária nas artes e na 

cultura visual e refletem sobre a seleção das imagens que nos cercam, posicionando-se 

criticamente face a modelos hegemônicos e dispositivos coercitivos. Ao mesmo tempo, 

apontam para a necessidade premente de reajustes históricos e destacam alguns dos 

movimentos e iniciativas que dão a ver outras histórias e trazem a público outras vozes, 

contribuindo assim para as operações de empoderamento e autodefinição de indivíduos 

ou comunidades em situação de vulnerabilidade.  

Dois dos textos aqui reproduzidos abordam o tema da invisibilidade da população 

afro-descendente, ou de sua sujeição a determinados papéis sociais, esteriotipados, em 

países da América do Sul, continente que é profundamente marcado pelos efeitos da 

escravidão mas que pouco valoriza o legado simbólico e cultural dos povos 

anteriormente escravizados.  

Andrea Díaz Mattei analisa as razões que levaram à reduzida presença da questão 

da negritude nas práticas visuais contemporâneas da Argentina e observa que desde o 

século XIX pode-se observar uma clara vontade política de difundir a ideia de 

branqueamento e europeização dos argentinos. Contudo, aponta Mattei, as estatísticas 

atestam que, no século XIX, 30% da população em Buenos Aires era negra ou afro-

descendente, sendo que esta porcentagem era ainda maior nas províncias do país, onde 

havia grandes plantações e minas e necessitava de mão de obra barata. Assim, pergunta-

se a autora, quais mecanismos e dispositivos foram colocados em prática para que este 

apagamento ocorresse e para que as raízes negras e autoctónas permanecessem 

majoritariamente circunscritas a manifestações folclóricas ou exóticas? 

 Os textos foram apresentados no V Encuentro Internacional de Estúdios Visuales Latinoamericanos, 2

organizado em outubro de 2017 pela Red de Estudios Visuales Latinoamericanos (ReVLaT), na Universidad 
Pablo de Olavide, em Carmona (Sevilha).
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Já Lourdes Martínez Betervide e Julio Pereyra refletem sobre a precária situação da 

população afro-descendente no Uruguai, país igualmente marcado por um desejo de 

branqueamento de seu passado, centrando sua análise nos modos e lugares de 

“exibição” reservados à mulher afro-uruguaia. Para os autores, a imagem da mulher 

negra ou afro-descendente continua a ser “naturalmente” associada ao trabalho 

doméstico ou utilizada para evocar uma “hipersexualidade típica do incivilizado”. Longe 

de serem fruto do acaso, são estratégias concertadas, que recorrem a dispositivos de 

representação pública para preservar o sistema ecônomico e o pensamento político 

vigentes, associando determinados grupos sociais a posições de destaque e sucesso e 

relegando outros grupos a posições subalternas. 

O terceiro texto, de Agostina Invernizzi, analisa as estratégias de enunciação e as 

características formais de duas películas recentes produzidas na Argentina, que tratam de 

identidades trans e do processo de autodeterminação de gênero. Enquanto no 

documentário Pequeña Elizabeth-Mati (2012), de autoria de uma performer e ativista 

trans, as sequências foram criadas a partir da utilização do arquivo de fotografias e videos 

da própria família da diretora, no segundo caso, Yo nena, yo princesa (2014), a mãe toma 

a voz de sua filha para construir um relato na primeira pessoa sobre o processo de 

transformação de Lulú, a primeira criança trans na Argentina a receber documentos de 

identidade com o gênero por ela escolhido. Invernizzi considera os dois documenários 

autobiográficos e defende a hipótese de que a emergência de discursos do eu, de ordem 

social, política e cultural, possibilitou a expressão de subjetividades até então 

marginalizadas. 

Para além de suas especificidades temáticas e conceituais, os três artigos partem 

do pressuposto de que grupos sociais marginalizados ganham força, voz e visibilidade ao 

conseguirem desnaturalizar ou desconstruir as imagens e narrativas hegemônicas, 

normalmente esteriotipadas, sobre suas formas de vida. Malgré tout, algumas 

experiências e artefatos visuais começam a cumprir este papel, resta-nos apoiá-los e 

interrogá-los, sem certezas ou preconceitos. 

Referências 

DIDI-HUBERMAN, Georges, LAMBERT Frédéric,  NINEY François. “La condition des 

images. Entretien avec Frédéric Lambert et François Niney”, en: MédiaMorphoses, n. 22, 

2008.  

RANCIÈRE, Jacques. A partillha do sensível. São Paulo: Ed. 34, 2005.  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Políticas de la memoria: (in)visibilización de la negritud en las prácticas 
artísticas contemporáneas argentinas 
 
andrudiaz@hotmail.com 

por Andrea Díaz Mattei 
investigadora asociada en la Universidad de Barcelona (España), crítica y curadora 

Resumen 

Este artículo reflexiona sobre la presencia/ausencia de la negritud en el arte 

contemporáneo argentino. Revisa las prácticas visuales actuales en las cuales – a pesar 

del reajuste histórico y político impulsado recientemente desde las instituciones – no se 

refleja su presencia en la cultura visual (exceptuando la cultura popular) y en las estéticas 

contemporáneas. En esta resistencia de la colonialidad endógena (heredera de políticas 

fundacionales), las perspectivas de clase se suman a la de raza – intrínsecas al sistema del 

arte – a través de la desmemoria y la (in)visibilización de la negritud. 

Palabras clave: colonialidad endógena, negritud, decolonización epistémica, 

decolonización visual, prácticas artísticas contemporáneas. 

Policies of memory: (in)visibility of blackness in contemporary art practices in 
Argentina 

Abstract. 

This article reflects on the presence/absence of negritude in contemporary Argentine arts. 

It reviews the current visual practices in which – despite a historical and political 

readjustment recently promoted by the institutions – such presence is neither reflected in 

visual culture (except in popular culture) nor in contemporary aesthetics. As means of 

resistance of endogenous coloniality (legacy of foundational policies), class perspectives 

are added to that of race – intrinsic to the art system – through the forgetfulness and 

(in)visibility of negritude. 

Keywords: endogenous coloniality, negritude, epistemic decolonization, visual 

decolonization, contemporary arts. 
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Políticas de la memoria: (in)visibilización de la negritud en las prácticas artísticas 
contemporáneas argentinas 

Las narraciones mitificadas de ciertas realidades a menudo están plagadas de creencias, 

categorías y utopías que envuelven –en una dimensión simbólica– el ideal de la ideología 

del poder dominante. Este es el caso que expondremos a continuación: la idea mitificada 

de la ascendencia “racial”, blanca y europea, en la construcción de la identidad nacional 

en el Río de la Plata, así como de la argentinidad y su cristalización en las estéticas 

visuales actuales en el arte contemporáneo. 

Ya en la joven República de finales del siglo XIX, en plena construcción del estado-

nación argentino, se había fomentado un imaginario cultural identitario, el cual consistía 

en la idea de que no existían más “negros” argentinos y que sólo se trataba de un 

episodio –ya extinguido– de la colonia española (imaginario que, por cierto, todavía hoy 

no se ha erradicado por completo). Pues, una clara voluntad política se había empeñado 

en difundir la idea, que luego se transformaría en creencia, del “blanqueamiento” y 

“europeización” de la población argentina. Tanto desde el discurso hegemónico de 

poder, desde las instituciones y sus políticas, como desde la educación y la 

intelectualidad en general, se negaban las raíces negras y autóctonas o de los pueblos 

originarios (como es políticamente correcto llamarlos), reservando o relegando estas 

raíces oscuras para ciertos folklorismos patrios e históricos. 

Fig. 1: Pearson Education, Comercio de Esclavos Africanos, 1500 – 1870, 2003. 

El imaginario colectivo reza que la “identidad nacional” argentina se compone de 

un crisol de razas,  provenientes en su mayoría de la gran inmigración europea que tuvo 1

lugar desde la segunda mitad del siglo XIX en adelante. Haciéndose eco de ello, algún 

famoso escritor mexicano  afirmaba, con ironía y juegos de palabras, que “mientras los 2

 Según la RAE, crisol se define como un “recipiente hecho de material refractario, que se emplea para 1

fundir alguna cosa” o como una “cavidad que en la parte inferior de los hornos sirve para recibir el metal 
fundido”. Por lo tanto, el crisol de razas vendría a ser el contenedor de la fundición de todas las razas.

 Algunos se lo atribuyen a Carlos Fuentes, otros a Octavio Paz.2
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mexicanos descendemos de los aztecas, los argentinos descienden de los barcos”, 

revalidando esta creencia popular –al estilo de una frase hecha– que expresa una fuerte 

mitología arraigada sobre todo en la ciudad de Buenos Aires. A más inri, el escritor Jorge 

Luis Borges añadiría que “los argentinos son europeos nacidos en el exterior”, blindando 

–de esta manera– el mito de la europeización, en detrimento de la idea (y del recuerdo) 

de que los barcos “negreros” esclavistas provenientes de África también recalaron en el 

puerto de Buenos Aires y que, en consecuencia, la población africana esclavizada y su 

descendencia dejaron huella en la amalgama que compone nuestra identidad. De hecho, 

las estadísticas atestiguan que durante el siglo XIX el 30% de la población en Buenos 

Aires era negra o afrodescendiente (incrementándose este porcentaje en algunas 

provincias del interior del país, pues en el norte –donde había grandes plantaciones y 

minas de diversos minerales– podían llegar hasta un 40 o 50%).  3

Sin embargo, en este proceso secular de invisibilización, no sólo se involucraron los 

intelectuales y los libros de texto escolares, sino también las estadísticas. En efecto, 

respondiendo a este mandato, fue quitada del censo la pregunta sobre el origen racial, 

restituida recién en 2010, cuando solo unas 150.000 personas reconocen su origen 

africano: un 0,4%, sumando las categorías negro / negra y afrodescendiente,  en las que 4

además están incluidas las personas de origen africano que llegaron en los flujos 

migratorios de los últimos diez años. Otro dato curioso es un estudio del Centro de 

Genética de la Facultad de Filosofía y Letras de la Universidad de Buenos Aires 

(perteneciente al Departamento de Antropología), que estimó que un 4,3% de la 

población de Buenos Aires (incluyendo el conurbano) contiene marcadores genéticos 

africanos. Esto es unas diez veces más de lo que las personas censadas reconocen. 

Fig. 2: Francisco Cafferata, La esclavitud, 1881, bronce, Bosques de Palermo (Buenos Aires). 

Presentado el contexto, en este artículo no ahondaremos en datos históricos y/o 

estadísticos, ni en los muchos colectivos activistas y reivindicatorios que existen al 

 Para una mayor profundización véase Picotti, 2000 y Picotti, 2001. 3

 Datos del Censo Poblacional de Argentina 2010. Población Total: 40.091.359; Extensión del País: 4

2.780.400 km²; Densidad Poblacional: 14.4 habitantes por km²; Índice de Desarrollo Humano: Posición 45; 
Población Afrodescendiente: 149.493 (sumadas las categorías Negro / negra y Afrodescendiente); % 
Población Afrodescendiente: 0.4%.
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respecto. Sin embargo, sí podemos afirmar que, a pesar de todos los estudios y datos 

que corroboran también un pasado negro argentino, afroascendiente (junto a las demás 

ascendencias, europeas y de los pueblos originarios), tanto el imaginario identitario 

cultural general como las estéticas y la cultura visual contemporáneas todavía parecen 

resistirse a dar este giro hacia el reconocimiento de la existencia de una porción de raíz 

africana en nuestra composición. Lo cierto es que pensadores como Aníbal Quijano, 

Walter Mignolo, Ramón Castro-Gómez o Boaventura de Sousa Santos describen muy 

bien este mecanismo de arraigo en lo que ellos llaman la matriz colonial del poder y su 

consecuente colonialidad epistémica o colonialidad del saber. Pues, si concebimos la 

colonización del saber o colonialidad epistémica como aquello más difícil de desalojar de 

nuestras subjetividades,  podemos comprender que en Argentina y Latinoamérica –uno 5

de aquellos “otros cercanos de Occidente” como lo nombra Santos– todavía domine un 

sistema de pensamiento occidental residual de la pasada colonización, acentuado en la 

colonialidad epistémica, del saber y del ser. Este pensamiento derivado, 

“colonializado” [acépteseme el neologismo], heredero del reduccionismo modernista 

europeo, conlleva en sí mismo una basa fundamental, la del racismo, tal como afirmara el 

poeta y político martiniqués Aimé Césaire en su Discurso sobre la negritud (Césaire, 2006 

[1987]: 87) y luego retomaran otros teóricos más adelante. Si el euroccidentalismo  6

dominante comienza con la modernidad –en plena colonización de América Latina– y 

continúa más adelante con su vertiente humanista, no ha de sorprendernos la persistencia 

de su influencia como sistema de pensamiento vigente aún hoy en día, a pesar de los 

esfuerzos prácticos e intelectuales realizados para contrarrestarlo desde las décadas de 

los sesenta y setenta. Un caso destacable es el del filósofo Enrique Dussel y su filosofía de 

la liberación, la cual incitaba a deshacernos de esta herencia, a desidentificarnos de esa 

matriz colonial (Dussel, 1977). No obstante ello, Pedro Pablo Gómez y Walter Mignolo, en 

su catálogo de la exposición Estéticas decoloniales (2012) describen claramente esta 

 Para profundizar estos conceptos, véase Quijano, 1991: 11-20; Castro-Gómez y Grosfoguel, 2007 y De 5

Sousa Santos, 2010.

 Como lo denomina el filósofo Samir Amin (Césaire, 2006 [1987]: 95).6
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encrucijada en la que se encuentran las comunidades que han sido presa de la 

colonialidad: 

La emergencia de las estéticas decoloniales, junto a la decolonización del saber, 

el ser y la misma naturaleza, ha sido y sigue siendo cultivada por comunidades, 

grupos e individuos que, al ser puestos en condición colonial, han sido 

subordinados, “racializados”, invisibilizados, y negados de múltiples maneras, en 

cada una de las dimensiones de la matriz moderno/colonial del poder (Gómez y 

Mignolo, 2012: 17-18). 

He ahí la dificultad para desligarse de esta matriz, pues esta sigue produciendo 

subjetividades, no solo por la presencia de la colonialidad del poder y sus formas de 

dominación y explotación, por la colonialidad epistémica y el rol de las epistemologías, y 

por la colonialidad del saber y sus formas de producción y reproducción del 

conocimiento, sino también por la experiencia vivida. Esta experiencia vivida, que nos 

remite a la obra de Franz Fanon, surge a través de la colonización en un primer momento 

y la posterior colonialidad y su impacto en el lenguaje, que deriva en la constitución de 

subjetividades, hecho que da lugar a la especificidad de otra colonialidad, la colonialidad 

del SER, que teorizara Nelson Maldonado Torres (2007: 127-167). Como ya hemos 

mencionado, esta es una de las más difíciles de desarticular para deshacernos o 

desidentificarnos de este legado residual colonial y crear unas nuevas matrices. Tal y 

como sostiene el sociólogo portugués Boaventura de Sousa Santos en Descolonizar el 

saber, reinventar el poder: 

La identificación de las condiciones epistemológicas permite mostrar la vastísima 

destrucción de conocimiento propio de los pueblos causada por el colonialismo 

europeo –lo que llamo epistemicidio– y, por otro lado, el hecho de que el fin del 

colonialismo político no significó el fin del colonialismo en las mentalidades y 

subjetividades, en la cultura y en la epistemología y que por el contrario continuó 

reproduciéndose de modo endógeno (De Sousa Santos, 2010: 7-8). 
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Esta reproducción endógena de ciertas epistemologías, realizada de manera 

inconsciente o automática, conduce a la colonialidad del saber. De hecho, más adelante 

en el texto el autor agrega: “[…] el proceso político tiene necesariamente un horizonte 

más amplio porque sus resultados no son independientes de derechos y más aún de 

derechos colectivos que incorporan transformaciones políticas, culturales, de 

mentalidades y de subjetividades” (De Sousa Santos, 2010: 13-14). 

Por lo tanto, desde este punto de vista, para alcanzar un cambio se debería 

arremeter desde diferentes ámbitos de la cultura. En efecto, el Día nacional de los y las 

afrodescendientes,  instaurado recientemente en Argentina (en el año 2013) promueve, 7

desde el ámbito político, un paso más hacia un giro social –que venía iniciándose desde 

hace tiempo, tres o cuatro décadas atrás– que pone en evidencia la necesidad de realizar 

un reajuste histórico, político, visual y estético al respecto.  

A pesar de iniciativas como esta, al investigar sobre el estado de las prácticas 

artísticas visuales contemporáneas en Argentina en cuanto a la presencia e 

(in)visibilización de la negritud, lo percibimos con cierto desencanto. A priori, detectamos 

muy poca evidencia de la presencia de los afrodescendientes, tanto como artistas como 

en cuanto a contenidos, en lo que se considera la escena del arte actual. Solo 

encontramos su presencia en la cultura popular, sobre todo en la música (tango, milonga, 

candombe, carnaval y música folklórica) y en las danzas populares (con matriz afro), así 

como en algunos audiovisuales y cortometrajes sobre este tema. Entre estos últimos 

destacamos el documental de Milena Annecchiarico, Los argentinos también 

descendemos de esos barcos (2012), en el cual se realiza una reflexión sobre el olvido de 

las raíces africanas que forman parte de la identidad argentina. También artistas plásticas 

afrodescendientes como Mirta Beatriz Toledo o María Gabriela Pérez que, a propósito del 

movimiento activista y de la celebración del Día de los y las afrodescendientes han 

realizado obras y exposiciones sobre la recuperación histórica de celebridades (referentes 

de la lucha patriótica por la independencia, referentes políticos destacados, etc.) con 

 El 24 de abril de 2013 se aprobó en el Senado argentino el proyecto de ley que instituye el 8 7

de noviembre como “Día Nacional de las/los Afroargentinas/os y de la Cultura Afro” (Ley 26.852 de 2013).
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ascendencia africana. También existe en la actualidad un programa de radio, algunas 

publicaciones al respecto, y en 2016 se realizó la exposición Antepasados. Los 

afroporteños en la cultura nacional, de corte más antropológico. 

Fig. 3: Mirta Beatriz Toledo, Casildo Gervasio Thompson, 2013.  

Como podemos deducir a partir de lo relatado hasta aquí, solo encontramos 

algunas manifestaciones visuales de la negritud argentina ancestral y presente en forma 

de acciones de memoria o de recuperación de la memoria que, si bien son necesarias, no 

son suficientes. En el arte contemporáneo más actual la huella negra deja bastante que 

desear, lo cual nos lleva a preguntarnos si esto estará relacionado con la aún elitista o 

clasista escena / sistema del arte. O si será que la colonialidad epistémica y del saber aún 

ejerce su poder profundo en las clases más cultivadas. 

Podemos elaborar algunos bosquejos o apuntes para posibles respuestas. La 

descripción fanoniana en Piel negra, máscaras blancas (Fanon, 1973 [1952]) y en Los 

condenados de la tierra (Fanon, 1963 [1961]), de la experiencia vivida por la persona 

negra, y la continua cosificación y erotización que se dio en el Caribe, no funciona de 

igual manera en Argentina. Más bien, la experiencia parece haber sido la desaparición, la 

negación e invisibilización de tal experiencia, pues perdura la creencia de que “el negro 

argentino no existe”. Esta huella ha quedado relegada solamente a ciertas formas del 

campo semántico del habla popular porteña y argentina en referencia a las clases 

trabajadoras y bajas. Por ejemplo, encontramos expresiones tales como “los negros 

villeros” para referirse a las personas que viven en las villas miseria o asentamientos 

informales en el conurbano de las grandes ciudades, o “la negrada” para referirse a las 

cuadrillas de peones u obreros; también se usa peyorativamente “negro” (nigger en 

inglés) en tanto insulto, o “negrito / negrita” para llamar cariñosamente a alguien familiar. 

Como podemos apreciar, es como si se tratase de una especie de obliteración del ser 

negro en pos de un proyecto moderno, blanco y europeizado del estado-nación 

argentino, lo cual da cuenta de la colonialidad de la memoria y del lenguaje a la que hace 

referencia Santiago Castro-Gómez –sostenido por los vestigios de la implementación de 

políticas con voluntad de blanqueamiento, a pesar de algunos propósitos actuales de 

reajustar dicha situación. 
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Por otra parte, esta ausencia en los relatos y en las prácticas, esta violencia activa 

de la no-representación, Boaventura de Sousa Santos la describe como “sociología de las 

ausencias”, definiendo el concepto de la siguiente manera: 

Por sociología de las ausencias entiendo la investigación que tiene como objetivo 

mostrar que lo que no existe es, de hecho, activamente producido como no 

existente, o sea, como una alternativa no creíble a lo que existe. […] La no 

existencia es producida siempre que una cierta entidad es descalificada y 

considerada invisible, no inteligible o desechable. No hay por eso una sola 

manera de producir ausencia, sino varias. Lo que las une es una misma 

racionalidad monocultural (De Sousa Santos, 2010: 22). 

En este caso podríamos decir que dicha racionalidad, que sustenta la ausencia de 

visibilidad de la negritud, no es solo monocultural, sino también racista. Efectivamente, 

Boaventura de Sousa Santos afirma que 

[…] esta lógica deriva de la monocultura del saber y del rigor del saber, siendo el 

modo de producción de no existencia más poderoso que consiste en la 

transformación de la ciencia moderna y de la alta cultura en criterios únicos de 

verdad y de calidad estética, respectivamente. La complicidad que une las ‘dos 

culturas’ reside en el hecho de que se arrogan, en sus respectivos campos, ser 

cánones exclusivos de producción de conocimiento o de creación artística. Todo 

lo que el canon no legitima o reconoce es declarado inexistente. La no existencia 

asume para el autor [o el artista] la forma de ignorancia o de incultura (De Sousa 

Santos, 2010: 22). 

La no existencia no asume solo la forma de ignorancia o incultura, sino que 

podemos añadir la de invisibilidad cultural y, por ende, su no presencia en la cultura 

visual. Aunque, como hemos visto, lo declarado no existente –en este caso la negritud– 

presenta vestigios en el lenguaje popular. Por otra parte, el hecho de que este mito se 
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haya transformado en creencia lo vuelve más áspero a la hora de quebrar sus cimientos. 

De hecho, De Sousa Santos hace una distinción entre idea y creencia, la cual “descansa 

en el hecho de que las creencias son una parte integral de nuestra identidad y 

subjetividad, mientras que las ideas son exteriores a nosotros” (De Sousa Santos, 2010: 

51). Por lo tanto, se trataría de un colonialismo interno, no consciente en la mayoría de 

los casos, en el cual la dificultad para su remoción se agrava. El autor la describe así: 

La dificultad de imaginar la alternativa al colonialismo reside en que el 

colonialismo interno no es solo ni principalmente una política de Estado, [como 

sucedía durante el colonialismo de ocupación extranjera]; es una gramática social 

muy vasta que atraviesa la sociabilidad, el espacio público y el espacio privado, la 

cultura, las mentalidades y las subjetividades. Es, en resumen, un modo de vivir y 

convivir muchas veces compartido por quienes se benefician de él y por los que 

lo sufren (De Sousa Santos, 2010: 14-15). 

A modo de conclusión podemos afirmar que sería necesario emplear no sólo 

políticas de reajuste sino también servirse de todos los ámbitos sociales posibles para la 

construcción de matrices diversas, de nuevas memorias sociales, de un nuevo léxico, de 

unas nuevas gramáticas, de una visualidad y de unas nuevas estéticas que deriven en una 

ecología de saberes y seres que nos permitan divisar desde nuestros propios horizontes 

los diferentes barcos, sus cargas y sus improntas. 
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Resumen 
El presente artículo trata las visualidades o “actos de ver” (Brea) en torno a la mujer 

afrouruguaya y su relación con la construcción de su identidad. Dicha relación se sustenta 

en repertorios de imágenes que remiten a espacios de sentido acotados y a una casi 

invisibilización en otros fuera de los ya asignados. Estas ciudadanas, en tanto estamos en 

una cultura fuertemente asociada a lo visual, se transforman en sujetos anicónicos, pues 

su representación está vedada en función de elementos como su sexo, su etnia o clase 

social. Viven en una constante no-representación, que puede llegar a asumirse como una 

no-existencia, en tanto no se comprenda la fortísima implicancia política en que esta se 

origina. Nos proponemos revisar los estereotipos que rodean la producción visual de las 

afrouruguayas y las posibles estrategias de escape a esta situación anicónica. 

Palabras clave: mujeres afrouruguayas, visualidad, imaginario, aniconicidad. 

Aniconicas. Visuality around women Afro- descendant in Uruguay 

Abstract 
This article deals with the visualities or "acts of seeing" (Brea) on the Afro-Uruguayan 

women and the relationship of these with the construction of their identity. This 

relationship is based on repertoires of images that refer to spaces of limited sense and to 

an almost invisibilization in other spaces outside those already assigned. These women, 

since we are in a culture strongly associated with the visual, become aniconic subjects, for 

their representation is closed in terms of their gender, ethnicity or social class. Thus, they 

live in a constant non-representation that could be interpreted as a non-existence, as long 

as the very strong political implication in which it originates is not understood. We 

propose to review the stereotypes that surround the visual production of the Afro-

Uruguayan women and the possible escape strategies to this aniconic situation. 

Keywords: Afro-descendant women, visuality, imaginary, aniconicity. 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Anicónicas. Visualidades en torno a las mujeres afrodescendientes en Uruguay 

Introducción 

Podemos acordar que la vida social se ha vuelto visual en forma extrema, Mirzoeff lo 

anunciaba ya desde el comienzo de su libro sobre la cultura visual con una afirmación que 

hoy pocos se atreverían a discutir: “Ahora la experiencia humana es más visual y está más 

visualizada que antes; disponemos de imágenes vía satélite y también de imágenes del 

interior del cuerpo humano” (Mirzoeff, 2003:17). Los ejemplos que da para defender su 

afirmación nos llevan a los extremos de la experiencia visual: ver desde lo más lejano 

hasta lo más íntimo, tanto como el interior de nuestro cuerpo. Pero esta experiencia de 

visualización soportada en estos dos extremos, no es –ni por asomo– una distribución 

uniforme y equitativa. Encontraremos puntos hipervisualizados (la ciudad de Nueva York 

puede ser un sencillo ejemplo) y sujetos expuestos en forma continua a la mirada (los 

pertenecientes al star system), pero también espacios y sujetos carentes de 

representación aún en esta, nuestra “realidad visualizada”, en tanto sus características no 

forman parte de un mundo de deseo o –en términos de publicidad– no logran 

transformarse en “aspiracionales” para un sistema social, económico y político que se 

vale de esta visualización para hacer del mundo, entre otras cosas, un constante 

escaparate. 

Este primer momento nos instala en un modo de mirar la realidad, asumiendo que 

hay un sistema hegemónico –el capitalismo– que tiene y utiliza a su favor recursos para 

mantener su posición de ventaja y, en esa estrategia, promueve a algunos sujetos y deja 

por fuera a otros. Una parte de estas estrategias o dispositivos, entendiéndose en clave 

foucaultiana, están amparadas en lo visual y los múltiples formatos que esto asume en la 

actualidad y en que se despliega. Para ello, herramientas de análisis como la Cultura 

Visual –y la mención a Mirzoeff adelantaba este camino– permiten intentar un 

posicionamiento crítico que ayud a comprender estos procesos para intentar algunos 

cambios. 
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Pero, ¿a quiénes, en dónde y cómo es que se da esta afectación que estamos 

esbozando? El capitalismo y sus formas actuales establece –de forma clara– lugares que 

son propicios para una continua forma de explotación, y sujetos que van a ser explotados 

y desplazados, metafórica y literalmente, de forma continua. Mbembe (2016: 28) cita a 

Vogl y su afirmación que nos alerta de que “todos los eventos y todas las situaciones del 

mundo de la vida [pueden] estar dotados de un valor en el mercado” (Vogl, 2013: 166). 

Esta afirmación describe los procesos históricos del capitalismo y su consolidación a 

través de la esclavización de poblaciones africanas arrastradas a formar parte del 

engranaje productivo instalado en América y cuyo beneficio se instala en las metrópolis 

de Europa. 

Dicha situación mutatis mutandis va a encontrar en la actualidad, en Uruguay, por 

situarnos ya en un lugar específico, a los descendientes de estas poblaciones esclavizadas 

como recursos que continúan siendo parte de la maquinaria de explotación. Los 

mecanismos para esta continuidad parecen haberse desarrollado y mantenido con 

eficacia. Y, entre estas medidas, están las del mantenimiento en sus tareas a cada uno de 

los sujetos. 

Es en atención a esto y a las condiciones que las transforman en las desfavorecidas 

entre los desfavorecidos, que este trabajo intenta ocuparse de las mujeres 

afrodescendientes uruguayas. Para ello sumaremos otra herramienta al análisis como es el 

feminismo y, en especial, lo que conocemos como feminismo negro. 

Las mujeres afrodescendientes en Uruguay son el grupo sobre el que se han 

desarrollado estrategias que, por ejemplo desde lo visual, se han encargado de relegarlas 

a un sector definido dentro del campo de las actividades productivas. Sobre ellas, 

además de la división sexual del trabajo –entendida según lo señala María Emilia Ginés 

(2009: 101) como “[…] la concentración de las mujeres en las tareas de la reproducción, 

en el ámbito doméstico y también en determinados puestos de trabajo, y que produce 

sistemáticamente diferencias salariales en detrimento de ellas”–, pesa la división que 

surge de la herencia esclavista reflejada en la asignación de tareas por origen étnico. A 

partir de esto se las va a representar, visualizar e imaginar como “naturalmente” 
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asociadas al trabajo doméstico o a un despliegue de una hipersexualidad propia de lo 

“no civilizado”. 

De este modo hemos delimitado nuestro problema: las estrategias de visualización 

de las mujeres afrodescendientes en el Uruguay como dispositivo para mantenerlas en su 

vulnerabilidad para el mercado. También hemos mencionado las herramientas desde las 

que miraremos dicho problema. 

La visualidad 

Las imágenes juegan un papel crucial en la definición y el control del poder político y 

social al que tienen acceso tanto individuos como grupos. La naturaleza profundamente 

ideológica del imaginario determina no sólo cómo otras personas piensan sobre 

nosotros, sino también cómo pensamos sobre nosotros mismos. [...] En la representación 

de elementos del «yo», considerados el «Otro» por los sistemas dominantes de 

representación, tienen lugar operaciones de interpelación, empoderamiento y 

autodefinición (Parmar, 2012: 260). 

Si hasta ahora se ha mencionado la Cultura Visual como herramienta para adentrarnos en 

el análisis del tema sobre el que discurrimos, la cita de Parmar trae las voces que surgen 

de la especificidad del feminismo negro. A través de sus palabras entendemos lo que 

representa el concepto de visualidad y sus efectos, la ideología subyacente en los 

imaginarios, la construcción de las identidades, los juegos entre el yo y el otro, las 

operaciones de interpelación, empoderamiento y autodefinición, como Parmar las 

denomina. 

Si sólo tuviéramos estos elementos para comenzar nuestro análisis, sería posible 

llevarlo adelante; pero ajustemos algo más los términos. Vamos a entender la visualidad 

del modo como Martins (2013) la define: “Nos referimos a un proceso de seducción, 

rechazo y cooptación que se desarrolla a partir de la interacción del individuo con una 

imagen o con un objeto/artefacto artístico”. La autora complementa esta idea con otra 

anteriormente desarrollada: 
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Ese proceso tiene su origen en la experiencia visual. Podemos caracterizar a la 

experiencia visual como una especie de cosmos imagético que nos envuelve al 

mismo tiempo que nos asedia, sugiriendo y hasta generando links con nuestros 

repertorios individuales. Esos repertorios individuales incluyen imágenes de 

infancia, de familia, de amores, conflictos, accidentes, azares y sinsabores. En fin, 

son imágenes asociadas a situaciones que dejan marcas que, por razones 

diversas, preservamos para protegernos de las emociones que ellas activan o, 

además, que guardamos con afecto –y nos reservamos el derecho de revivir las 

emociones que ellas desencadenan sólo en épocas o momentos especiales 

(Martins, 2009; traducción propia). 

Junto a los conceptos de Parmar, Martins pone a jugar las emociones, los afectos, 

lo que fuimos acumulando a lo largo de nuestras vidas y reafirma esta relación inevitable 

con las imágenes que nos rodean. Hace evidente la noción de construcción de identidad 

a través de fragmentos diversos y dispersos en nuestra historia. 

Entonces, volvamos a comenzar, aventurémonos a preguntarnos qué se puede 

construir a partir de las imágenes que rodean a una mujer negra en Uruguay. Pensemos 

en imágenes que ayuden a construir su identidad, reduzcamos para este caso ese 

repertorio a las imágenes en las que pueda encontrarse reflejada (aun sabiendo que no 

son las únicas), que se vea para construir con ellas imágenes de “unas otras” que 

compartan sus características físicas, sus modos de vivir, sus arreglos familiares y las tareas 

que desarrolla. 

Estas acciones se van a ver fuertemente limitadas puesto que la propuesta visual 

que puede obtener está centrada en un modelo ideal que parece ignorarla excepto para 

determinadas tareas o momentos. No encontrará imágenes de mujeres negras en las 

propuestas que traten de promover la ciudadanía, o cuando las encuentre tendrá que 

hacer el esfuerzo de identificarse con alguna forma de caricatura. No será un cuerpo 

como el suyo el que promoverá las prendas de moda, ni el que junto a una pareja 

proyectará sus sueños a la hora de comprar una casa o ni siquiera el que se sentará junto 

a una ventana a tomar un vaso de yogur. No encontrará historias o relatos que la 

 23



Artefacto visual, vol. 2, núm. 3, diciembre de 2017

contengan más allá del siempre infaltable cupo para servidumbre en las representaciones 

o, cuando llegue febrero, encontrará un aluvión de cuerpos semidesnudos que intentarán 

hacerle creer que así es el suyo, que ese es el lugar que le corresponde por el llamado de 

la sangre, la tradición, o alguna otra forma que la lleve hacia modelos de discurso 

esencialistas, transformando su tradición cultural en un desfile para regodeo del deseo 

sexual, en el formato de “lo exótico”, más allá de su historia y pertenencia a este lugar. 

Cabe mencionar que ha habido, entre otras actividades sumergidas en el 

aislamiento, por ejemplo, colectivos de teatro surgidos desde la comunidad negra que 

han intentado quebrar esta imagen hegemónica. 

Anicónicas I 

Entendemos la aniconicidad como la ausencia de imágenes de alguien o algo, en una 

cultura, a partir de un conjunto de valores que los transforman en irrepresentables o de 

poco valor para la representación. De este modo, podríamos describir la situación de las 

mujeres afrouruguayas, pues la desaparición de su imagen puede ligarse a situaciones 

que las vulneran y contra las que cada vez se encuentran luchando de forma más firme. 

Todas las mujeres son blancas, todos los negros son varones, pero algunas de 

nosotras somos valientes era el desafiante título que Gloria Hull, Patricia Bell Scott y 

Barbara Smith daban a su libro en los años ochenta. Sin embargo, este puede aún 

describir la situación en la cuestión de representación de la imagen en la que se 

encuentran las mujeres afrodescendientes en Uruguay. En la representación de la 

población afro en las diferentes propuestas de imagen brindadas al público (medios 

masivos de comunicación, carteleras, publicaciones periódicas, etc.), el lugar de lo afro 

está preponderantemente ocupado por la presencia masculina, en tanto responden al 

espacio social asignado al negro en los deportes (en una construcción que lo asimila a lo 

físico/natural/salvaje propio del negro en oposición a lo mental/cultural/civilizado propio 

del blanco). La excepción en nuestros tiempos para este aspecto de la aniconicidad es la 

deportista de élite Deborah Rodríguez quien, para obtener derecho a esta imagen, no 

sólo debe ser deportista, sino que, por el doble rasero, debe ser extremadamente 

exitosa. 
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Cuando las mujeres afro aparecen en este espacio de exposición público su lugar 

está estrechamente asociado a los espacios que el mecanismo socioeconómico espera de 

ellas. Pocas veces van a salir de los roles de servicio, y lo que para algunos podría ser 

visto como una representación de la realidad, también puede ser visto como dispositivos 

de construcción de esta realidad, en tanto refuerzan ya no sólo la división sexual del 

trabajo, sino que reafirman la división radicalizada del mismo. 

Una derivación interesante de este mecanismo de construcción de la realidad a 

partir de estos dispositivos, cada vez más señalada por las feministas uruguayas, es no 

sólo el constante refuerzo de estos estereotipos referidos a un lugar determinado en el 

espacio social, sino la poca presencia de ejemplos (aún en modo de excepción, aunque 

en realidad ya no lo son) que muestren otros caminos, formas o modos de emplazarse en 

la trama social. Maestras, doctoras, administradoras, profesoras, peluqueras, empresarias, 

dirigentes políticas, activistas, representantes nacionales, representantes de organismos 

internacionales, funcionarias del Estado en todo espacio y de todo rango, licenciadas en 

arte, policías, psicólogas, gestoras culturales, cantantes, especialistas en tradición afro, 

enfermeras, instrumentistas, sacerdotisas, terapeutas, especialistas en medicina forense, 

cooperativistas, directoras de liceo, responsables de centros para la infancia, diseñadoras, 

bibliotecólogas, odontólogas y tantas otras en tantas otras actividades no obtienen ni 

siquiera el espacio de la rareza. A fuerza de no pensar a la mujer afro en otro lugar 

algunos pueden llegar a creer que no está allí, sin advertir que muchas de ellas son 

valientes. 

Cabe destacar la iniciativa de la muestra fotográfica en el espacio público titulada 

¿Me ves?  desarrollada por el Instituto Nacional de las Mujeres del Ministerio de 1

Desarrollo Social en colaboración con el Centro de Fotografía de la Intendencia de 

Montevideo que, a través de un dispositivo como los que mencionamos, intenta revertir 

esta situación. 

 Muestra fotográfica en la Fotogalería Parque Rodó a cargo de INMUJERES desarrollada entre el 1

25/07/2014 hasta el 27/08/2014. Disponible en: http://cdf.montevideo.gub.uy/exposicion/me-ves-
ciudadanas-afrouruguayas.
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Anicónicas II 

Si volvemos a pensar estos espacios de representación pública como dispositivos para 

mantener firme el sistema económico social, siguiendo a García Canclini (1995), podemos 

pensar en un ciudadano/consumidor atemorizado por la idea de lo extraño en el espacio 

público (efecto de los mismos dispositivos), pero que no obstante acepta los beneficios 

de dejar las labores necesarias y frecuentemente indeseadas del manejo de su espacio de 

intimidad a una mujer negra, pues esto le reporta dos primeros y evidentes efectos como 

ciudadano/consumidor. 

Por un lado, el mantenimiento de un status construido sobre un resabio colonial 

esclavista y disimulado en frases como “la señora que ayuda en casa” o “que ha estado 

con nosotros toda la vida”, olvidando que se trata de una trabajadora remunerada que 

no ayuda, sino que trabaja y que no ha estado ni estará “toda la vida” con sus 

empleadores porque tiene una vida propia. Por otro lado, los beneficios económicos que 

reportó y reporta esta delegación de las tareas en una población a la que se conduce 

continuamente –por diferentes medios– al convencimiento de que esa “es” su tarea y se 

suele ocultar que su contribución al desarrollo de quienes la contratan es muy superior a 

lo que recibe como salario. 

Pero veamos a este ciudadano/consumidor ejercer su condición de tal en lo que 

podemos denominar el ágora como espacio de intercambios económicos, sociales y 

políticos. Aquí él o ella necesita sentirse seguro en tanto es aquí en donde entrega los 

valores que lo definen como tal, sus valores económicos pero, y en especial, también sus 

deseos. Es por esto que se muestra como sujeto anhelante (que lo vuelve frágil en tanto 

no se percibe completo, dado que anhela lo que le falta). Entonces, se vuelve frágil y, por 

eso, necesita de dispositivos de seguridad. Además de los más obvios y policíacos están 

los que lo calman con una promesa de identidad y que Mbembe describe de este modo: 

[…] históricamente, el pensamiento europeo (entendamos aquí las sociedades 

occidentales mayoritariamente blancas) ha sido proclive a entender la identidad 

menos en términos de pertenencia mutua a un mismo mundo –copertenencia– 

que como una relación entre elementos idénticos. La identidad surgiría así en el 
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ser y se manifestaría ante todo en su propio ser o en su propio espejo. Sí es 

fundamental, en cambio, comprender que a raíz de esta lógica autoficcional, 

autocontemplativa o de clausura, el negro y la raza han sido continuamente 

reducidos a un mismo significado en el imaginario de las sociedades europeas 

(blancas) (Mbembe, 2016: 25). 

Por tanto, no hay lugar para la mujer negra en el ágora, en el espacio de 

intercambio. Se la acepta a regañadientes como cliente, se la niega como posible agente 

activa en el mercado. Se hará, entonces, muy difícil que una mujer negra atienda, 

asesore, se haga cargo de los deseos del ciudadano consumidor. Sobre ella pesan las 

condiciones de extraña, por negra y por mujer. Y ya no se trata de que no pueda comprar 

o hacerlo en los mismos lugares. Se trata de que, en tanto se piensa la ciudadanía como 

una condición que se ejerce principalmente a partir de la vida económicamente activa y 

la participación en el juego de las transacciones, el mensaje no está siendo enviado hacia 

ellas. Frecuentemente fuera del mercado de trabajo, la no visibilización de iguales en los 

espacios públicos, unido a otras causas como un bajo nivel educativo, modelos de 

relación insertos en códigos de manejo de dinero machistas o los costos de liberarse de 

estas formas de relación, todo esto hace que las mujeres afro sean las primeras en 

desdibujarse del espacio del ágora. Desaparecer del mercado es la primera señal de que 

se va desdibujando del espacio social. Traspasar las puertas del shopping ya no es sólo 

acceder a determinados bienes, sino hacer frente a modelos de exclusión que entienden 

la ciudadanía a partir de la participación en el mercado. Aún siguen vigentes las palabras 

de Kate Millet (1969) de que aún hasta lo insignificantemente personal es político. 

Iconizándonos 

Las causas para la desaparición de la mujer afrouruguaya de la imagen pública son 

muchas más que estas, y centrar este trabajo sólo en reseñarlas puede resultar algo 

frustrante, en tanto se busque alguna posibilidad de ruptura y cambio. Para ello, es 

necesario retomar la voz de Parmar (2012) cuando nos señala que: 
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Históricamente y a lo largo del mundo, las fotografías de personas negras han 

sido tomadas por intrépidos fotógrafos blancos en busca de lo “exótico”, lo 

“diferente”, las “categorías antropológicas nativas”, o el “colorido local” –

creando mitos, ficciones y fantasías que quedaban reflejadas como elementos 

“naturales” [...] (Parmar, 2012: 260). 

Hace falta leerla y releerla para que entre en nuestra mente la audacia que 

propone. Llevar esta audacia a nuestro entorno. Entender que la imagen de la mujer 

negra en nuestro país es, básicamente, una construcción desde la mirada masculina 

blanca y erotizada. Que no ha sabido encontrar en ella más que la tensión de la carne y la 

promesa de la satisfacción sexual. 

Por otra parte, se les ha negado toda otra forma de imagen que les permita 

romper con los esquemas que las mantienen sujetas como las más pobres de los pobres, 

en una mayoría enorme de casos, y acompañadas en esa peripecia por sus hijas e hijos. 

Es necesario que se encuentren en las imágenes, dado que en nuestra 

contemporaneidad esta es una de las formas principales de construcción de identidad, 

con la posibilidad de que ellas también estén en las representaciones que se hacen de la 

vida social. No sólo para encontrar otras iguales (lo que aislado señalaríamos como 

ejercicio narcisista), sino para encontrar otras como ellas, activas, para encontrar señales, 

huellas de otros pasos que pueden recorrer. Por tanto, es necesario reforzar el activismo 

desde la apropiación de los espacios de exhibición, pero a partir de construcciones 

propias que muestren los relatos que ellas quieran contar: dotarlas de la imagen es el 

reto principal. 

Salir de la asignación folclórica, en una sociedad como la nuestra que se precia de 

sus valores democráticos, hacia una Otra que aún no la han dotado de espacio, pero que 

principalmente no está representando más que una fantasía. Fantasía que en una 

retroalimentación perversa y alienante lleva a muchas a mecanismos en los que sienten 

que lo suyo es reproducir el estereotipo, cuando quizá –o sin quizá–, no tuvieron siquiera 

la posibilidad de elegir otra cosa. Y, por último, recordar a los hacedores de imágenes la 

advertencia que hace Parmar (2012): 
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Las prácticas de fotografía crítica han ayudado a muchos fotógrafos negros a 

articular mejores cuestiones en torno a la identidad; aun así queda el problema 

sobre las expectativas y sobre cuál debería ser el contenido de las imágenes 

producidas por gente negra. Las identidades raciales y de género pueden ser 

restrictivas y limitadoras si predefinen la naturaleza de las imágenes y los temas 

que pueden/deben tratar los fotógrafos negros, atrofiando exploraciones 

creativas en territorios desconocidos (Parmar, 2012: 261). 

Estas nuevas prácticas que se están comenzando a desarrollar necesitan de toda 

nuestra fuerza y pasión pero, ante todo, de nuestro cuidado. Debemos entender que 

nuestra mirada también se construyó en un ámbito de aniconicidad. 
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Resumen 

Este trabajo indagó los modos de escritura del yo como herramientas principales para la 

figuración de identidades trans en la niñez en los documentales Pequeña Elizabeth-Mati 

(Elizabeth Mía Chorubczyk, 2012) y Yo nena, yo princesa (María Aramburu, 2014). Desde 

una perspectiva que comprendió los estudios de género y la teoría del cine documental, 

ambas producciones se pusieron en diálogo teniendo en cuenta las estrategias de 

enunciación y aspectos formales utilizados. En este sentido, a través del análisis de los 

films se buscó cuestionar, reinventar y volver plurales las pedagogías sobre los cuerpos y 

las sexualidades. 

Palabras clave: infancia, sexualidades, identidad de género, documental autobiográfico. 

Documentary as a socio-aesthetic implement: divergent discourses on 
transgender children in Argentina 
Abstract 

This paper explored the ways of writing the self as main tools for the figuration of trans 

identities in childhood in the documentaries Pequeña Elizabeth-Mati (Elizabeth Mía 

Chorubczyk, 2012) and Yo nena, yo princesa (María Aramburu, 2014). From a perspective 

that included gender studies and the theory of documentary film, both productions were 

put into dialogue taking into account the enunciation strategies and formal aspects used. 

In this sense, the analysis of the films sought to question, reinvent and return plural 

pedagogies about bodies and sexualities. 

Keywords: childhood, sexualities, gender identity, autobiographical documentary.  

 Esta ponencia es una versión adaptada de un trabajo más amplio publicado en la Revista Badebec, que se 1

presentó en el V Encuentro de Estudios Visuales Latinoamericanos realizado en la Sede de la Universidad 
Pablo de Olavide en Carmona, Sevilla, España, del 25 al 27 de octubre de 2017.
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El documental como herramienta socio-estética: discursos divergentes sobre las 
infancias trans en Argentina 

Introducción 

El presente trabajo indaga los modos de escritura del yo como herramientas principales 

para la figuración de identidades trans en la niñez en los documentales Pequeña 

Elizabeth-Mati (Elizabeth Mía Chorubczyk, 2012)  y Yo nena, yo princesa (María Aramburu, 2

2014).  La primera de estas obras es un cortometraje de 11 minutos que consta de 3

escenas del pasado familiar de la protagonista, performer y activista trans Effy Beth,  

posteriormente intervenidas. El film fue pensado para ser mostrado el día del niño en la 

Argentina, en agosto de 2012. En el segundo documental, Gabriela Mansilla, en una 

extensa entrevista, cuenta la historia de su hija Lulú, la primera nena trans que a los 6 

años recibió su nuevo DNI acorde con su identidad de género autopercibida, en octubre 

de 2013.  

Entendemos estas producciones como documentales de corte autobiográfico: “La 

autobiografía es un arte de decir la propia vida, la memoria, la intimidad y, por ello, una 

forma narrativa que permite la visualización y la reivindicación de lo privado como fuente 

discursiva” (Pech, 2011: 277). En el documental autobiográfico el sujeto es fuente, 

materia y agente de reflexión. De acuerdo con Michael Renov (2008: 47), opera como 

herramienta de acción contra la sujeción. Entonces la emergencia de los discursos del yo 

de orden social, político y cultural manifestaría la expresión de subjetividades que hasta 

el momento se hallaban marginadas. 

Paul B. Preciado (2013: 46) retoma los planteos de Judith Butler y señala que el 

sujeto que hasta ahora ha sido construido como abyecto excede la injuria, no se deja 

contener por la violencia de los términos que lo constituyen, y habla. Crea así un nuevo 

contexto de enunciación, se reapropia de las tecnologías de poder para producir un 

saber sobre sí mismx y abre un horizonte de formas futuras de legitimación. 

 Disponible en: https://www.youtube.com/watch?v=NbNU3NtbrZg. 2

 Trailer disponible en: https://www.youtube.com/watch?v=l0WPDBX4Vmc. 3
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Podría decirse que la emergencia de estos discursos autobiográficos que narran en 

primera persona la experiencia de una identidad autopercibida contribuye a la creación 

de un nuevo contexto de enunciación que contiende la injuria con la que estxs sujetxs 

han sido constituidxs. Este fenómeno se encuentra en sintonía con los debates y posterior 

promulgación en Argentina de la Ley de Identidad de Género (2012), la cual le otorga 

existencia legal a las personas trans. 

Dicha ley puede ser considerada en términos de acontecimiento. De acuerdo con 

Alain Badiou (2009: 191) un acontecimiento es la creación de nuevas posibilidades en 

relación con lo que, desde el estricto punto de vista de la legalidad de una situación o un 

mundo, sería propiamente imposible. Es precisamente en torno a los intersticios de este 

acontecimiento que circulan los discursos audiovisuales abordados. 

A nuestro parecer existen dos ejes teóricos que se desprenden del análisis textual 

de los documentales: la construcción del niño como artefacto biopolítico que permite 

normalizar al adulto (Preciado, 2013: 72) y la interpelación como condición lingüística 

esencial al ser mismo de los sujetos (Butler, 2004: 248).   

En las imágenes de archivo seleccionadas y recuperadas por Effy Beth se observan 

los dispositivos coercitivos aplicados por los padres para regular la conducta del niñx con 

el fin de asegurar la constitución de un cuerpo heteronormado. Las intervenciones de 

orden lingüístico efectuadas en el montaje por la autora tienden a volver extraños y a 

desnaturalizar estos mecanismos.  

En Yo nena, yo princesa la palabra encarnada a través del relato de Gabriela 

Mansilla respecto del crecimiento de su hija Luana manifiesta la violencia ejercida sobre 

los cuerpos que están por fuera de la norma. El núcleo del conflicto dramático que se 

desarrolla en las instancias centrales del documental está vinculado con “la gesta del 

nombre propio”, ya que se narran en reiteradas ocasiones los obstáculos que debieron 

sortearse para lograr que la niña fuese llamada con el nombre elegido.   

Por lo tanto, ambos documentales comparten problemáticas convergentes, pero el 

modo de abordarlas y representarlas difiere en cada uno de ellos. El desarrollo de estos 

ejes nos permitirá pensar cómo se conectan los modos de enunciación plasmados en las 

obras con los objetivos y tipos de circulación diversos que estas registraron. 
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Dos documentales complementarios sobre las infancias trans 

El primer problema que se nos plantea es el carácter disímil de los objetos de estudio. 

Mientras que en Pequeña Elizabeth-Mati la protagonista se apropia de las imágenes que 

le han sido tomadas en su infancia para pensarse a sí misma, inscribirse en el espacio y 

producir un nuevo saber en el presente, en Yo nena…, Gabriela Mansilla, la mamá de 

Luana, es quien toma la voz de su hija para crear las condiciones de enunciación, 

construir un relato y exceder la injuria de los términos en los que ambas han sido 

constituidas. Sin embargo, ella asume la voz en primera persona y nos cuenta la historia, 

no solo de Luana, sino también la propia. Consideramos Yo nena, yo princesa como un 

ejercicio de autobiografía compartida en tanto espacio vincular que narra la historia de 

ambas. Gabriela Mansilla es una sujeta que, por cuestiones éticas y políticas de 

protección hacia su hija, toma la voz de ella para representarla. En este film se observan 

los cambios y modos de sentir de Lulú y también los de su madre, quien debió 

reinventarse a sí misma y desentrañar la normatividad de los modos de crianza. 

Si las diferentes formas de representación y enunciación de cada producción 

tienen un profundo vínculo con su sentido político y sus objetivos de intervención, 

nuestra hipótesis es que Effy, a través de distintos procedimientos artísticos, toma un 

material privado para decir otra cosa –más allá del sentido que sus padres originalmente 

imprimieron a esas imágenes– y lo hace a través de un lenguaje que resulta más “opaco” 

en comparación con el que emplea Yo nena, yo princesa. Esta última presenta un 

lenguaje “transparente”, que la vuelve más asimilable e inteligible para quien no conoce 

el tema, cuya principal función es la de informar. Tal vez esto explique que esta obra haya 

tenido mayor alcance público y haya sido utilizada como material didáctico, por ejemplo, 

en el sistema escolar sueco. Pequeña Elizabeth-Mati tuvo una circulación más vinculada a 

espacios de militancia LGBTIQ. Los objetivos de la artista fueron diferentes dado que 

desde su material no impulsa de forma explícita la representación e inclusión de 

identidades trans para darlas a conocer socialmente, como sí ocurre en Yo nena, yo 

princesa (el audiovisual y el libro) y en las campañas posteriormente realizadas por 

Gabriela Mansilla para poner en la agenda pública las infancias trans.  
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La organización narrativa del trabajo de Effy indaga el modo en el que se producen 

el género y la identidad. Mediante el pivoteo entre flashback y flashforward expresa una 

categoría maleable de la identidad, que la torna molecular, mutante, temporal.  

El proceso que realiza Effy es entonces inverso al de Yo nena, yo princesa pues 

explora las diferentes capas que conforman el pasado y la memoria familiar, 

desentrañando así la trama de diálogos domésticos en la que se incorporan las miradas 

que otrxs le devuelven de sí misma.  

En términos de discurso fílmico Effy realiza una reescritura del pasado, recortando, 

adelantando, retrocediendo y acelerando el tiempo de esas cintas que datan los inicios 

de la “formación” del sujetx. Esta es una estrategia cinematográfica para manifestar la 

performatividad como práctica reiterativa y referencial mediante la cual el discurso 

produce los efectos que nombra (Butler, 2003: 18).  

La apuesta política de la artista se materializa al final del documental cuando 

señala: “Los familiares aquí registrados la acompañan en su búsqueda de ser más 

humana”. Este enunciado desplaza las marcas genéricas y enfatiza una búsqueda que 

implica conectar diferentes momentos de su vida. No obstante este intento de 

reconfiguración de su historia no concibe todos esos “yo” del pasado como resultado de 

su “yo-actual”, sino que apela a desmantelar el discurso genitocentrista en la 

construcción de la identidad.  

Si bien el proceso descrito refleja nuestro primer eje de análisis (la construcción del 

niñx como artefacto biopolítico), más aún se conecta con nuestro segundo eje, según el 

cual se llega a existir en virtud de la llamada de un otrx. Esto se visualiza a lo largo de 

todo el documental cuando se trata a sí misma en tercera persona, asumiendo de este 

modo, que el “yo” es siempre un “otro” cuando se relata a sí mismo y esto tiene 

implicaciones políticas para múltiples “yo” que puedan sentirse identificados.  

En Yo nena, yo princesa se aborda la construcción de la identidad de Lulú, que al 

ser una nena de 6 años, tiene que autoafirmarse y aceptarse para abrirse camino en la 

sociedad. Más allá de tener un DNI con el nombre y género que ella eligió, la niña día a 

día se enfrenta a diferentes situaciones conflictivas dado que la sociedad no está 

preparada para integrar en su entramado a las identidades trans.  
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Por lo tanto ambas obras presentan desafíos distintos. En Yo nena, yo princesa se 

realiza un proceso de escritura desde un lugar actual y no separado por una distancia 

temporal como ocurre en el trabajo de Effy. En la primera obra se adopta un estilo más 

sobrio a través del formato de la entrevista, cuyo gesto político es darle voz a Gabriela 

Mansilla, sin la mediación de otrxs interlocutorxs. De este modo el documental no es 

solamente informativo, sino contra-informativo, puesto que construye un relato que se 

opone a los discursos dominantes, creando el espacio para que estas infancias sean 

posibles.  

La reescritura del pasado familiar en Pequeña Elizabeth-Mati 

En relación con los ejes anteriormente planteados, de acuerdo con Preciado (2013: 72), el 

niño resulta artefacto biopolítico que permite normalizar al adulto, la policía de género 

vigila las cunas para transformar todos los cuerpos en niños heterosexuales, modela los 

cuerpos y los gestos hasta crear órganos sexuales complementarios, prepara e 

industrializa la reproducción de la escuela al parlamento. Finalmente, lo que está en 

juego, siempre en línea con Preciado, es el futuro de la nación heterosexual. 

Effy recurre al video doméstico, vuelve sobre sus imágenes del pasado y nos 

inserta en la vida cotidiana de su familia para señalar y denunciar el proceso de 

normalización referido anteriormente. A través de los subtítulos y comentarios que 

introduce en diferentes momentos, la autora manifiesta su perspectiva actual 

reivindicando, inscribiendo y figurando así su yo en el espacio fílmico.  

De acuerdo con Maureen Turim (2011: 298), “la película doméstica se presenta 

como excepcional rastro del pasado, cargada de memoria personal, pero en ella quedan 

inscritas también las relaciones sociales”.  

Las imágenes que nos presenta Effy, tal como se indica al comienzo de la película, 

son la suma de diferentes cintas grabadas por una familia que reside en Israel poco antes 

de la Guerra del Golfo. Luego se visualizan imágenes que son posteriores, en las que 

además se anuncia el retorno de la familia a la Argentina. También se aclara que las 

palabras en hebreo son reemplazadas por las correspondientes en castellano, así como el 
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nombre hebreo Mati es traducido a Elizabeth. El resto de los nombres son reducidos en 

función a su relación con la protagonista.  

El film se inicia cuando Elizabeth/Mati tiene dos años y medio, en el patio de su 

casa durante un almuerzo familiar. Quien está detrás de la cámara fluctúa a lo largo del 

discurso, en un primer momento es el padre, posteriormente es la madre. La frase 

inaugural del padre es: “¿y vos qué decís Elizabeth/Mati a todo esto?”. Este es un vector 

del relato ya que su decir está en la actualidad del discurso, apropiándose del pasado 

para hablar del presente. A modo de capas que se superponen, los límites para distinguir 

el pasado se tornan difusos mediante un yo en el presente que interpela a ese yo del 

pasado. 

Nora Catelli postula que la singularidad de lo autobiográfico “consiste en una 

suerte de visibilidad excesiva: en ella la experiencia del hiato retórico –que caracteriza 

todos los hechos del lenguaje– es la suma de todos los ‘yos’ anteriores al momento de la 

escritura” (2007: 267).  

Observamos que estos primeros minutos giran en torno a los genitales del niñx: 

cuando estx va al baño su padre pide que muestre las bolas/ovarios. A partir del montaje 

realizado por Effy, se produce un corte que nos sitúa en un momento posterior cuando la 

protagonista está acompañada por su hermana, quien baila en el fondo del plano y cada 

tanto se cruza delante de la cámara. Así como su hermana mostraba sus dotes de baile, el 

padre le pide que él/ella que también muestre algo, particularmente sus genitales. Aquí 

se comprueba la importancia de construir la identidad del niñx a partir de los genitales y 

observamos que, en el caso masculino, el miembro se expone. El padre muestra con 

orgullo “las bolas de su hijo”, sonríe a cámara y a través de un zoom, introducido por la 

madre de Elizabeth que está detrás de la cámara en ese momento, transmite la 

emotividad del padre cuando enuncia: “Las bolas de la familia”, fragmento que Effy 

interviene subtitulándolo como “Los ovarios de la familia”. 

Deseamos interpretar el texto “Las bolas de la familia” en dos direcciones. Por un 

lado, las bolas de ese niñx, así como los cuerpos de lxs niñxs, pertenecen a sus familias. 

No son autónomos, no pueden decir nada sobre sí mismos, sus padres son quienes 

hablan por ellos y lo hacen mediante una repetición estilizada de actos. En este sentido 
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Butler concibe el género a partir de la idea de performatividad: “el género es en sí mismo 

una ficción cultural, un efecto performativo de actos reiterados, sin un original y una 

esencia” (2007: 273).  

Por otro lado, cabe detenerse a pensar en esas bolas que servirán para procrear y 

acceder a la familia (heterosexual) en un futuro. Se trata de una formulación radicalmente 

distinta a lo que propone Preciado en su texto “¿Quién defiende al niñx queer?”, en el 

cual aboga por el derecho de todo cuerpo, independientemente de su edad, genitales, 

fluidos reproductivos, a la autodeterminación de género y sexual.  

Constantemente se le pide al niñx que realice una acción para la cámara y se lx 

interpela con la pregunta: “¿Qué estás haciendo?”. A continuación vemos a Elizabeth/

Mati con su tía Ali. Al niñx le llaman la atención sus aros colgantes y le pregunta qué son. 

Luego se encuentra sentadx en una cómoda revisando las pertenencias de su tía. La 

mirada de su padre guía este momento mientras ella/él muestra todo lo que va 

encontrando: cadenitas, relojes, aros. La censura del padre aparece cuando ella/él agarra 

los aros e intenta ponérselos: “No, aritos usan las mujeres, reloj sí usan los hombres”. 

Toda esta secuencia comienza en un plano medio donde lx vemos sentadx, para luego 

terminar con primeros planos que nos acercan a su rostro. 

La diferenciación entre el cuerpo femenino y el masculino es un tópico recurrente 

en el film. Effy introduce fragmentos que duran solo unos segundos, como por ejemplo, 

el momento en el cual está tocando una trompeta y choca con las caderas de una mujer 

que pasa. La exclamación y pregunta del padre “¡Epa! ¿Con qué chocaste Mati?” acentúa 

este momento. Algo similar se observa cuando ella se encuentra con su hermana 

bailando frente al televisor. El padre, detrás de la cámara, introduce un zoom en esta 

instancia para mostrar que el niñx se toca la cola.  

La segunda parte del film se inicia tras una elipsis temporal y las imágenes 

muestran la coincidencia entre la irrupción de la Guerra del Golfo y una nevada histórica 

que tuvo lugar por aquellos años en Israel. Elizabeth/Mati ya tiene cuatro años y medio. 

Replicando la estructura del inicio del film, esta vez su madre es la que pregunta: “¿Y vos 

Elizabeth/Mati querés decir algo?”. 
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En la siguiente secuencia lx vemos de perfil sentadx frente al televisor emitiendo 

sonidos. Effy interviene este instante con el comentario: “Elizabeth se ve en el televisor y 

entabla una conversación consigo misma”. Si retomamos el proceso que la protagonista 

efectúa en esta producción, justamente lo que está haciendo es entablar una 

conversación consigo misma, mirando imágenes propias del pasado para pensarse en el 

presente. 

Segundos después Effy presenta una secuencia en la que se encuentra en el living 

de su casa mientras su madre le pregunta: “¿querés cantar como la Sirenita?”. Ella 

comienza a cantar y agrega el comentario: “Elizabeth imita cuando la Sirenita entrega su 

voz a la bruja en pos de transformarse en una mujer”. La escena anterior sintetiza la 

apuesta estética y política que la autora consuma en el documental: entregar su voz a 

estas imágenes es parte de un proceso deconstructivo de su infancia en pos a pensarse 

como mujer en la actualidad. 

Finalmente, a través de un flashforward acelerado adelanta una secuencia de juego 

en el piso con su tía, madre y hermana, para terminar con una inscripción, como las del 

principio, que indica: “Actualidad. La pequeña Elizabeth/Mati vive en Argentina 

enfrentando un absurdo juicio al Estado. Los familiares aquí registrados la acompañan en 

su búsqueda de ser más humana. Artista conceptual y performer, trans-feminista-queer”.  

Si retomamos la pregunta inicial que abre esta producción, “¿y vos Elizabeth/Mati 

qué decís a todo esto?”, quisiéramos indicar que a lxs niñxs siempre se les exige que 

“digan” algo. Sin embargo, a nuestro entender, son más bien sus cuerpos los que deben 

decir algo. En ellos no puede estar presente la ambigüedad, sus cuerpos algo deben 

decirnos sobre su género, género que se construye a partir de sus genitales.  

El otro eje en cuestión es el de la interpelación como condición lingüística esencial 

al ser mismo de los sujetos. En Lenguaje, poder e identidad, Butler postula que se llega a 

“existir” en virtud de esa dependencia fundamental de la llamada del Otro. 

Para resumir las ideas de la autora, en relación con este punto podemos indicar 

que la huella dejada por la interpelación no posee una función descriptiva sino inaugural. 

Crea una realidad antes que refleja una realidad existente. El objetivo es señalar y 
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formular un sujeto en la sujeción, “producir sus perfiles en el espacio y en el 

tiempo” (2004: 245).  

El proceso artístico principal de Effy mediante el uso de los subtítulos es 

nombrarse. Esto se halla en sintonía con los planteos precedentes: se superpone el 

sustantivo propio, Elizabeth, mientras que oímos la llamada de “Mati”. Se nombra de la 

manera en la que no ha sido nombrada, con el nombre que ella misma eligió y de la 

forma en la que quiere ser interpelada. Se hace visible e inaugura una nueva forma de ser 

llamada con la que será reconocible ante lxs otrxs. Estos relatos emergen en torno de la 

Ley de Identidad de Género (2012). 

La escritura como instrumento de construcción de identidad en Yo nena, yo princesa 

El formato que adopta esta producción es el de la entrevista o lo que en el campo del 

cine documental se denomina “cabezas parlantes”. A diferencia de la película anterior, en 

la cual las imágenes domésticas mostraban la figura de la protagonista, aquí, a través del 

testimonio de Gabriela Mansilla somos conducidos a reconstruir la historia de su hija. El 

testimonio de Gabriela es el relato vivencial de los procesos por los que ella atravesó 

durante el crecimiento de Luana y del distanciamiento que comenzó a tomar de esas 

formas de crianza naturalizadas socialmente en diferentes ámbitos: el educativo, el 

médico y el propio de la cotidianidad (como puede ser viajar en un tren con un nene a 

upa que lleva una muñeca en la mano y que el resto de la gente lo mire horrorizada 

porque “no es lo que corresponde”). 

Gustavo Aprea señala que el registro audiovisual brinda un testimonio que se 

diferencia de la simple declaración oral en que lo dicho es registrado tanto en sus 

contenidos explícitos como en sus elementos paratextuales (la entonación, la gestualidad 

y los silencios) que, en ocasiones, promueven un efecto de transmisión de la experiencia 

vivida más fuerte que el que produce una locución muy organizada (2012: 126).  

El documental comienza con un dibujo de Lulú. En este, observamos una nena con 

pelo muy largo y vestido amplio de colores rosa y violeta, y con una corona. Por ende, 

deducimos que es una princesa. De forma sincrónica en la serie sonora se oye una música 

de piano. La conjunción de estos elementos remite a la infancia, a los primeros años de 
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crecimiento. Estos dibujos reaparecen al final clausurando el relato. La última imagen 

muestra su mano dibujada sobre un papel blanco, las uñas están pintadas de color rosa y 

en el margen del cuadro irrumpe la inscripción de un nombre con el mismo color: 

“Luana”. Así, como si de una firma se tratase, los contornos de su mano sellan de puño y 

letra el relato. Los dibujos que inician y clausuran la película son la marca viva y el modo 

de figuración de Luana en el espacio fílmico. La estrategia de Effy de desafiar 

lingüísticamente el nombre recibido a través del subtitulado es replicada aquí mediante 

los dibujos de Lulú en tanto estos son su manera de inscribirse y de dejar su huella.  

Respecto de la puesta en escena, el lugar en el que se lleva a cabo la entrevista es 

un espacio completamente despojado de objetos, el cual consta de un telón gris, en el 

que se recorta la figura de Gabriela. En cuanto a la puesta de cámara, el tamaño y la 

distancia del plano se mantienen durante todo el relato. Se trata de un plano medio, lo 

cual redunda en la mostración de su torso y de su gesto facial. 

Las huellas del entrevistador son siempre implícitas dado que sus preguntas son 

suprimidas del montaje. A través de fundidos a negro reconocemos el proceso de 

selección y ordenamiento del discurso que la directora realiza en su obra. 

El documental inicialmente fue pensado como un testimonio para un seminario 

sobre transexualidad, coordinado por la psicóloga Valeria Paván –quien acompañó de 

manera terapéutica a Lulú– con psicólogos y psiquiatras como destinatarios. En  2013, 

luego del otorgamiento del DNI a Luana en un acto público en el Senado de la Nación, a 

su madre se le presentó la oportunidad de escribir un libro sobre la historia de su hija, 

publicado por el sello de la Universidad Nacional de General Sarmiento (Yo nena…). 

El documental se proyectó en la muestra de Derechos Humanos del BAFICI (2014). 

De manera similar, a ella y a Valeria Paván, junto con María Aramburu, directora del 

documental, se les presentó la oportunidad de mostrarlo en el BAFICI. A continuación, la 

obra trascendió las fronteras nacionales, exhibiéndose en el festival FIDOCS (Santiago de 

Chile) y en otros festivales especializados en México, Ámsterdam y Suecia. En este último 

país, el documental y el libro son material de estudio obligatorio en las escuelas. 

De acuerdo con Michael Chanan el documental funciona como transmisor de 

voces de reivindicación y protesta entre los espacios de debate de la llamada esfera 
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pública. Por otra parte, el autor indica que, cuando el documental adopta la postura del 

testimonio en primera persona, “el film se transforma en la experiencia directa de las 

nuevas tendencias sociales como las que derivan del modelo de política identitaria, 

resultando en un medio de autoafirmación” (2008: 75). 

Retomando nuestro primer eje, la construcción del niño como artefacto biopolítico, 

en Yo nena, yo princesa, la testimoniante enuncia y denuncia el proceso de normalización 

al que somos sometidxs desde niñxs que se extiende a diferentes ámbitos: familiar, 

educativo, médico y barrial. Así es como la autoridad se fija en las cuestiones materiales 

de la carne, en los genitales, como indicadores del potencial futuro para la reproducción. 

Butler señala que la atribución de género es obligatoria, codifica y despliega nuestros 

cuerpos afectándonos materialmente.  

La cuestión de la genitalidad es también materia de indagación en este 

documental. Si en la obra de Effy, la temática se desmontaba a partir de tratamientos de 

montaje y puesta en escena, aquí el abordaje se limita al relato de los sucesos del pasado 

por parte de la testimoniante. Uno de los conflictos más sobresalientes fue el 

reconocimiento de la diferencia experimentado por Luana, quien en ocasiones llegó a 

hundirse el pene, o a afligirse al levantar los vestidos de sus muñecas y descubrir que 

ninguna de ellas lo tenía. Para reparar esto, su madre incluso fabricó penes de porcelana 

fría para la totalidad de las muñecas, creando así una suerte de “comunidad de barbies 

trans”. 

La elección del nombre propio efectuada por Luana manifiesta claramente la 

interpelación como condición lingüística esencial a lxs sujetxs, tal cual lo expresamos 

anteriormente en este ensayo. “Yo soy una nena y me llamo Luana”, afirmó. Sin embargo, 

el proceso no fue lineal ya que existieron numerosos obstáculos para que fuese 

nombrada de acuerdo a su decisión. Antes de obtener su DNI, las autoridades del 

colegio ya habían sido informadas sobre la identidad de género autopercibida por la 

niña, sin embargo, en los legajos seguía registrada con el nombre de varón, lo cual 

habilitaba a las maestras a continuar llamándola por ese nombre. Se violaba, así, el 

artículo 12 de la Ley de Identidad de Género (Nº 26.743) referido al trato digno.  
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Es preciso entonces, recuperar los planteos de Butler, cuando indica que la 

interpelación deja una huella inaugural, marcando perfiles en el espacio y en el tiempo, 

en la cual ser llamadx o ser objeto de una interpelación social supone ser constituidx 

discursiva y socialmente (2004: 248). Tras la conquista de la Ley de Identidad de Género 

(2012) se le otorga entidad, existencia social y legal a las personas. La difusión de este 

discurso fílmico en el ámbito público y no ya confinado al espacio de un seminario, es 

posterior a la ley. Por lo tanto, la función del documental es divulgar masivamente esta 

historia, hacer que se conozca el tema en la sociedad y no solo en ámbitos 

especializados: ponerlo en la agenda pública, impulsar la ley y dar a conocer que lxs niñxs 

también acceden a ella.  

La construcción de esta obra en tanto autobiografía compartida se trata de una 

cuestión ética, por cuanto la madre toma la voz de su hija con el fin de no exponerla 

públicamente y espectacularizarla. La ausencia de planos de Lulú funda entonces el estilo 

de puesta en escena del documental y multiplica los sentidos y las afecciones que 

provienen del testimonio de Gabriela Mansilla. La emotividad, la materialidad física de su 

cuerpo en escena, el tono cálido de su voz junto con la expresividad de su rostro evocan 

imágenes que remiten a un fuera de campo que finalmente reintegra imaginariamente a 

Lulú en el corazón mismo del relato.  

Podría decirse entonces que el “fuera de campo” es epítome de la situación de la 

niña y de las infancias trans. Más allá de las cuestiones éticas mencionadas, esta 

estrategia también podría interpretarse como una dificultad estructural que tiene esta 

temática para ser planteada, en primera persona, por quienes experimentan los procesos, 

es decir, lxs niñxs.  

Si bien cada documental presenta modos de representación en sintonía con sus 

contextos históricos, políticos y sociales, Yo nena, yo princesa, con su particular ejercicio 

de autobiografía compartida ha cumplido un rol importante en la visibilización masiva de 

esta problemática, gracias a su circulación en festivales y muestras. La consecución lógica 

de este recorrido hubiese sido la difusión de la obra en el Canal Encuentro, la cual, según 

Gabriela Mansilla, estaba acordada antes de la finalización del gobierno de Cristina 
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Fernández de Kirchner. Lamentablemente este proyecto quedó trunco (al menos hasta el 

momento) tras la llegada al gobierno de la coalición política de Cambiemos. 

Conclusiones 

Las obras que hemos analizado se inscriben en un campo social, político y cultural en 

proceso de transformación. En el marco de este, la Ley de Identidad de Género es un 

acontecimiento (Badiou, 2009: 191) que abrió una brecha y creó nuevas posibilidades y 

legalidades, en un entramado complejo que no puede terminar de comprenderse si no 

se observan otros fenómenos que le fueron contemporáneos.  

Debido a la lucha y el empoderamiento de las travestis en las calles se obtuvieron 

una serie de medidas tendientes a saldar las deudas con la comunidad trans, 

históricamente vulnerada, ultrajada e invisibilizada: la Ley de Cupo laboral trans, 

impulsada por Diana Sacayán, que apunta a un cupo mínimo de al menos 1% de los 

empleos en la administración pública para que el colectivo trans y travesti pueda tener 

acceso a un trabajo digno; y el proyecto de Ley de Reparación histórica. 

Yo nena, yo princesa construye en términos audiovisuales una idea sobre la 

identidad de Lulú, con el objeto de abonar sus posibilidades de afirmación y 

agenciamiento. El documental es una herramienta para trascender el orden de lo 

subjetivo y proyectar su acción hacia lo colectivo.   

A diferencia de Yo nena… el material que propone Effy resulta más indócil, ya que 

como ella misma afirma su trabajo reflexiona “sobre la sexualidad infantil, la identidad de 

género en la infancia, las presiones/mandatos sociales ejercidos desde antes de nacer, el 

maltrato y el abuso que no siempre tiene que ser carente de afecto, perverso o violento 

para ser violencia” (Chorubczyk, 2012: en línea). El modo de desmantelar el discurso 

genitocentrista que rige las relaciones sociales, así como también la violencia inherente a 

la noción de género, se plasman en la obra de Effy mediante un discurso reflexivo que 

cuestiona las representaciones sociales hegemónicas que se replican en su propio archivo 

familiar.  
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Si bien ambos documentales abordan la problemática de las infancias trans 

podríamos concluir que las coordenadas espacio-temporales y los contextos de 

producción determinan sus elecciones estéticas e intervenciones público-políticas.  
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Resumen  

En el presente texto se estudian algunos ejemplos de producción mural femenina 

ubicados en la ciudad de México con el objeto de analizar algunas de las distintas 

estrategias temáticas y formales utilizadas por sus creadoras. Se postula aquí que dichas 

tácticas creativas, más allá de las intenciones conscientes o no de sus creadoras, 

constituyen una estética feminista, en el sentido que da a estos términos la crítica Nelly 

Richard. Se concluye así que, pese a su situación de subalternidad, el muralismo 

femenino de la ciudad de México resulta una significativa estrategia de resistencia y de 

lucha a favor de los derechos de las mujeres.  

Palabras clave: muralismo femenino, estética feminista, ciudad de México. 

Can we, subaltern women, speak?: Voices of contemporary feminine muralism 
in Mexico City 
Abstract 

In this paper I study examples of feminine mural production in Mexico City, with the 

purpose of analyzing some of the thematic and formal strategies used by their creators. I 

state that these creative strategies, despite the conscious or unconscious intentions of 

their creators, constitute a feminist aesthetic, in the sense that Nelly Richard gives to 

these terms. I conclude that in spite of their subaltern situation femenine muralism in 

Mexico City is a significant strategy of resistance and struggle for women´s rights. 

Keywords: femenine muralism, feminist aesthetics, Mexico City. 

 El título es una adaptación del influyente texto de Gayatri Chakravorty  Spivak, “¿Puede hablar el 1

subalterno?”, en: Revista Colombiana de Antropología, vol. 39, enero-diciembre, 2003, pp. 297-364, 
Instituto Colombiano de Antropología e Historia Bogotá, Colombia, pues considero que pese al tiempo 
transcurrido desde su publicación original, su pregunta, aunque expresada más claramente en femenino, en 
el contexto latinoamericano en general y en el mexicano en particular, sigue resultando vigente y urgente. 
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¿Podemos hablar las mujeres subalternas?: las voces del muralismo femenino 
contemporáneo en la ciudad de México 

Introducción 

La ciudad de México alberga una rica tradición de pintura mural en la que también las 

mujeres artistas, aunque generalmente menos reconocidas y estudiadas, ocupan un 

importante lugar. Si bien algunas de las obras realizadas durante la primera mitad del 

siglo XX por artistas tales como Aurora Reyes (1908-1985), Marion Greenwood 

(1909-1970) y Fanny Rabel (1922-2008), entre algunas otras, ya han comenzado a ser 

examinadas, la labor producida por las nuevas generaciones de mujeres que crearon obra 

mural durante la segunda mitad del siglo XX y albores del siglo XXI todavía no ha sido 

objeto de los estudios especializados que merecen.  

Aunque, incluso en la actualidad, las mujeres artistas tienen menos oportunidades 

para pintar murales en espacios públicos que las abiertas para sus colegas varones, en la 

ciudad de México existen varios ejemplos muy significativos que testimonian el enorme 

valor estético de la producción mural femenina contemporánea. Las obras de Rina Lazo 

(1923), Marta Tanguna (1938), Sylvia Pardo (1941-2008), Carmen Parra (1944), Graziella 

Scotese (1946), Lucille Wong, Patricia Quijano (1955), Elena Climent (1955) y Magali Lara 

(1956), ubicadas principalmente en escuelas, edificios gubernamentales, museos, 

bibliotecas, pasillos del metro, e incluso cárceles, constituyen una prueba extraordinaria 

no solo de la continuidad de la labor muralista femenina en la ciudad a través del tiempo, 

sino, y principalmente, de la capacidad femenina para realizar obra pública, de la 

originalidad de las visiones del mundo de las artistas, y de la riqueza y variedad de sus 

sofisticados y variados vocabularios plásticos. 

La decisión de estudiar la producción mural femenina contemporánea no de forma 

aislada sino como conjunto pone de manifiesto algunos aspectos temáticos y formales 

compartidos por la mayoría de las obras que, originadas en la consciencia de género que 

de forma más o menos evidente anima a las artistas, ha contribuido a crear un nuevo tipo 

de muralismo mexicano que vale la pena estudiar y difundir.  
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Marco teórico 

Para analizar la especificidad de género propia del muralismo femenino aquí analizado, 

me voy a apoyar en algunos conceptos propuestos por Nelly Richard, particularmente en 

su capítulo titulado “Estéticas políticas del signo” publicado en su texto Masculino/

femenino (1993) donde, de forma muy reveladora y clara, plantea la diferencia entre 

estética femenina, arte femenino y estética feminista. 

Para Richard, la estética femenina suele connotar un arte que expresa a la mujer 

tomada como un dato natural o esencial y no como una categoría simbólico-discursiva, 

formada y deformada por los sistemas de representación cultural. Arte femenino sería el 

arte representativo de una femineidad universal o de una esencia de lo femenino que 

ilustre el universo de valores y sentidos (sensibilidad, corporalidad, afectividad, etc) que el 

reparto masculino-femenino le ha reservado tradicionalmente a las mujeres. Finalmente, 

estética feminista sería aquella que postula a las mujeres como signos envueltos en una 

cadena de opresiones y represiones patriarcales que debe ser rota mediante la toma de 

conciencia de cómo se ejerce y se combate la superioridad masculina.  

En este trabajo estudiaremos al arte muralista femenino mexicano del siglo XX 

como un ejemplo de arte de estética feminista, no necesariamente por el reconocimiento 

explícito o no de las artistas con el feminismo, sino más bien porque en sus producciones, 

especialmente en las de carácter público que aquí estudiamos, buscan corregir las 

imágenes estereotipadas de lo femenino que lo masculino-hegemónico ha ido rebajando 

y castigando a lo largo del tiempo.  

La década de 1970 

En lo que respecta a las comisiones murales realizadas por artistas mujeres durante la 

década de 1970 resulta importante señalar que, si bien desde el punto de vista temático  

las reivindicaciones propias del feminismo de aquel entonces tardarían todavía en dejarse 

sentir de forma explícita, el espíritu de lucha y vanguardia que animaba a los Grupos y a 

otros numerosos artistas individuales en la década sí se hizo presente en el muralismo 

femenino contemporáneo. Dicho espíritu no sólo puede detectarse en la obra de Aurora 
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Reyes o de Elena Huerta,  que desde siempre habían defendido las causas sociales 2

características de la así llamada Escuela Mexicana, sino incluso en las artistas más jóvenes, 

como Maris Bustamante, Lilia Carrillo y Sylvia Pardo quienes, a pesar de sus estilos más 

modernos, estilizados o abstractos, expresaron en sus obras un contenido social profundo 

en sintonía con el carácter contestatario propio de la tradición de la pintura mural de la 

Escuela Mexicana. 

Específicamente en la producción mural femenina en la capital, comencemos 

nuestro análisis por la obra de Maris Bustamante (1949) titulada Homenaje a Belisario 

Domínguez (1973) (ver Fig.1), en la escuela de este nombre ubicada en el centro 

capitalino. La obra fue realizada como parte de la práctica del taller de muralismo 

impartido por el pintor y muralista Armando López Carmona, quien había trabajado como 

asistente de Diego Rivera y de David Alfaro Siqueiros, cuando la artista todavía era 

estudiante de la Escuela La Esmeralda. Con respecto al tema dice Bustamante que  

en ese año de 1973 por primera vez, la dirección de la primaria solicitó 

oficialmente a La Esmeralda realizar un mural en honor a Don Belisario 

Domínguez, senador liberal que denunció al dictador Victoriano Huerta, quien lo 

mandó asesinar y es muy famosa la anécdota que lo convierte en mártir porque le 

cortaron la lengua. O sea, un héroe en la defensa de la libertad de expresión y 

contra la censura. Por eso los personajes que retraté fueron ubicados en una 

especie de visión del futuro, empezando por el Doctor Domínguez atrás del que 

se ve a Francisco I. Madero, después a Salvador Allende (al que acababan de dar 

el golpe) y a un personaje sin cara esperando su turno histórico (Bustamante, 

2011: correo electrónico). 

Bustamante asoció así al legítimo presidente chileno, recientemente derrocado por 

el golpe militar, con las figuras libertarias de Domínguez y de Madero, logrando expresar 

una importante declaración de principios que, desde aquella época temprana, destaca la 

 En esta oportunidad no haré referencia a la obra notable de la artista Elena Huerta (1908-1997) porque 2

esta ha sido desarrollada fuera de la capital, en Saltillo, Coahuila, muy especialmente su ciclo mural titulado 
La historia de Saltillo (1973 a 1975), pintado en el Centro Cultural Vito Alessio Robles de dicha ciudad.
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visión comprometida del arte que habría de caracterizar a toda su carrera artística 

posterior, más adelante dedicada de forma más específica a la lucha a favor de los 

derechos de las mujeres. La incorporación de figuras o referencias específicas a la 

realidad histórica contemporánea, en este caso del hermano país de Chile, resulta así un 

aporte original y sumamente significativo dentro de la historia de la pintura mural 

mexicana, generalmente más propensa a retratar temas históricos del pasado más o 

menos reciente, y muy particularmente de la Revolución mexicana de 1910. 

También en la década de 1970 una artista muy activa en el terreno de la pintura 

mural fue Sylvia Pardo (1941-2008), quien por aquel entonces, y antes de retirarse a una 

vida más íntima y alejada del sistema artístico de galerías y museos, realizó interesantes 

obras tales como un mural en el techo del Pent House en Av. Chapultepec (1973; 

desaparecido); una obra en el Senado de la República (1974), que trataremos a 

continuación; murales en el Zoológico de Chapultepec (1975; desaparecidos); murales 

para Vanity (1977) y; posteriormente, a inicios de la década de 1980, un mural en el 

Cuartel General de Guardias Presidenciales (1981).  

El repertorio temático característico de Pardo, poblado de retratos, autorretratos, 

desnudos, pinturas eróticas y surrealistas paisajes en los que misteriosos personajes 

alados habitan junto a pájaros de fuego en fantásticos laberintos y vecindades, 

experimentó una interesante metamorfosis para adaptarse a la comisión gubernamental 

en el Senado (ver Fig. 2) donde, sin claudicar de su estilo personal, la artista representó 

tres momentos cumbre de la historia mexicana: la Independencia, la Reforma y la 

Revolución de 1910. En tonalidades rojas, fuertemente contrastadas con una paleta 

limitada a tonos sombríos y valores bajos, la artista aludió a estas importantes etapas de 

la historia nacional de forma sumamente lírica y original. Concluye muy acertadamente 

Pablo Rosenblueth, hijo y biógrafo de la artista, que  

son tres caras de la misma fuerza que libera al hombre; ya sea que la llamemos 

Fe, como el heroico cura, Soberanía, como el trascendental pastor, o Igualdad, 

como aquel invencible campesino, la historia guía al pueblo en la figura simbólica 

de la mujer, puente entre la siembra y la cosecha, y gestadora de la evolución a 
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través del esfuerzo de la civilización, fundamentada en la cultura y el aprendizaje. 

Sí, es la imagen del reptil atado a tierra, que se eleva emplumado hacia los cielos 

(Rosenblueth citado en Trejo, 1987: 36). 

Así, adaptándose en este caso a uno de los temas más característicos del 

muralismo fundador, a saber, la historia nacional, tal y como mencionamos más arriba y, 

especialmente, la Revolución, en este caso la originalidad de la obra mural de Pardo 

consiste en su lenguaje pictórico de corte surrealista, y en el significativo papel otorgado 

por la artista a las mujeres, no con el sentido alegórico y abstracto clásico, sino más bien 

al retratarlas, tal y como señala Rosenblueth, como agentes activos protagónicos en la 

conformación de la civilización.  

Finalmente debemos mencionar que, en la misma década de 1970, precisamente 

en 1978, cuando Aurora Reyes (1908-1985) contaba ya con la avanzada edad de setenta 

años, la artista, reconocida como la primera artista mexicana en realizar una pintura mural 

por su obra Ataque a la maestra rural (1936) del Centro Escolar Revolución, y que 

también contaba ya en su haber con el ciclo mural Trayectoria de la cultura en México, y 

Presencia del maestro en los movimientos sociales de México (1960-62) en el Auditorio 

15 de mayo del Sindicato Nacional de Trabajadores de la Educación (SNTE), logró 

regresar por última vez a los andamios, gracias esta vez a una comisión recibida para 

decorar el Salón de Cabildos de las oficinas de la Delegación Política de Coyoacán (ver 

Fig. 3). En palabras de la misma autora, el tema elegido para esta nueva obra titulada El 

primer encuentro, fue: 

la parte de nuestra historia que se refiere a la conquista; trátese precisamente del 

encuentro entre conquistados y conquistadores, encuentro que, en su principio, 

fue de apariencia amable y hasta amistosa. Al centro, están los personajes 

principales, del lado derecho las fuerzas y poderes que arrebataron su libertad a 

los nativos y del lado izquierdo, viniendo desde la simbólica serpiente y el 

antiquísimo “Hombre del Pedregal,” están la erupción del Ajusco, más tarde la 

del Xitle, los espectáculos populares, los trabajos de los artistas del cincel, de 
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pintura, tallado o modelado. Las luchas por el territorio, la posesión del agua, el 

poder, etc.  

Del espacio celeste se desprende entre llamas el héroe sin refugio: Señor águila, 

águila que cae, con la ira, la desesperación y la impotencia pintados en el rostro 

(Sin título, Ciudad de México, s.f., Fondo de autor Aurora Reyes, CENIDIAP). 

Con respecto a esta extraordinaria figura, en otro escrito sobre su mural señaló 

Reyes que se trata de una figura indígena que representa a un ángel vengador, a 

“Cuauhtémoc, que vigila el recorrido de su pueblo y ahí estará hasta que su destino de 

Libertad sea cabalmente cumplido” (Sin título, Ciudad de México, 1982, Fondo de autor 

Aurora Reyes, CENIDIAP). A pesar de que Cuauhtémoc había sido torturado y asesinado 

justamente en Coyoacán, donde se realizó la pintura, Reyes, conocedora de la historia, 

prefirió no representar el tormento sino el significado profundo de los hechos, en este 

caso, de su sacrificio en aras de la libertad de su pueblo. Claramente, los apasionados 

ideales que guiaron la vida y la obra de Reyes la acompañaron e inspiraron hasta el final. 

En este contexto resulta interesante señalar que por detrás del retrato de la 

Malinche, a diferencia de la mayor parte de las representaciones de este tema realizadas 

por los artistas masculinos, Reyes incluyó además el retrato de doña Catalina Xuárez 

Marcayda, primera esposa de Cortés. Aunque sin documentos históricos contundentes,  

se cree que el mismo conquistador puede haber ocasionado la muerte de dicha primera  

esposa, a quien supuestamente ahorcó en su propia casa de Coyoacán. Reyes introdujo 

así, una vez más aunque de forma más sutil, el tema de la violencia de género que tan 

expresivamente había representado en su primer mural en el Centro Escolar Revolución a 

través del retrato de la maestra rural en el momento mismo en que era salvajemente 

atacada, provocando así la reflexión de todo espectador atento e informado. 

Las décadas de 1980 y 1990 

A partir de la década de 1980, el muralismo femenino dentro de los distintos espacios 

públicos de la capital inauguró una nueva etapa, más fecunda y extraordinariamente 

plural en lo que hace tanto a los estilos como a las temáticas de las artistas, como así 
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también al tipo de espacios que entonces comenzaron a abrirse para sus comisiones. Al 

respecto cabe aclarar desde el inicio que varios de dichos encargos fueron realizados 

para bibliotecas, museos, distintos recintos universitarios, espacios definitivamente 

públicos como los pasillos del metro y, tomando un giro bastante inusual pero muy 

significativo, resulta importante señalar también que, en los últimos años, el muralismo 

femenino llegó, a través de distintas vías, a las cárceles femeniles de la ciudad de México.  

Atendiendo a los distintos tipos de espacios comenzaremos entonces por las 

bibliotecas, en donde estudiaremos tres obras murales, una de Carmen Parra, otra de 

Elena Climent y una tercera de Magali Lara, caracterizadas todas por utilizar la pintura 

para estimular el interés por la lectura y por su historia, con interesantes giros personales 

y de género. Carmen Parra (1944) es una multifacética artista quien, a través del tiempo, 

se ha expresado en una gran variedad de medios, incluyendo pintura de caballete, 

grabado, diseño de escenografías y vestuario, ilustración de libros, cine y pintura mural. 

En varias de sus series, Parra ha buscado expresar las metáforas visuales apropiadas para 

acercarnos a la obra poética de William Blake, Jorge Luis Borges y Rainer María Rilke, 

entre otros clásicos de la literatura universal que la artista leyó y que admira. 

Consiguientemente, la comisión recibida en 1989 para la creación de una obra mural para 

la Biblioteca de la Procuraduría General de la República resultó sumamente apropiada.  

Se trata del mural titulado Biblioteca sin fin (ver Fig. 4), una obra pintada en acrílico 

sobre tela en la que Parra representó, del lado izquierdo, a una mujer que se reconoce 

como un retrato estilizado de Sor Juana Inés de la Cruz, sentada en un escritorio leyendo 

a la luz de una vela y, a su alrededor, emanando de su mundo interior, la representación 

pictórica de su sueño, protagonizado por la biblioteca pintada que parece continuar a la 

real del recinto, una pareja de jóvenes caminando debajo de un par de árboles que 

suavemente dejan caer sus hojas multicolores como símbolo quizás del paso del tiempo 

y, a la derecha, una mujer indígena encinta, retrato estilizado, una vez más, de la 

fascinante figura de La Malinche. Concluye Sergio García Ramírez –quien, como 

Procurador General de la República (1982-88), estuvo estrechamente ligado a la comisión 

del mural– que, con el tiempo, el tema fue cambiando a través de un rico proceso 

creativo y analítico caracterizado por el diálogo entre los comitentes y la artista, y que 
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finalmente en la pintura quedaron “comunicados por un sueño de vida dos dimensiones 

del ser y de la mujer mexicana: la idea y la naturaleza; concepción y pensamiento; en 

cuerpo y alma, mestizaje; en espíritu y materia, futuro” (García, 1988: 350). Parra logró así 

superar las ideas más tradicionales que se le presentaron originalmente como propuestas 

para su pintura, para llegar en cambio a una imagen más poética y universal que expresa 

no sólo el papel reproductor tradicionalmente asociado con las mujeres, sino el papel 

activo que hemos tenido y que debemos tener las mujeres, en la cultura.  

Elena Climent (1955), hija del muy reconocido artista de origen español Enrique 

Climent, si bien tomó algunas clases de arte en la ciudad de México, en Valencia y en 

Barcelona, es fundamentalmente autodidacta. Actualmente reside en Nueva York, ciudad 

donde realizó su primera obra mural, At Home With Their Books (En casa con sus libros) 

(2008) para uno de los edificios de la New York University en Greenwich Village, que 

alberga los departamentos de Lenguas y Literatura de dicha universidad. 

En 1994 Climent tuvo por fin la oportunidad de realizar otra obra mural en su país 

natal, específicamente en la ciudad de México. Titulada El papel de los libros o El milagro 

de la escritura (ver Fig. 5), la obra fue comisionada para el patio del cine de la Biblioteca 

de México José de Vasconcelos, y está compuesta por 19 paneles al óleo que celebran al 

libro y a la escritura. En palabras de la artista: 

las secuencias son verticales: arriba el mapa que enseña el lugar; en medio, la 

vista del pasado; y abajo, la vista de un estudio u oficina de hoy, donde se 

estudia o se refleja el pasado. En los paneles de abajo hay mucho texto que 

cuenta las historias de arriba. Los temas son: 1. La antigua biblioteca de 

Alejandría; 2. Los Códices Mayas; 3. El Bhagavad Gita; 4. Los viajes de Marco 

Polo; y 5. y 6. Hay dos series un poco distintas, las de Helen Keller y la de Luis 

Braille que tienen en la parte de abajo historietas biográficas y arriba ejemplos 

del abecedario Braille y del lenguaje manual que usan los sordo ciegos y escenas 

donde se enseña como se usan. Y hay un panel solo sobre Sumeria donde se 

supone que se inventó la escritura aunque estoy segura de que no fue el único 

lugar (Climent, 2014: correo electrónico). 
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Comenta Climent que, cuando le comisionaron el mural, le dieron bastante 

libertad temática, siempre y cuando lo representado tuviera que ver con la escritura o con 

escritores. Considerando que el proyecto de renovación de la Biblioteca, conocida como 

la Ciudad de los libros, contiene una sala especial para personas con discapacidad visual, 

la inclusión de los paneles de Climent sobre la vida y logros personales de Luis Braille y 

de Helen Keller resultan particularmente significativos.  

Para la representación de la extraordinaria escritora y activista socialista 

norteamericana Helen Keller, la primera persona sordo-ciega en obtener un título 

universitario, Climent recurrió a la utilización de un lenguaje plástico sencillo, inspirado 

por el de las historietas, en el que va narrando, cuadro por cuadro, algunos de los hechos 

más sobresalientes de esta singular y admirable historia de vida, desde su nacimiento en 

Tuscumbia, Alabama, la enfermedad que la atacó a los 19 meses dejándola ciega y sorda, 

su crecimiento y desesperación ante la imposibilidad de comunicarse, el extraordinario 

encuentro con su maestra Anne Mansfield Sullivan, el descubrimiento del lenguaje a 

través de la famosa escena del pozo de agua, y todos los logros subsiguientes de su vida, 

incluyendo la publicación de doce libros. El mural termina en la parte inferior con una 

inscripción que, junto con el estilo simplificado de representación, recuerda la tradición 

de los exvotos mexicanos, en este caso con una famosa frase de la misma Helen Keller: 

“Antes sólo conocía la oscuridad y la quietud … mi vida no tenía ni pasado ni futuro … 

pero luego una palabrita por los dedos de otra persona cayó en mi mano asida hasta 

entonces de la nada y entonces mi corazón dio un brinco al gozo y al encanto de vivir”. 

En otro de los paneles, Climent representó el abecedario de manos, en una esquina 

Helen de pequeña y su maestra, y una de las conmovedoras frases de esta última: 

“presenciar el nacimiento, crecimiento y los primeros esfuerzos de una mente viviente es 

un raro privilegio. Este ha sido mi privilegio”. Climent invita así a los asistentes a la 

biblioteca a conocer la historia de esta ejemplar mujer y a repetir el milagro del 

conocimiento al acercarnos a cada uno de los tesoros contenidos en el recinto.  

El tercer ejemplo de murales en bibliotecas es el de Magali Lara (1956), un original 

conjunto de obras realizadas en distintas técnicas creadas específicamente para la Sala 

 56



Artefacto visual, vol. 2, núm. 3, diciembre de 2017

Infantil de la misma Biblioteca de México (ver Fig. 6). Señala la artista que la obra estuvo 

inspirada por los viajes, la imaginación y la lectura, que apasionan a la artista, y 

específicamente por la Mezquita Azul de Estambul, donde Lara encontró una mezcla 

única de colores y sensaciones. En sus propias palabras: “el espacio era impresionante 

porque había una luz extraordinaria matizada por el color” y, al quitarse los zapatos, la 

artista descubrió “la textura de la alfombra que cubre el piso”, por lo que decidió 

complementar sus pinturas con un diseño de un tapete para que los niños tuvieran 

experiencias corporales e imaginativas significativas al estilo de lo que ella misma había 

experimentado en aquel viaje.  

Para el espacio de cómputo de la Sala Infantil, Lara estableció el uso de pantallas 

en blanco y negro que muestran dibujos en movimiento, y en el jardín interior del área 

infantil complementó la instalación con tres tapices, dos verdes y uno naranja, que 

retoman formas vegetales abstractas. Lara amplía así la capacidad expresiva de un mural 

sencillo montado sobre una pared para envolver a los usuarios infantiles del recinto en un 

ambiente completo, lleno de evocaciones lúdicas que invitan a la imaginación y a la 

fantasía.  

En lo que hace a recintos educativos universitarios es importante reconocer el 

papel protagónico de la Universidad Nacional Autónoma de México (UNAM) que, de 

forma sobresaliente, encargó muchos murales a lo largo de su historia, incorporando en 

sus últimos años a mujeres artistas, tales como Patricia Quijano Ferrer (1955), con su obra 

La infraestructura de una nación (1994), para el Museo de las Ciencias Universum; y la 

creada por Lucille Wong, Galope en silencio (1991) (ver Fig. 7), para la Unidad de 

Postgrado de la Facultad de Medicina Veterinaria y Zootecnia de dicha institución 

educativa.  

Wong es una artista sumamente interesante pues en su obra puede apreciarse su 

rica y singular combinación formativa que reúne la plástica con la literatura. Estudió 

dibujo, pintura, artes gráficas, caligrafía, sumi-e y técnicas y materiales en los talleres de 

Robin Bond, Guillermo Santi, Koyo Okamoto y Luis Nishizawa; en 1986, en Florencia, 

Italia, realizó cursos especializados de fotografía artística, grabado en metal y desnudo 

con los maestros Luciano Ricci y Roberto Ciabani; y realizó además una licenciatura en 
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letras modernas en la UNAM y una maestría en letras inglesas en la universidad de Kent, 

Inglaterra; además de tomar diversos cursos sobre cultura oriental en el Colegio de 

México.  

La riqueza caligráfica de Galope en silencio y la hoja de papel de pulpa de 

algodón de grandes dimensiones sobre la que está realizada la obra nos remiten 

efectivamente a la tradición oriental, particularmente a la técnica de dibujo 

monocromático en tinta propio de la escuela de pintura japonesa conocido como sumi-e 

en el que, como mencionamos más arriba, la artista fue entrenada. Desde el punto de 

vista expresivo, la obra también se relaciona con esta escuela, pues expresa el panteísmo 

y la armonía característicos de la filosofía zen. Las rítmicas figuras de los caballos, uno de 

los temas favoritos de Wong, resultan además muy apropiados para la naturaleza del 

recinto de formación veterinaria para el que la obra está destinada (Ortiz, 2004: 116-118). 

El mural presenta ciertas reminiscencias con la obra de otra artista muralista, Elvira 

Gascón –particularmente, Grupas de caballos (1962)–, con quien Wong comparte el amor 

por la representación de animales, el interés por la experimentación técnica y las 

alusiones más o menos conscientes a la pintura prehistórica, con su característico estilo 

naturalista, lleno de movimiento y fuerza expresiva.  

En el ámbito educativo, pero expresamente en el de los museos, hay que destacar 

la obra de Rina Lazo (1923), Venerable abuelo maíz (1995) (ver Fig. 8), para la sala maya 

del Museo Nacional de Antropología e Historia, institución cultural que para ese entonces 

tenía ya una larga e importante tradición comisionando obra mural a artistas 

contemporáneos, incluyendo a muchas mujeres, entre las que se encuentra la misma 

Lazo, con sus calcas de Bonampak de 1966.  

Inspirada por el libro sagrado de los mayas, el Popol Vuh, Lazo realizó en esta 

nueva obra monumental una magistral composición en la que no se escapa detalle 

alguno de la vida del pueblo maya, que tan valiosos legados ha dado al mundo en 

materia de arte y ciencia. En este colosal friso realizado al temple sobre lino, Lazo 

representó con gran lujo de detalle distintas escenas características de la vida de los 

mayas antiguos y modernos que complementan espléndidamente a los bellos objetos 

exhibidos en la sala. Entre las escenas:   

 58

http://revlat.com/wp-content/uploads/2017/12/Fig8a.jpg


Artefacto visual, vol. 2, núm. 3, diciembre de 2017

el astrónomo observa el movimiento de los cielos mientras el escriba dibuja, en 

un códice de piel de venado, la representación del eclipse y del cero maya. El 

pueblo cultiva la tierra, surge la agricultura. La diosa luna Ixchel vierte su cántaro 

de agua sobre la siembra; el dios de la lluvia Chaac ayuda a los campesinos en las 

labores de la milpa; el dios del maíz Ah-mun, joven y bello, venerado como a un 

sol ofrece su corazón fructificado en maíz. Los campesinos piden vastas cosechas 

a sus dioses entregando sus ofrendas: el oro, el jade, cuchillos de obsidiana, 

abanicos de plumas preciosas, cacao, vainilla, caucho, chicle, algodón, tabaco, 

amaranto, papa, camote, frijol, aguacate, anona, chico zapote, matasano, jocote, 

nance, caimito, tamales y miel de abeja. Los cazadores ofrendan sus presas, 

venados y tigrillos, el pavo azul tornasol; mientras en los campos crecen las 

milpas. En la festividad de la pizca, con música, se quema incienso, se ofrendan 

flores y se derrama bebida ritual balché a las mazorcas de cuatro colores: 

mazorcas blancas, mazorcas amarillas, mazorcas negras y mazorcas rojas. 

Llama particularmente la atención la inclusión de una escena de parto en la que el 

fuerte y bello cuerpo de una mujer desnuda, en cuclillas, está dando a luz a un precioso 

bebé, y nos refiere a la rica y original tradición prehispánica del tema, comenzando por 

las abundantes representaciones escultóricas de la diosa Tlazolteotl en el momento de 

dar a luz, a sus distintas personificaciones a lo largo y ancho del territorio mesoamericano, 

y a varias obras de los maestros de Lazo, Diego Rivera y Frida Kahlo, quienes habían 

actualizado ya esta importante tradición iconográfica con diversas connotaciones 

simbólicas.  La reinterpretación del tema en manos de Lazo resulta extraordinariamente 3

original, tanto por el muy bien logrado realismo de la imagen como por la dignidad con 

la que la artista trata el cuerpo desnudo femenino en el acto natural del dar a luz.  

Otro espacio en el que la ciudad de México ha comisionado pintura mural ha sido 

el Sistema de Transporte Colectivo Metro, desde su fundación en la década de 1960. En 

 Para un detallado estudio de dichas connotaciones ver mi artículo “Frida Kahlo, Diego Rivera, and 3

Tlalzolteotl”, en Woman's Art Journal, Primavera/Verano, 1996, vol.17, núm.1, p. 14-21.
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lo que a la producción femenina se refiere cabe destacar la obra de Rina Lazo, con nuevas 

réplicas de los frescos de Bonampak (1970), para la estación de Bellas Artes de la línea 2; 

la de Marta Tanguma con los murales Andrómeda I y Andrómeda II (1983), en la estación 

Coyoacán de la línea 3; la de Graziella Scotese, con la obra titulada Encuentro de culturas 

(2007), en la estación División del Norte, también de la línea 3, y la de Patricia Torres, 

Vida académica de la UAM, en la estación UAM 1, de la línea 8.  

Comencemos pues por la primera de estas autoras, Rina Lazo, una de las mujeres 

muralistas más activa y de mayor trascendencia en el campo de la pintura mural en el 

país. Como se mencionó anteriormente, en 1966 había realizado extraordinarias réplicas 

de las pinturas de Bonampak, en las que puso en evidencia su sensibilidad, su 

virtuosismo técnico y su capacidad de investigación para realizar estas muy importantes 

obras. Siguieron varias exposiciones sobre las calcas de Bonampak en México y en el 

extranjero y, finalmente en 1970, el Metro le encargó nuevas copias, permitiendo así que 

mucha más gente pudiera disfrutar de estas extraordinarias creaciones (ver Fig. 9).  

Se trata de tres paneles que abarcan una superficie de alrededor de 29 metros 

cuadrados, donde la artista pintó con gran cuidado algunas escenas de las pinturas 

originales, que representan ceremonias religiosas con músicos, sacerdotes, nobles y 

danzantes disfrazados de animales y seres fantásticos; y otras de batalla con guerreros 

vestidos con pieles y cabezas de jaguar, venado y otros animales, y armados con lanzas y 

mazos.  

Cuando Tanguma recibió su encargo para el Metro ya había realizado otra obra 

mural, Vibración Lumínica (1970), para el Instituto de Hipnosis Médica en el Distrito 

Federal (desaparecida). Andrómeda I (ver Fig. 10) y Andrómeda II actualizan la técnica del 

bajorrelieve prehispánico, utilizando las nuevas tecnologías del plástico, particularmente 

de la resina poliéster, con luz integrada, todo lo cual en su momento significó una 

importante aportación de carácter no sólo estético sino también técnico.  El título hace 4

alusión a la galaxia del mismo nombre, una galaxia espiral gigante que contiene 

 Aclara la autora que para su realización, contó con “la valiosa asesoría de los técnicos mexicanos de 4

Vitrofibras S.A y la invaluable colaboración del Ing. Felipe Parrilla de Parrilla y co. en el D.F. Los primeros 
me dieron toda clase de sugerencias y consejos para el óptimo manejo de los materiales. El Ing. Parrilla 
formuló una resina especial para lograr las densidades requeridas de acuerdo al diseño” (Tanguma, 2015: 
correo electrónico).
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alrededor de un billón de estrellas, es la más cercana a la Tierra y se caracteriza por su 

gran luminosidad. Metafóricamente, de acuerdo con la misma autora, la obra alude 

también a “la realización del arte a través del esfuerzo” (Tanguma, 2015: correo 

electrónico). 

Por su parte, Graziella Scotese, en Encuentro de culturas (ver Fig. 11), organizó su 

composición, a través de una gran forma piramidal que divide la obra en dos secciones 

principales correspondientes, de acuerdo con la clásica estrategia conocida como de 

Jano, propia del muralismo, al pasado y al futuro. En la parte central, Scotese ubicó dos 

círculos que se entrelazan y, en sus interiores, dos figuras alegóricas: la primera hace 

alusión al así llamado hombre de Vitrubio de Leonardo Da Vinci, como símbolo de la 

búsqueda de la perfección, pero representado en este caso con la figura de una mujer de 

raza blanca, embarazada, uniendo su mano con Ixchel, la figura incluida en el segundo 

círculo, que personifica a la madre de la tierra y de las aguas en la cultura maya, y que es 

considerada la dadora de vida por excelencia. 

En la intersección de estas mujeres creadoras se vislumbra una imagen de América 

Latina en transparencia. En la base de la pirámide se encuentran figuras alegóricas de la 

tierra trabajada con sacrificio por los humanos, en forma de pares de manos que rodean a 

una tercera figura femenina yacente, acompañadas con grecas al estilo de las de Mitla 

como símbolo. A través de dicha mujer yacente la artista se propuso representar a todas 

las mujeres muertas por agresiones, violaciones, partos y abortos, entre otras muchas de 

las causas de violencia física ejercida en contra del género. Para Scotese, las manos 

enterradas arriba de ella expresan protección y compasión por este triste destino, pasado 

y presente. La imagen de la soldadera, representada en el ángulo superior izquierdo de la 

obra es, al mismo tiempo, un reconocimiento a estas pioneras mujeres revolucionarias, 

una alusión y un homenaje a la primera muralista mexicana, Aurora Reyes, quien incluyó 

dicha imagen en su ciclo mural del Auditorio 15 de Mayo como recurso expresivo para 

invitar a todos a participar en la lucha.  

En palabras de la artista: “Los otros cuatro pares de manos que están a lo largo del 

mural, están abiertos pidiendo paz y alto a la injusticia social. Del lado izquierdo se 

representa el pasado-presente, de tempestad social y de luchas fecundas para el cambio, 
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y en el lado derecho está plasmada una deseable utopía, representada por la cultura y el 

arte”. En el sector derecho correspondiente al presente y futuro, Scotese representa a un 

grupo de mujeres, algunas junto a sus bebés, y otras pintando y haciendo música, 

mostrando un mensaje optimista sobre las mayores libertades y reconocimiento social del 

género femenino en la actualidad.  

En los últimos años, el muralismo mexicano ha comenzado a experimentar un 

interesante giro en relación no sólo con las ubicaciones preferidas para sus obras, 

generalmente en barrios e instituciones de carácter más popular, sino y principalmente en 

su relación con los públicos, de forma cada vez más participativa, incluyendo el diálogo 

con las distintas comunidades pero, también, en muchos casos, la misma participación 

práctica de la gente en la creación de las obras.  

Es así como la artista Patricia Quijano Ferrer, una de las más destacadas y prolíficas 

muralistas actuales, quien se inició como asistente del artista Arnold Belkin, a fines de la 

década de 1980, cuando estaba terminando su carrera plástica en La Esmeralda,  y quien 5

más adelante habría de convertirse en su esposo, orientó su carrera plástica a la creación 

de obra personal pero, también y muy especialmente, a la de carácter comunitario. El 

espectro temático de la obra de Quijano es sumamente amplio, destacando 

principalmente su interés por las problemáticas sociales de los grupos más vulnerables, 

dedicando muchos de sus murales a la denuncia de la pobreza y a las injusticias sociales 

cometidas en contra de las mujeres y de los niños. Preocupaciones constantemente 

denunciadas por Quijano en su obra mural se relacionan con el VIH, el alcoholismo, la 

drogadicción, la migración y la violencia. Muy particularmente, Quijano acusa la violencia  

ejercida en contra de las mujeres, tema que trabaja no sólo en sus murales individuales, 

sino también en talleres vivenciales de arte terapia que realiza con mujeres que han sido 

víctimas de abusos sexuales, combinando así su formación artística con la psicológica, 

con la que Quijano había iniciado su carrera profesional antes de comenzar la de artista 

plástica.  

 Poco tiempo después, Quijano inició con Belkin una relación amorosa con el pintor que tristemente habría 5

de terminar muy poco tiempo después con la muerte del muralista ocurrida en 1992.
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En 1991, Quijano inició con su carrera profesional como muralista con la obra 

Árbol de la esperanza mantente firme (1991), ubicada en el pueblo de San Bernabé 

Ocotepec, en la Delegación Magdalena Contreras, realizando desde aquel entonces más 

de veinte obras murales individuales y otro tanto de tipo colectivas, tanto en el país como 

en el extranjero. Fin de siglo (ver Fig. 12), pintado en 1999, es una obra muy significativa 

y paradigmática de la rica y larga trayectoria en el arte público de Quijano. En su firma, la 

artista escribió “199 …” como una manera de expresar que lo representado es un 

continuo, que no se termina. Por una parte la obra se distingue por su estilo figurativo y 

realista, al que la artista recurre como garantía de la comprensión de su mensaje para 

todo público y, por otra, por su paleta extremadamente vivaz con la que logra enfatizar la 

emoción y la expresividad de sus mensajes, así como también por su característica 

combinación de los espacios geométricos con formas orgánicas propias de la naturaleza, 

que así contrastan ambos ámbitos de forma dramática y expresiva.  

En la inauguración de la exposición en la que se presentó la obra, la artista leyó un 

texto de su autoría titulado Del abuso del poder, al poder, igual que la muestra, en el que 

vívidamente explicitó algunos de los prejuicios sociales en contra de las mujeres: “Naciste 

niña y el abuso del poder tatuó tu piel: ¡cállate, sírveme, obedéceme, dame tu dinero, 

eres mía, no sirves para nada, si otro te va a fregar mejor te friego yo, vas a trabajar para 

mí, necesito que me ayudes! El abuso no es cuestión de sexo, es cuestión de poder”. 

Quijano se propone así, a través de sus obras más recientes, realizar un llamado público 

para frenar el abuso del poder, la violencia a todo nivel, tanto la política como la 

doméstica, utilizando el arte como un motor de visualización y de cambio de los 

problemas sociales que viven los seres humanos en general y, particularmente, las 

mujeres.  

De acuerdo con Quijano, Fin de Siglo  

está diseñado en tres tiempos, del lado izquierdo la pirámide simboliza la historia, 

una historia plagada de guerras y matanzas en las que las mujeres siempre han 

sido víctimas, ya sea por perder a sus hombres, hijos, hermanos o por ser 

utilizadas como botín de guerra, violadas, etc. La imagen corresponde a la guerra 
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de Bosnia, sin embargo podrían ser en la actualidad las palestinas, las mujeres en 

prisión por complicidades afectivas con hombres que las involucran, etc. En la 

parte central se encuentra una mujer (la bailarina Pilar Urreta) que representa a la 

Naturaleza a punto de la extinción, el agua, los árboles, y nuestra conexión de 

seres humanos rota y empobrecida. Está a punto de desfallecer encima de un 

tablero de cómputo y de un misil del lado izquierdo, que representa el uso de la 

tecnología con fines destructivos, el armamento, etc. Del lado derecho una niña 

gatea hacia un arco iris. Me gusta pensar que siempre queda una esperanza para 

buscar una salida creativa ante los problemas que vivimos como seres humanos y 

como sociedades, aunque confieso que después de ver lo que estamos viviendo 

cada vez cuesta más trabajo seguir conservando la fe (Quijano, 2015: correo 

electrónico). 

El mural transportable originalmente fue realizado para la Biblioteca de la 

Universidad Tecnológica de Nezahualcóyotl pero, por ciertos desacuerdos en torno a la 

inclusión de la figura femenina desnuda, finalmente se reemplazó por otra obra de la 

misma artista. Fin de siglo formó parte de la reciente exposición a la que hicimos alusión 

en la galería de Arte Iztapalapa de la UAM, justamente donde Quijano se había iniciado 

en el muralismo junto a Belkin alrededor de 25 años atrás; y actualmente se encuentra en 

la cárcel de mujeres de Tepepan, sitio a donde fue donado por la misma artista.  6

Conclusiones 

Podemos concluir, así, que al actualizar las temáticas y los estilos propios del muralismo 

fundador, las artistas muralistas contemporáneas, pese a su situación como mujeres 

subalternas, lograron hablar y expresar una estética feminista de gran interés y valor, 

tanto histórico como estético. Efectivamente, por una parte continuaron con el 

compromiso social propio del movimiento pero, al mismo tiempo, le imprimieron una 

 Cabe aclarar que, aunque escapa al espectro temático propuesto para este texto, en el 2008, el Programa 6

Universitario de Estudios de Género (PUEG) de la UNAM impulsó y coordinó un proyecto de investigación-
acción centrado en la pintura mural colectiva, pero en este caso realizado por las mismas mujeres presas en 
Santa Martha Acatitla, que desde aquel entonces dio lugar a la creación de un conjunto considerable de 
obras monumentales muy significativas y de gran interés.
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nueva energía e intensidad, una “estética feminista”, como diría Richard, acorde con las 

reivindicaciones sociales contemporáneas, muy especialmente en lo que hace a los 

derechos humanos de las mujeres y a su destacado papel social y cultural en el México 

de hoy. 

El muralismo femenino mexicano contemporáneo se caracteriza así por una gran 

variedad estilística, que oscila entre el realismo figurativo, el surrealismo y la abstracción, 

entendidos todos como herramientas puestas al servicio de la educación y de la 

democratización del arte, al mismo tiempo que como estrategia de resistencia en contra 

de la opresión sufrida por las mujeres a lo largo de la historia, que busca impulsar la 

conciencia sobre cómo se ejerce la superioridad masculina, para así poder combatirla. 

A través de la inclusión de referencias a la historia contemporánea, de la 

representación del rol activo de las mujeres en la configuración de la historia, de la 

denuncia de los distintos tipos de violencia de género sufridos por las mujeres a lo largo 

del tiempo, del retrato de figuras femeninas ejemplares o de la representación de la 

naturaleza, de las galaxias, y de los ritos prehispánicos, hasta llegar a las alusiones a la 

tradición misma de la pintura mural femenina, las artistas muralistas contemporáneas 

están actualizando el muralismo mexicano con interesantes connotaciones de género que 

vale la pena conocer y difundir. Se trata en definitiva, no sólo de un arte femenino, creado 

por mujeres, sino de un arte que en variadas y creativas formas critica la ideología sexual 

dominante en aras de la defensa de los derechos de las mujeres y de su expresión en el 

arte público. 
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Resumen  

El objetivo de este texto es describir cómo la imagen performativa de la danza 

prehispánica evoca la creación del tiempo-espacio y permite construir un imaginario de 

agradecimiento. Para tal cuestión se utilizó la propuesta de Hans Belting (2007), un 

esquema teórico antropológico, que posibilitó la visualización del ritual como un acto 

comunicativo, puesto que propone una construcción significativa sobre el origen del 

hombre. 

Palabras clave: ritual, performatividad, imagen, danza, imaginario. 

The image of prehispanic dance through its performativity 

Abstract 

The objective of the present text is to describe how the performative image of 

prehispanic dance evokes the creation of time and space and allows to conform an 

imaginary of gratitude. To this end, we used Hans Belting’s proposal (2007) of an 

anthropological-theoretical scheme, since it allowes to visualize the ritual as a 

communicative act, and so it was possible to see the prehispanic dance as a significant 

cultural construct that explains the origin of humankind.  

Keywords: ritual, performativity, image, dance, imaginary.  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La imagen del ritual de danza prehispánica en su performatividad 

Introducción 

En el mundo actual las imágenes se reproducen en el entorno como quizá en ningún otro 

momento de la historia; la relación e interacción que se experimenta con el mundo se da 

en buena medida a partir del acceso a éstas en el devenir cotidiano: “Vivimos con 

imágenes y entendemos el mundo en imágenes. Esta relación viva con la imagen se 

extiende de igual forma a la producción física de imágenes que desarrollamos en el 

espacio social” (Belting, 2007: 14). La imagen media la relación con la realidad y permite 

la construcción de imaginarios colectivos e individuales que repercuten en la conducta y 

manifiestan ciertas dimensiones de la cultura que las genera. 

De esta forma, se comprende a la imagen desde tres dimensiones básicas, que 

son: su condición fisiológica, cultural y performativa. En palabras de Brea (2009) estas 

dimensiones están determinadas por la visión, lo visible y lo visualizable. Todo fenómeno 

puede ser susceptible de ser imaginado y esto orienta en cierta medida el rol de la 

imagen dentro de la cultura. 

Existen aquellas sociedades ocularcentristas, pero también aquellas en las que la 

imagen no sólo implica un fenómeno visual de percepción, sino que se asocia a otras 

capacidades sensoriales. La imagen no sólo se aprecia por su condición escópica, sino 

por sus posibilidades multisensoriales, y se transforma en un fenómeno cognitivo: “la 

visión es en sí misma inherentemente sinestésica” (Bal, 2004: 17). Precisamente esa 

capacidad evocativa de la imagen es la que interesa a esta reflexión. 

El objetivo de este texto es describir cómo la performatividad del ritual de danza 

prehispánica evoca multisensorialmente la creación del tiempo y el espacio mítico del 

origen del hombre, lo cual permite construir un imaginario de agradecimiento entre los 

participantes. Para generar un acercamiento a este propósito se utilizará la propuesta de 

Hans Belting, que parte de un esquema teórico antropológico para el estudio de la 

imagen, en el que es necesario considerar la imagen, el medio y el espectador: “o 

imagen – aparato de imágenes – cuerpo vivo” (Belting, 2007: 26). 
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De igual manera, es necesario acercar un fenómeno cultural como la danza al 

campo del arte y éste a los estudios visuales, para lo cual se echa mano de las propuestas 

de José Luis Brea, Mieke Bal y Wasily Kandinsky. Se describe la danza como un fenómeno 

ritual y artístico que permite la construcción de una imagen propiamente cultural y un 

imaginario de agradecimiento. 

Para esta propuesta se estructuran dos apartados: en el primero, se asume la danza 

como un fenómeno visual que genera en su performatividad una imagen de creación del 

tiempo y el espacio, evocada en la lámina 1 del Códice Féjervary-Mayer; a lo largo del 

segundo, se describe el acto performativo de la danza, su dimensión artístico-ritual, para 

comprender cómo se erige la imagen del agradecimiento y las implicaciones de ello para 

sus participantes. Se proponen algunas consideraciones finales que brindan una 

aproximación para comprender cómo es que la danza prehispánica, dada su condición 

ritual-artística, permite al hombre la creación de una imagen sobre el origen del espacio y 

el tiempo que le incita a un imaginario de agradecimiento materializado en su 

performatividad. 

1. La danza como imagen  

Pensar la danza como imagen es posible si comprendemos que ésta es más que el 

resultado de la percepción. “Se manifiesta como resultado de una simbolización personal 

o colectiva. Todo lo que pasa por la mirada frente al ojo interior puede entenderse así 

como una imagen, o transformarse en una imagen” (Belting, 2007: 14). La danza, en 

tanto acto simbólico individual y colectivo, construye imágenes, no sólo por meros actos 

de visión sino también como conductas sinestésicas. 

Lo visual, a decir de Mieke Bal, no se supedita al mero fenómeno visible, pues la 

autora considera que “la mirada se encuentra inherentemente encuadrada, delimitada, 

cargada de afectos. Es una acto cognitivo intelectual que interpreta y clasifica (…) es 

susceptible también de ser aplicada a otras actividades basadas también en los sentidos, 

como escuchar, leer, saborear u oler” (Bal, 2004: 17). Dentro de la danza son 

fundamentales las aportaciones de sentidos como el oído, el olfato y el tacto; la particular 
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articulación sinestésica presente permite constituirla entonces como una imagen que 

reproduce factores míticos y culturales. 

La danza prehispánica es una reproducción microscópica de la creación del mundo 

y de las relaciones entre distintas fuerzas para mantener la vida dentro del mismo; su 

proceso ritual evoca ciertas explicaciones gráficas sobre el origen del mundo presentes 

en los códices, pero también recupera la dimensión temporal que permite a ese espacio 

existir. En la danza se rememora la construcción del tiempo y el lugar donde habitan los 

seres humanos y se agradece por ello. 

El proceso descriptivo en esta reflexión parte de la imagen inscrita en la primera 

lámina del Códice Féjervary-Mayer (ver imagen 1), en la que son visibles cuatro campos 

gráficos relacionados con los “rumbos del universo”. Tal lámina representa el universo 

como espacio habitable y transitable e, incluso, el contenido de esta tabla se ha 

relacionado con el calendario mesoamericano (pues en las esquinas aparecen los 

símbolos de los días), por lo que se puede considerar como una imagen en la que se 

representa una perspectiva del espacio y del tiempo. 

La disposición de la lámina de los cuatro rumbos orienta la representación e 

interpretación realizada durante el acto performativo de la danza prehispánica, no sólo en 

su dimensión mítica, sino también en su dimensión interpretativa, ya que el micro espacio 

construido durante el ritual de danza sigue el mismo patrón visible en la imagen del 

códice. 

Para un grupo de danza prehispánica es necesario construir un espacio de 

representación ritual que se erija como escenario para efectuar el agradecimiento por la 

vida en este planeta. Ello sólo es posible mediante la evocación del tiempo primigenio 

de la creación del mundo, que en la cosmovisión mesoamericana se relata a partir de la 

existencia de cuatro entidades que construyen el cosmos, donde cada una de ellas ocupa 

un rumbo del universo y posee ciertas características. En la lámina del Féjervary-Mayer es 

posible ver algunas de éstas. 

Realizar una interpretación exhaustiva de las imágenes en el códice es una tarea 

compleja, que para nada es el objetivo de esta reflexión; no obstante interesa cómo 

distintos testimonios de la tradición oral, que se recuperan en los discursos de la danza 
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prehispánica, tienen coincidencia con elementos visibles dentro de la lámina y ofrecen un 

acercamiento al propósito de este texto. 

Dado que una imagen puede determinar o ser receptora de imaginarios y 

conductas de un grupo, se explica cómo es que la imagen del Féjervary-Mayer encuentra 

coincidencia con algunas explicaciones que son evidenciadas cuando el ritual de danza 

prehispánica se efectúa. De igual manera, la imagen permite al grupo contextualizar su 

contenido mediante actos multisensoriales, así como explicar sus condiciones de 

existencia e, incluso, a partir de ella, legitimar sus prácticas culturales o asumir creencias 

que se entienden como hechos socialmente relevantes, porque producen un significado 

cultural a través de su visualidad (Brea, 2009: 1-4). 

De esta forma, la danza re-produce una imagen simbólica de la creación del 

mundo, explica una particular manera de estar y articularse con él, y aleja al participante 

de la vida cotidiana, puesto que: 

La producción de imágenes es ella misma un acto simbólico, y por ello exige de 

nosotros una manera de percepción igualmente simbólica que se distingue 

notablemente de la percepción cotidiana de nuestras imágenes naturales. Las 

imágenes que fundamentan significados, que como artefactos ocupan su lugar en 

cada espacio social, llegan al mundo como imágenes mediales (Belting, 2007: 

25).  

La danza es una imagen mediadora entre el danzante y la vida cotidiana, que se 

actualiza en su representación y encuentra coherencia en el mundo actual puesto que 

construye constantemente el tiempo y el espacio. 

La danza prehispánica implica la construcción de un espacio y de un tiempo 

particular. Mircea Eliade hace notar que esta condición es una característica fundamental 

de los procesos rituales y míticos: “Para vivir en el mundo hay que fundarlo, y ningún 

mundo puede nacer en el caos de la homogeneidad y de la relatividad del espacio 

profano. El descubrimiento de un punto fijo –el Centro– equivale a la creación del 
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mundo” (Eliade, 1998: 22). Es así que la danza, en su performatividad, construye un lugar 

céntrico alrededor del cual se origina la vida (ver imagen 2).  1

Se considera de esta forma que la danza, como acción performativa y vivida, evoca 

esa imagen mítica plasmada en el códice, pero no sólo como fenómeno visual, sino que 

además la materializa mediante el sonido, el movimiento y muchos otros elementos que 

utiliza para delimitar su espacio; estos elementos son dispuestos en la ofrenda central, 

cuya distribución trata de imitar patrones plasmados en el códice tales como el color y 

algunas virtudes asociadas con esos cuatro rumbos representados (ver imagen 2). 

Dentro de la cosmovisión indígena prehispánica, e incluso en la actual, a cada 

rumbo del universo le corresponde un color, una cualidad cósmico-moral, un guardián 

(animal, planta, elemento) y una entidad deificada del panteón prehispánico; algunas 

interpretaciones de la lámina del Féjervary-Mayer han señalado esas condiciones. El 

oriente se asocia con la luz, el sol, Ketsalkoatl;  dentro de la tradición oral de la danza 2

corresponde a ese lugar la sabiduría, el color amarillo o rojo, el águila. El poniente se 

adjudica a la mujer (en la lámina aparecen dos mujeres con el torso desnudo), la tradición 

oral simboliza en ese rumbo la introspección (el fuego íntimo del hogar), la oscuridad (lo 

interno–vientre). El norte es el lugar de los muertos, de la transformación, es el lugar de 

los abuelos, la sabiduría. Finalmente al sur se evocan las espinas, la lluvia, el colibrí y la 

voluntad. 

Cabe destacar que el ritual de danza prehispánica comienza con la evocación de 

esas entidades mientras se hacen toques con diferentes instrumentos, se aromatiza con 

kopali  y se verbalizan algunas de las cualidades de ese rumbo; todos los participantes 3

miran hacia el rumbo evocado y acompañan los discursos con un particular 

comportamiento no verbal (se arrodillan, señalan con el brazo extendido hacia el lugar, 

 Imagen 2. Ofrenda central de danza. Kalpuli Tlatlauxiukoatl, 2016.1

 La escritura de palabras en lengua náhuatl a lo largo de este documento obedece a las grafías que 2

propone Crispín Amador Ramírez en su libro Tlajtolchiuali: palabra en movimiento. El verbo (2002), mismas 
que se derivan del seminario de Gramática del nauatl moderno de la región Huasteca, celebrado en 1979.

 Resina aromática que se quema dentro del sahumador (incensario) y libera un humo oloroso.3
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etc.); una vez realizado este “saludo”, se dispone una ofrenda central que guarda igual 

disposición y que se convierte en el centro del espacio de danza (ver imagen 3).  4

En el ritual de danza prehispánica se manifiestan las tres dimensiones de la 

imagen: en primera instancia la página del códice resulta una suerte de ruta de acción, 

puesto que es una evocación visual del origen mítico del mundo (nivel descriptivo), y 

permite una descripción sobre la creación del tiempo y el espacio. Esa evocación visual 

se vuelve multisensorial al ser vivida (nivel performativo) mediante la danza, porque 

implica movimiento, sonido, aroma, gusto e incluso tacto, y requiere, además, de 

profundidad y de un transcurrir en el tiempo; para finalmente construir mediante esa 

experiencia vivida el imaginario (nivel interpretativo) de agradecimiento entre los 

participantes que realizan el ritual, puesto que el propósito fundamental de la danza es 

agradecer los dones que la vida otorga a los seres humanos. 

Durante la realización de la danza se evoca una imagen mítica visual mediante la 

construcción de una distinta, multisensorial, en la que el cuerpo funge como medio, 

porque es la conducta corporal la que se altera para poder representar la creación del 

mundo dentro de la danza. El cuerpo danzante padece entonces las mismas experiencias 

que la imagen (Belting, 2007: 15) y se convierte en imagen de sí mismo y del espacio 

cósmico, pues deja de ser un cuerpo humano: 

el medio, en primer término, nos coloca ante la posibilidad de percibir las 

imágenes de tal modo que no las confundimos ni con los cuerpos reales ni con 

las meras cosas. La distinción entre imagen y medio nos aproxima a la conciencia 

del cuerpo. Las imágenes del recuerdo y de la fantasía surgen en el propio 

cuerpo como si fuera un medio portador viviente (Belting, 2007: 17). 

En el códice, la creación del mundo sólo es aparente, requiere del acto 

performativo para corporizarse, “puesto que una imagen carece de cuerpo, ésta requiere 

de un medio en el cual pueda corporizarse” (Belting, 2007: 22). El ritual de danza se 

convierte en el cuerpo de la creación del cosmos y posibilita el imaginario del 

 Imagen 3. Ofrenda central de danza. Saludo a la tierra. Kalpuli Tlatlauxiukoatl, 2016.4
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agradecimiento en cada uno de los participantes, puesto que el poder de esa creación se 

hace perceptible por la presencia (en la ofrenda central) de los elementos que posibilitan 

la vida del ser humano. “La escenificación en un medio de representación es lo que 

fundamenta primordialmente el acto de la percepción” (Belting, 2007: 26). El ritual de 

danza escenificado permite a sus participantes percibir la dimensión de agradecimiento 

que él esgrime. Así, entre la imagen del códice y la danza como imagen:  

Ocurre un acto de metamorfosis cuando las imágenes de algo que sucedió se 

transforman en imágenes recordadas que, a partir de ahí, encontrarán un nuevo 

lugar en nuestro almacén personal de imágenes. En un primer acto despojamos 

de su cuerpo a las imágenes exteriores que nosotros "llegamos a ver", para en un 

segundo acto proporcionarles un nuevo cuerpo (Belting, 2007: 27). 

El códice se encarna en el cuerpo del danzante que lo hace vivido, lo hace 

aparecer no sólo visualmente sino por mediación de todos sus otros sentidos e, incluso, 

discursivamente cuando se verbalizan ciertos propósitos y elementos dentro del ritual. 

El ritual de danza prehispánica funciona como imagen puesto que cuando se  

performativiza permite experimentar y representar el mundo, y transforma por medio de 

la repetición el imaginario sobre el tiempo y el espacio (Belting, 2007: 30). En la danza 

prehispánica se efectúa un tránsito entre el espacio mítico perdido y una imagen del 

espacio real, y se opera un intercambio entre espacio origen e imagen espacial.   

2. El acto performativo en la danza 

La danza es el medio que permite construir una imagen (imaginario) de agradecimiento 

por la creación de la vida en el mundo, puesto que “la imagen tiene siempre una 

cualidad mental y el medio siempre una cualidad material incluso si en nuestra impresión 

corporal ambos se presentan como una sola unidad” (Belting, 2007: 39). 

La danza es un acto necesario para la imagen del códice puesto que “toda 

corporización en portadores técnicos/inorgánicos (estatuas, pinturas, fotos, etc.) pierde la 

vida del medio natural y por ello requiere de una animación, que era ritualizada en las 
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prácticas mágicas” (Belting, 2007: 45). El ritual le devuelve la vida a ese contenido mítico 

plasmado en la lámina del códice, lo actualiza constantemente a través de la 

performatividad que lo hace visible y “se percibe entonces que la enorme importancia de 

estos actos de ver –y de la visualidad así considerada–, como práctica connotada política 

y culturalmente depende justamente de la fuerza performativa que conllevan, de su 

magnificado poder de producción de realidad” (Brea, 2009: 7). 

Dentro del acto performativo de la danza se produce una realidad no sólo 

visualizable, sino también artística que re-configura al propio danzante, ya que este ritual 

no sólo es una repetición incesante de momentos originales de creación de tiempo-

espacio, sino que implica una composición individual motivada por el sentir, la emoción y 

el afecto, condiciones que la acercan al arte. 

Hay tres escenarios que motivan la expresión artística en función del sujeto que 

experimenta esa necesidad y, según Kandinsky, “el artista puede utilizar cualquier forma 

para expresarse” (1994: 62), incluida la danza, siempre que exista la motivación propia 

del individuo y que, en cierta medida, esta motivación corresponda a las condiciones 

propias de su época y del arte mismo. 

En la danza cada participante puede expresarse de manera individual, la 

motivación personal es el primer impulso que lo ha llevado a esa práctica; cada paso, 

cada elemento de su vestuario y discurso refleja su propio sentir, su densidad individual, y 

de esa forma cumple con la primera condición del artista: la motivación propia. 

El segundo momento tiene lugar en la correlación entre esa expresión personal y 

las características de la época en la que vive el sujeto. El danzante llega buscando 

elementos que fortalezcan su condición identitaria y espiritual; puesto que la época en la 

que vive actualmente invita a cuestionar su pertenencia social, el danzante no está 

conforme con ser parte de un mundo conocido, quiere ser algo más, definirse desde 

otros espacios, y la danza aporta a esa necesidad; esta es, según Kandinsky (1994), la 

segunda característica de la necesidad artística: las condiciones de la época. 

Finalmente el tercer componente tiene que ver con el arte en sí mismo, el arte 

como medio de expresión que permite al sujeto y al grupo social distinguirse del afuera 

pero identificarse también. El arte le confiere a la construcción individual una condición 
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dialógica, en la que el artista necesita compartir con su entorno su capacidad expresiva y 

estética. La danza como forma ritual cumple con su función social cuando integra, 

congrega y sacraliza un espacio colectivo, pero exige del sujeto la interpretación 

individual de un rol; en cada ritual el danzante ha de pararse en el espacio de sentido y 

danzar, presentarse solo ante sí mismo y ante su conciencia espiritual, los demás lo 

observan para la ejecución, la danza en ese extremo es una expresión propia del espíritu 

de cada sujeto que se centra, que se para en el centro para construirse. 

La danza como expresión tanto ritual como artística reviste de un cúmulo 

importante de capital simbólico, no sólo al individuo que la practica sino a la comunidad 

que la alberga y le da sentido, y es en esa condición circular (García Canclini, 2010: 48) 

del ir y venir propio de la danza, que ésta se vuelve coherente hacia el interior y exterior 

de su comunidad cultural particular; es decir, es ahí donde la danza como expresión 

artística-ritual adquiere significación para el danzante que se vuelve imagen de ella. 

El danzante se hace imagen (ver imagen 4)  puesto que no se muestra él mismo, 5

sino que en su atavío deja ver una representación que expresa el cuerpo social en el 

cuerpo biológico. De acuerdo con Belting, “en contra de su sentido usual, el ornamento 

no es adorno, sino una técnica medial al servicio de la génesis de imágenes del cuerpo. 

De esta forma, el cuerpo es sustraído de la naturaleza e insertado en un orden simbólico” 

(Belting, 2007: 46). El danzante no sólo asume la creación del mundo que el ritual le 

sugiere, él mismo es un ente creador, se convierte en un artista al volver consciente el 

acto creativo y ataviarse (significarse) para emprenderlo. 

Mientras todo esto se hace visible, el propio cuerpo del danzante se transforma en 

imagen, y la danza es el mediador de esa transformación. Con esto se expresa una doble 

relación corporal desde tal imagen: la primera alude a una analogía con el cuerpo que 

“surge con un primer sentido a partir de que concebimos los medios portadores como 

cuerpos simbólicos o virtuales de las imágenes. En un segundo enfoque surge a partir de 

que los medios circunscriben y transforman nuestra percepción corporal” (Belting, 2007: 

17). Por medio de la danza se erige el mundo y se corporiza el ser humano. 

 Imagen 4. Atavío del kalpuli de danza prehispánica Tlatlauxiukoatl. Kalpuli Tlatlauxiukoatl, 2016.5
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La danza como acto creativo le exige al danzante que salga de su esfera cotidiana 

y se ponga por encima de la realidad continua; le reclama una conversión en sujeto ritual 

que no sólo viva la realidad, sino que la re-construya y la convierta en imaginario. “El 

artista consciente, sin embargo, no se contenta con registrar el objeto material sino que 

intenta darle una expresión, lo que antiguamente se llamaba idealizar, más tarde estilizar 

y mañana se llamará de cualquier otra manera” (Kandinsky, 1994: 51). Descrito lo anterior, 

danzar es construir mediante el movimiento un momento utópico, en el que tanto el 

artista como el espectador buscan afectar su condición emotiva de alguna y variadas 

maneras; si el ritual estructura, el arte propone una construcción disruptiva, que no 

necesariamente sigue una estructura y juntos significan lo humano. 

Desde el ritual de danza se crea el mundo con un propósito: que la vida florezca, 

por lo que la creación no es sólo del mundo sino del ser humano mismo, y la imagen 

performativa de la danza construye a la persona. El ser humano no se muestra como 

dueño de sus imágenes, sino como un "lugar de las imágenes" donde ellas toman 

posesión del cuerpo y configuran un lienzo dispuesto para su exposición, aun cuando el 

individuo intente dominarlas (Belting, 2007: 14-15). 

El participante de la danza construye para sí una máscara que le permite salir del 

espacio cotidiano e insertarse en el espacio mítico del códice y de la creación, para re-

crearse a sí mismo mediante una imagen. De tal modo, se genera un proceso dual, en 

donde el sujeto se construye en relación a la irreductible multiplicidad de sus 

apropiaciones de imagen, mientras que el campo de éstas se construye por proyección 

igualmente irreductible. Con lo anterior, y de acuerdo con el planteamiento de José Luis 

Brea, se entiende tal proceso como una ilimitada producción reiterada de formas de 

imaginario que tienen la propiedad de portar enérgicamente un significado, capaz de 

producir simbolicidad cultural entre los participantes (Brea, 2009: 9). 

Si la construcción del espacio en la danza permite al ser humano re-crearse, es 

porque le posibilita escapar del lugar cotidiano y volverlo a articular en el de origen, un 

lugar que le evoca una vivencia distinta, le permite reflexionar sobre su propia 

transitoriedad en el mundo. Por ello se considera al lugar no sólo como un escenario de 

vivencias naturales, sino que se percibe como una estación de la melancolía que recuerda 
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la propia transitoriedad (Belting, 2007: 88) y, por ende, facilita la construcción del 

imaginario del agradecimiento por el tiempo vivido, porque ese lugar mítico se erige 

como ideal, como utópico, pues su función no sólo radica en que sea habitado por seres 

humanos, sino que también puede constituirse como lugar de imaginación y escape, es 

decir, de la utopía (Belting, 2007: 88). La danza como imagen de lo ideal y utópico es en 

sí misma transitoria y ha de volverse a representar infinitamente. 

El ritual es un momento emergente y efímero, que organiza el transcurrir cotidiano, 

su presencia se desvanece constantemente, por ello se debe evocar de manera cíclica: 

“el ritual compromete y busca restaurar en su totalidad la experiencia primordial de la 

continuidad de lo vivido” (Geist, 1996: 87). Se convierte en un elemento cotidiano y 

habitual puesto que, para representarlo, el individuo debe prepararse constantemente, 

socializar con el otro, lo que le obliga a participar de manera emotiva y creativa en la 

construcción de esas relaciones a partir de las cuales se define.  

Consideraciones finales  

La danza se erige como la imagen del agradecimiento por la vida, porque recuerda a su 

actor en cada representación que todo es momentáneo; la danza como acto efímero 

recupera la naturaleza fugitiva de lo visual (Bal, 2004: 28) y encierra para ella el misterio 

de lo visualizable que, una vez finalizado, se vuelve invisible. De hecho las imágenes 

siempre necesitan de un cuerpo visible pues, para que éstas sean ofrecidas por una 

comunidad dentro de un espacio público, deben cumplir con su condición de objetos 

instalados en un lugar favorable para su apreciación en los rituales (Belting, 2007: 34-35). 

De esta manera, las imágenes no le pertenecen a nadie y no están en ningún lugar, sino 

que se materializan por fuerza del acto performativo, en este caso de la danza. 

La imagen del espacio y tiempo construido por la danza genera en sus 

participantes una pregnancia emotiva orientada al agradecimiento, porque el lugar 

imaginado es ideal, siempre bueno; tal como señala Belting, a la “imagen del lugar real 

se contrapone la del lugar imaginario, en el que todo era diferente o donde todo había 

sido bueno” (Belting, 2007: 88). Están condenados a perderlo infinitamente, porque el 

imaginario es efímero y en él nada permanece; Nezahualcoyotl lo enunció ya: aunque sea 
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de jade se quiebra, aunque sea de plumaje de quetzal se desgarra, nada para siempre en 

la tierra, sólo un poco aquí. 
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Resumen  

Mi investigación se pregunta por el rol de la fotografía en procesos de cambios urbanos, 

me concentré en la comunidad latina de Londres como minoría étnica, en el sitio de 

Elephant and Castle. Me valí de la fotografía para analizar circunstancias políticas, sociales 

y económicas en la diáspora, enfocándome en la creación de identidades transculturales 

en espacios transnacionales. Analizo y desarrollo argumentos sobre cómo la fotografía 

participativa afectó e influenció a la comunidad local generando consciencia sobre la 

importancia de la zona como un espacio para los llamados “Latin Londoners”. Por medio 

del análisis de tres casos de estudio, demuestro el papel invaluable de la práctica 

fotográfica en la creación de encuentros sociales que detonan acciones de cambio, 

retando los procesos de desplazamiento urbano. 

Palabras clave: fotografía, diáspora, regeneración urbana, latinos londinenses. 

Photography and urban change: The case of the Latin American community in 
London 
Abstract 
This research enquires about the role of photography within minor ethnic communities in 

the process of urban change in London, concentrating on the Latin American community 

living in the area of Elephant and Castle. I have used photography to analyse political, 

social and economic circumstances in the community. I looked at the creation of 

transcultural identities in transnational spaces. I have illustrated how photography affects 

and influences the local community, how it can create awareness about the importance of 

the area as a congregation of Latin-Londoners. By analysing specific photographs I have 

demonstrated the crucial role of photography in shaping social encounters and in 

triggering actions that challenge processes of urban displacement. 

Keywords: photography, diaspora, urban regeneration, Latin Londoners.  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Fotografía y cambios urbanos: el caso de la comunidad latinoamericana en Londres 

Introducción 

Con los flujos globales de información, capital y personas, la posición de ventaja de 

Londres como un punto de encuentro entre culturas de oriente y occidente se ha 

incrementado enormemente. Siendo la antigua capital del Imperio Británico, la ciudad es 

un sitio de reunión para diferentes comunidades; principalmente hindúes, pakistaníes, 

bangladesíes, polacos y caribeños (Office, 2011). Dichas congregaciones de inmigrantes 

han creado sus propios espacios en la ciudad, nutriendo el tejido urbano londinense con 

sus propias prácticas culturales y, por ende, han dado lugar a la aparición de una 

identidad que emerge de una gran constelación de diversas culturas reunidas dentro del 

mismo medio urbano. 

Uno de cada tres residentes en Londres ha nacido en el extranjero (Cock, 2010: 1), 

por lo que la inmigración hace parte del carácter de Londres, y es por ello que se la 

considera una ciudad global (Sassen, 1991).  Porter expone que Londres es una ciudad 1

“[f]undada por inmigrantes (…) ha tenido una imparable historia de inmigración” (1998: 

435). Las dinámicas del Imperio Británico impulsaron la migración desde países del 

Caribe y África, miembros de la comunidad Commonwealth. Durante los grandes 

conflictos del siglo XX, como las Guerras Mundiales, la Guerra de Vietnam y las 

dictaduras latinoamericanas, la población de Londres aumentó enormemente, ya que se 

convirtió en una espacio “neutro” para exiliados y refugiados de dichos conflictos. 

Para la segunda mitad del siglo, el fenómeno incrementó lo suficiente para ser 

considerada “la era de la migración” (Hamnett, 2003: 96). A partir de 1950, la inmigración 

ha sido un factor crucial para el desarrollo urbano de Londres, y los inmigrantes 

cumplieron un papel fundamental para reconstruir la infraestructura desolada y en ruinas 

que dejó la Segunda Guerra Mundial, además de cumplir un papel fundamental en la 

 Ciudad Global es un concepto propuesto para explicar el impacto de la globalización en la vida urbana. 1

En 1991, la socióloga Saskia Sassen propuso el término para referirse a ciudades con gran impacto a nivel 
global.

 81



Artefacto visual, vol. 2, núm. 3, diciembre de 2017

transición de una economía industrial a una economía basada en los servicios, como se 

evidencia hoy en día en las artes, el turismo, el distrito financiero o la educación, cuyo 

impacto se hace visible drásticamente en la regeneración urbana que se vive en varias 

zonas de Londres (Campkin, 2013). 

Dentro del proceso de expansión de redes financieras transnacionales, un gran 

número de individuos se mueven día a día a ciudades como Londres, Nuevas York y París, 

buscando una “mejor calidad de vida”, y persiguiendo alcanzar los estándares de vida de 

la clase media de Occidente; estos individuos usualmente se agrupan por nacionalidades, 

lo cual ha llevado a la proliferación de agrupaciones como China Town, Little Italy, o El 

Barrio Latino en diferentes ciudades globales, en las cuales los inmigrantes generan 

prácticas de pertenencia copiando y adaptando prácticas de su tierra natal a este nuevo 

espacio urbano, y ayudándose entre sí para sobrepasar la condición de “extranjeros”. 

Particularmente en Londres, la mayor oleada de latinoamericanos se dio en las décadas 

de 1970 y 1990; además, debido a la crisis económica de 2008, una nueva oleada de 

latinos, principalmente provenientes de España, ha venido tomando lugar (McIlwaine y 

Bunge, 2016), extendiendo la concentración de latinos en las áreas de Elephant and 

Castle (E&C) y Seven Sisters. 

En este texto abordaré la migración latinoamericana en Londres como un 

fenómeno transnacional que involucra grupos de individuos en constante interacción con 

su nación de origen, con otras naciones y con Londres como eje central. Dicha situación 

ha generado la conformación de grupos en la díaspora.  Tradicionalmente concebidos 2

como conjuntos de inmigrantes que comparten un deseo constante de “regresar a 

casa” (Safran, 1991), este tipo de comunidades son redes culturales, sociales y 

económicas que “trascienden los bordes de por lo menos dos naciones-

estado” (Bauböck y Faist, 2010: 13), involucrando organizaciones, empresas y personas 

con el fin de intercambiar conocimientos, experiencias y bienes. 

Mi intención es exponer el rol de los inmigrantes en la visibilización de las 

dinámicas globales de Londres, usando la fotografía para dicho propósito como un 

 El término diáspora se entiende como la dispersión de grupos de personas desde su lugar o nación de 2

origen (Bauböck y Faist, 2010).
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aparato de reflexión y entendimiento. Siguiendo al filósofo italiano Giorgio Agamben 

(2007) entiendo la fotografía como algo más allá de la imagen, como un discurso para 

abordar asuntos de producción y despliegue, y examino el ambiente contemporáneo de 

los inmigrantes latinoamericanos en el dramático proceso de regeneración urbana en 

E&C, al sur de Londres. 

1.1 Contexto: latinoamericanos en el Reino Unido 

Desde la publicación de The Pencil of Nature por W. H. F. Talbot a mediados del siglo 

XIX,  la fotografía comenzó a desarrollarse como una herramienta fundamental para el 3

entendimiento de las dinámicas del diario vivir, aún más, la fotografía tomó un lugar 

primordial como medio para entender las dinámicas migratorias en los espacios urbanos 

y, por tal motivo, la fotografía es un elemento que incentiva la compresión dialógica de 

los cambios urbanos. En palabras de Deborah Poole (1996), es una herramienta que deja 

ver las interacciones de complejas realidades y permite la discusión de intercambios 

culturales. Entre 1960 y 1990 en Latinoamérica detonaron grandes luchas económicas, 

sociales y políticas; numerosos casos de desaparecidos, secuestros y desplazamiento 

forzado tuvieron lugar. El Reino Unido acogió a chilenos y argentinos exiliados durante el 

primer gobierno de Margaret Thatcher (1979-1983), posicionando al país como un lugar 

hospitalario para individuos latinoamericanos amenazados, e impulsando la confianza 

para más migraciones desde el sur global, con la esperanza de empezar una nueva vida. 

En la década de 1990, colombianos, ecuatorianos y venezolanos empezaron a 

agruparse en Londres, resultando en grandes concentraciones de latinos en la capital; 

para el cambio de siglo, aproximadamente un 61% de los latinoamericanos en el Reino 

Unido viven en Londres (Mcllwaine, 2011: 15). Hoy en día, los latinoamericanos son la 

segunda población con mayor crecimiento en la capital, sin contar grupos de la Unión 

Europea, de acuerdo con el reporte Towards Visibility (McIlwaine, 2016), el cual mapea la 

comunidad en la ciudad explorando temas de cobertura de salud, empleabilidad y sus 

mayores lugares de encuentro, entre estos el The Seven Sisters Indoor Market –Pueblito 

 The Pencil of Nature fue publicado en 1846 por William Henry Fox Talbot, científico británico que inventó 3

el calotipo, un método para fijar una imagen en un papel bañado en yoduro de plata.
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Paisa– y el Centro Comercial de Elephant and Castle. El investigador Juan Camilo Cock 

menciona que dichos espacios alcanzan a representar la idea de “una casa fuera de 

casa”, pues “la oferta de espacios que los inmigrantes recrean facilita una conexión con 

el país de origen a través de la circulación de bienes, dinero y símbolos” (2010: 55). 

Asimismo, la académica Patria Román-Velásquez (2016) enfoca su investigación en cómo 

los cambios urbanos están afectando a la comunidad latinoamericana, poniendo sus 

prácticas culturales en riesgo de desaparecer; además resalta que las autoridades locales 

tienden a ignorar a las minorías étnicas, ya que dichos desarrolladores generan 

actividades que crean beneficios financieros para los ayuntamientos. 

Los trabajos citados anteriormente ponen en evidencia que los latinoamericanos se 

han apropiado ciertos espacios londinenses, reinventando símbolos de sus lugares de 

origen con el fin de reforzar su identidad y darle a dichos espacios un carácter 

transnacional. Al mismo tiempo, la comunidad muestra y evidencia cómo dichos espacios 

están en riesgo, enfatizando lo que Sassen (2014) ha llamado las lógicas de la expulsión 

de la ciudad neoliberal, en la cual las minorías y los inmigrantes se enfrentan a las fuerzas 

de la economía global. 

El concepto de gentrificación (gentrification) –reconocida noción en la sociedad 

contemporánea– es crucial para el entendimiento de la situación que viven los 

latinoamericanos en Londres. El término fue acuñado por la socióloga británica Ruth 

Glass en 1964 para referirse al problema de la lucha por el espacio urbano, proceso en el 

cual personas de clase trabajadora son desplazadas por personas de clase media o 

trabajadores no manuales. Unas décadas más tarde, Loretta Lees (2008) argumenta que la 

importancia del trabajo de Glass en relación al proceso denotado por la gentrificación se 

debe a que previó el futuro urbano, dado el flujo contemporáneo de inversiones 

inmobiliarias y las implicaciones que la inmigración masiva ha tenido en Londres. 

Zukin expande los estudios sobre la gentrificación abordando la idea de espacios 

urbanos auténticos como “el aspecto y la atmósfera de un sitio, como también la 

conexión social que dicho sitio inspira” (2010: 220), lo cual significa que un espacio 

urbano auténtico está basado en las relaciones sociales que allí ocurren. Sin embargo, 

cómo explica la autora, dicha autenticidad en ciertos barrios es la mayor atracción para 
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artistas y gentrificadores de clase media, lo cual cataliza su capitalización convirtiendo los 

espacios auténticos en atractivos entornos para grandes jugadores de la economía 

global. Estos primeros gentrificadores atraen lo que Zukin llama supergentrificadores 

(2008: 732): bancos, multinacionales o marcas transnacionales, entre otros; este 

despliegue de fuerzas económicas lleva al desplazamiento de comunidades de 

trabajadores y minorías étnicas, al igual que a esos primeros gentrificadores, a las afueras 

de la ciudad global. 

1.2 El derecho a mirar y la latinicidad en Londres 

 “[U]na política de la fotografía está inevitablemente ligada al proceso de la fotografía misma”. 

(Dewdney, 1994: 26) 

Los inmigrantes se acentúan en nuevos lugares por diferentes caminos de relocalización 

de sus prácticas sociales y culturales para adaptarse al nuevo contexto, y es por ello que 

las imágenes se convierten en elementos de mediación con otras culturas (Hall, 1997). 

Mirzoeff (2011) expone que la visualidad ha sido concebida como un proceso de 

separación y clasificación, como un medio para la designación social. En contraste, el 

autor propone el derecho a mirar: 

El derecho a mirar (…) es reclamar el derecho a la realidad, es la frontera con la 

visualidad, el lugar donde dichos códigos de separación encuentran una 

gramática de no violencia, una negación a segregar como forma colectiva. (…) 

[E]l derecho a mirar no es simplemente un conjunto de imágenes, es el terreno en 

donde dicho conjunto se inscribe como un significante de un evento dado (2011: 

477). 

Por lo tanto, el derecho a mirar se entiende como un proceso de reconocimiento 

del otro y de uno mismo, es un proceso que va más allá del acto de ver, un proceso 

mental de co-operación con el otro, considerando su situación para poder interpretar y 
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adjudicar significado a los códigos y símbolos que son perceptibles en un espacio-

contexto en particular. Por otra parte, el contexto dado que menciona Mirzoeff permite la 

aparición de la fotografía como un medio para negociar una situación específica. En el 

caso de la inmigración, la fotografía permite la construcción y reafirmación de grupos 

sociales, políticos, económicos y culturales, desde los cuales la realidad del nuevo 

territorio es observada con una actitud empoderada, es decir, todos tienen el derecho a 

mirar, sin importar qué estatus migratorio hayan adquirido. 

Dewdney entiende las políticas de la fotografía como un trayecto crucial para el 

análisis de la misma como una herramienta para reclamar reconocimiento social, 

abordando la imagen como una reproducción política para un deseo de cambio; para el 

autor es fundamental tener en cuenta al espectador, la exhibición, el discurso y el 

fotógrafo cuando se refiere a un cuerpo integral de investigación (Dewdney, 1994: 26). 

A la luz de Mirzoeff (2011) y Dewdney (1994) expondré las dinámicas que afectan a 

la comunidad latinoamericana en Londres y cómo han ganado reconocimiento por medio 

de acciones visuales comunales. Analizaré la transculturalidad de dichos proyectos como 

una oportunidad para evaluar la relación entre lugar y latinicidad (Davis, 2011). 

El hecho de que ciertos individuos, al llegar al Reino Unido desde Centro y Sur 

América, se identifiquen en un grupo colectivo, latinoamericano, dejando de lado 

nacionalismos llamó mi atención desde el principio de esta investigación. El sociólogo 

Mike Davis, en su libro Urbanismo mágico, expone como tema central la reproducción 

social de la “latinicidad” (2001: 65), es decir, el grupo social enfatiza la región como un 

centro cosmogónico que los une en su condición de inmigrantes. Más aún, Cathy 

McIlwaine, desde una perspectiva geográfica de los latinoamericanos en Londres, afirma 

que “a pesar de comprometer una amplia gama de nacionalidades, etnias y culturas, los 

latinoamericanos son generalmente identificados como una sola comunidad” (2011: 98). 

Como extranjeros en la capital británica, los latinoamericanos han creado sus propios 

espacios bajo la denominación cultural del “otro”; su lucha por la auto-representación y 

por el reconocimiento de sí mismos como latinos-londinenses es una contraposición a las 

jerarquías instauradas en la construcción de Londres, una ciudad que se publicita como 

un lugar donde el mundo entero está representado (Cock, 2010: 6). Inicialmente fue una 
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comunidad con poca visibilidad política, sin embargo, en 2001 empezaron las luchas para 

ser reconocidos como comunidad en el Reino Unido, y en dicho año se creó la Latin 

Americans Recognition Campaign (LARC), la cual más adelante se consolidó como The 

Coalition of Latin Americans in the UK (CLAUK), apoyados por el Latin American Women’s 

Rights Service (LAWRS), organización que trabaja en el Reino Unido desde 1983 con el fin 

de apoyar a las mujeres latinoamericanas inmigrantes. 

2. Transnacionalismo, transculturalidad y fotografía 

El prefijo trans- connota prácticas que van “a través, por encima o más allá” del espacio y 

tiempo (Mikula, 2008). El transnacionalismo, entonces, es un término que define la vida 

de los inmigrantes que se encuentran constantemente involucrados política, social y 

económicamente en asuntos tanto de su lugar de origen como de su lugar de 

asentamiento (Bauböck y Faist, 2010).  

En 1940, el antropólogo cubano, Fernando Ortiz escribió El contrapunteo cubano 

del tabaco y el azúcar y, en dicho texto, se describen las practicas coloniales de la isla en 

lugares específicos de trabajo; la apropiación de la tierra cubana por los colonizadores 

españoles se expone como una de primeras prácticas transculturales en la región 

latinoamericana. Un argumento crucial es que, según Ortiz, lo que sucedió dentro de la 

sociedad cubana no fue un proceso de aculturación, considerado como una supresión de 

una cultura debido a la imposición de otra más poderosa, sino un proceso de 

transculturación, lo cual implica un encuentro en el que ambas culturas adquieren 

elementos nuevos y de este modo crean una nueva cultura que se nutre de varias 

prácticas y tradiciones de un espacio en común (1983 [1940]: 86).  

Acerca de la transculturalidad en el ámbito contemporáneo y las complejas 

interacciones que la misma implica, Welsch describe que “hoy en día la mayoría de las 

personas tienen características plurales, una identidad híbrida. Las personas recurren a 

diversas fuentes culturales cuando están desarrollando su propia identidad” (1999: 6). 

Adicionalmente, Vertovec explica el transnacionalismo como una construcción de nuevas 

dinámicas sociales, y hace énfasis en su complejidad como “una morfología social, un 

tipo de consciencia, un modo de reproducción cultural, como un medio para capitalizar, 
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como un espacio para generar compromisos políticos y como una (re)construcción del 

lugar o localidad” (2009: 4). 

Británico-latinos o latino-londinenses, estos ciudadanos son claramente un ejemplo 

de dichas identidades transnacionales (Román-Velásquez, 1996), de individuos que han 

pasado por procesos de transculturación y que han asumido las complejidades de 

(re)localización de prácticas sociales nacionales, creando de este modo un nuevo 

ambiente social y cultural que no puede encontrarse en otro lugar, aparte del lugar de 

asentamiento. Por ejemplo, el uso de códigos visuales dentro de las dinámicas urbanas 

que se pueden encontrar en el mercado de Seven Sisters, jugar rana mientras se toma un 

mate de Argentina, se come un arepa colombiana y se baila salsa. 

En el proceso de (re)localización, la fotografía trabaja como un mecanismo que 

permite representar lugar e identidad. En palabras de Castellote, la representación 

fotográfica es “un catalizador de códigos compartidos” (2004: 16) a través de los cuales 

se crea memoria dentro un grupo social especifico, exponiendo realidades (exiliados, 

migración forzada, migrantes económicos, refugiados, estudiantes, segunda generación 

de migrantes, expatriados y ciudadanos con doble nacionalidad) que desdibujan 

fronteras culturales. La permeabilidad transcultural es visualmente evidenciada a través 

de la fotografía, además las narrativas visuales son desplegadas de la imagen narrando 

las circunstancias de diferentes ambientes sociales con el anhelo de generar crítica social 

y activismo para las luchas sociales. 

2.1. Los latinoamericanos en Elephant and Castle 

Teniendo en cuenta la importancia de dicho transnacionalismo, me dispongo a presentar 

el conflicto de los latinos londinenses en el proceso de renovación de Elephant and 

Castle; además discutiré cómo la fotografía se ha convertido en una herramienta para 

afrontarlo, confrontarlo, resistirlo, retarlo y entenderlo. 

Desde 1990, emprendedores de la diáspora se asentaron en la zona del Centro 

Comercial de E&C y sus alrededores [ver Fig. 1]; la zona es central, y sin embargo se 

encuentra hacia el sur del río Támesis, y es conocida como “el Picadilly Circus del sur de 

Londres” (Humphrey, 2013: 5). Tomó su nombre de un establecimiento comercial 
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existente alrededor de 1765, convirtiéndose en un núcleo para interacciones sociales, 

debido a la facilidad en el transporte, la cercanía al centro de Londres y sus precios 

asequibles para la clase trabajadora, entre otros servicios (Humphrey, 2013: 5). En las 

imágenes [ver Fig. 2],  se muestra la zona al final del siglo XIX y principios del XX, y se 4

puede ver el espíritu de la clase proletaria en E&C: se representa como un terreno común 

para niños, adultos y mascotas, todos errantes en las calles, que son espacio de 

integración social, proxémica intensa entre sus habitantes, como es sugerido por ejemplo 

en la acción de los dos niños tomados de la mano y observando al perro [ver Fig. 3].  5

Desde sus primeros días, la glorieta de E&C ha sido lugar de encuentros. Las zonas 

marginales en Londres son usualmente lugares donde hay mayor interacción en los 

espacios públicos, es allí donde se produce un reconocimiento por el otro y sobre el otro, 

ya que además las personas viven en espacios más pequeños, y potencialmente el otro 

es, en ocasiones, imposible de evitar (Humphrey, 2013: 5). De este modo, la esencia de 

E&C fue y todavía es su ambiente social y sus habitantes. 

The Blitz dejó el sur de Londres devastado,  como un área marginada y 6

desprotegida, lo que llevó a que se convirtiese en un lugar estereotipado por su 

criminalidad, en parte además por las ruinas en que permanecieron los edificios por 

varios años. Como respuesta a la catástrofe de la guerra, el ayuntamiento de Southwark 

buscó mejorar el lugar como un espacio para el ocio.  En este contexto, el Centro 7

Comercial de Elephant and Castle fue abierto al público el 26 de marzo de 1965 con el 

propósito de revitalizar la zona (Humphrey, 2013: 120). 

Como explica Román-Velásquez: “Para 1991 (…) el primer piso del Centro 

Comercial estaba casi vacío con tiendas cerrando o cesando operaciones. Un año 

después los latinoamericanos empezaron a abrir nuevas tiendas en el primer piso” (2016: 

41). Una de las primeras tiendas de café colombiano fue abierta en 1992, perteneciente a 

  Fig. 2. Tráfico en Elephant and Castle alrededor de 1826.4

  Fig. 3. Habitantes de Elephant and Castle, 1905.5

 Se conoce con este nombre a los bombardeos que sufrió Londres en la Segunda Guerra mundial a cargo 6

de ejército nazi.

 Londres se encuentra divido en boroughs o distritos. Southwark es un distrito del sur, donde está ubicada 7

la zona de Elephant and Castle.
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una familia colombiana que buscaba traer una pequeña parte de Sudamérica al sur de 

Londres [ver Fig. 4].  8

Evidentemente, en el Centro Comercial de E&C las minorías étnicas han 

fortalecido sus redes sociales, permitiendo así la aparición de una identidad colectiva con 

la cual sentirse cómodos y tener un lugar propio en la ciudad, al cual comúnmente se 

hace referencia como La Casa. Cock observa que en este espacio comercial se “facilitan 

prácticas transnacionales que mantienen a los latinoamericanos en contacto con sus 

propias familias (…) el Centro Comercial se auto-reconoce como un segundo hogar para 

los individuos que están lejos de sus familias” (Cock, 2011: 184). De hecho, en mayo de 

2016, el ayuntamiento de Southwark reconoció el área como el London’s Latin Quarter (el 

Barrio Latino) (Román-Velásquez y Hill, 2016); dicho reconocimiento, sin embargo, desde 

mi perspectiva, es una fachada que resulta de las fuerzas del capitalismo interesadas en 

tomar ventaja de la cultura de este grupo de inmigrantes convirtiéndola en capital 

simbólico, luego de que los mismos recuperaron el área de su decadencia. En palabras 

de Román-Velásquez, lo que está en juego en la regeneración urbana de la zona es “la 

especulación inmobiliaria y propiedad privada en búsqueda de competitividad con 

estándares globales” (2014: 90).  

Teniendo en cuenta las condiciones de despojo en que se encontraba la zona de 

E&C, solicitar y perseguir mejores condiciones de transporte e infraestructura es 

realmente algo positivo; sin embargo, es importante tomar a la comunidad local en 

cuenta cuando los planes de regeneración son investigados, lo cual en este caso no ha 

sido la prioridad. 

El plan de remodelación del Centro Comercial de E&C que ha propuesto 

recientemente el ayuntamiento de Southwark  podría tener el efecto de convertir la 9

identidad latinoamericana en Londres en un bien de consumo masivo, el área podría 

convertirse en una zona similar a Westfield en Stratford, en el este, o a Shepherd’s Bush 

  Fig. 4. Primer café colombiano en Elephant and Castle,1992.8

 El lugar y su diversidad étnica está en riesgo desde 2004, cuando el municipio anunció por primera vez la 9

intención de demoler el centro comercial para revitalizar el área. Más información: http://
www.eliberico.com/varias-organizaciones-se-oponen-al-plan-de-remodelacion-del-centro-comercial-de-
elephant-castle/ 
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en el oeste de Londres, incluyendo algunas tiendas de lujosos productos 

latinoamericanos, y reduciendo así las posibilidades financieras de la comunidad local, 

desencadenando un desplazamiento urbano forzado.  Harvey argumenta que: 10

[L]os globalizadores más fervientes apoyarán los desarrollos locales que tienen el 

potencial de ser rentables para el monopolio de la renta, incluso si el efecto de 

tal rentabilidad es un clima de antagonismo político en dicha localidad, 

enfatizando el carácter único y la pureza local (2002: 101). 

Más aún, en su elaborado trabajo en Rebel Cities, Harvey menciona cómo: 

[L]a ciudad tradicional ha sido asesinada por el desenfrenado desarrollo 

capitalista, una víctima de la interminable necesidad de acumular capital, 

desembocando en un crecimiento urbano imparable que no toma en cuenta las 

consecuencias sociales, ambientales y políticas (2013: 16).  11

E&C es un lugar de pertenencia y apoyo entre migrantes, por ejemplo, con temas 

como renovaciones de visas, citas médicas, inscripción al Seguro Social, transferencias 

bancarias, inscripción a la salud gratuita y situaciones de la vida diaria que, como 

inmigrante, se tornan en tareas kafkianas; ciertamente, el proceso de regeneración ha 

fragmentado a la comunidad y este tipo de apoyos en la diáspora. No obstante, los 

movimientos sociales no se han hecho esperar para resistir y retar este proceso de 

 Información tomada del reporte “London’s Latin Quarter”, el 6 de junio de 2016, Draper House, Elephant 10

and Castle, Londres. El reporte incluía preguntas y respuestas con el público y los comerciantes; la 
atmósfera fue y aún está impregnada de incertidumbres entre los habitantes y visitantes de E&C. Más 
información en: http://latinelephant.org/the-case-for-londons-latin-quarter-retention-growth-sustainability-3/

 En Londres los nuevos desarrollos urbanos deben ser aprobados a través de la sección 106 de las 11

Políticas Urbanísticas, lo cual significa que los desarrolladores deben reconocer lo que ya está radicado en 
el lugar, y aquello implica espacios habitados y creados por la comunidad local, como cafés, restaurantes, 
centros de ocio, centros comunitarios, zonas comerciales o mercados. Sin embargo, las políticas de 
planeación urbana son cuestionables y contradictorias, no sólo por las maneras en que los desarrolladores 
pueden evadir dicho reconocimiento de la comunidad local, sino que además el sistema neoliberal que 
gobierna la ciudad pone a las minorías étnicas en riesgo, ya que las partes que llevan a cabo el proceso de 
revitalización son las que ponen las reglas sobre quién puede participar de estos nuevos lugares en 
términos económicos.
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remodelación urbana. Paralelamente, la académica Patria Román-Velásquez, en alianza 

con Cathy McIlwaine (Queen Mary University London), Carolina Velásquez (Latin American 

Women’s Rights Services), Libia Villazana (Transnational Latin American Cinema) y Katie 

Wright (University of East London) han establecido la Fundación Latin Elephant, la cual 

busca incorporar a las comunidades de comerciantes latinoamericanos y a otras minorías 

étnicas en el proceso de cambios urbanos en Londres: 

Latin Elephant es un canal de comunicación entre comerciantes, ayuntamientos 

locales, organizaciones e instituciones locales y otras partes interesadas en 

desarrollos urbanos e iniciativas de regeneración. Nosotros incentivamos la 

asistencia a eventos de consulta, talleres y conferencias para generar consciencia 

sobre las necesidades de la comunidad latinoamericana, nos mantenemos 

informados sobre desarrollos urbanos y procesos de regeneración y así mismo 

mantenemos a la comunidad latinoamericana informada de dichos desarrollos; 

respondemos a consultas de políticas públicas y propuestas de planeación 

urbana; compartimos información, investigación y recursos con partes interesadas 

(2014). 

3. ’Ciudadanos de la fotografía’. Análisis de talleres de fotografía participativa con la 

comunidad latinoamericana en el área de Elephant and Castle 

La fotografía acompañada de un manifiesto o de un discurso político (Poole, 1996) se ha 

desarrollado como una herramienta para crear, incentivar, visualizar y problematizar 

fricciones culturales en la esfera urbana. Sin embargo, dentro de lo que llamamos cultura 

contemporánea, la inmediatez de las imágenes en plataformas como Facebook e 

Instagram no siempre llevan a estas reflexiones, debido a las cargas masivas de 

información y la necesidad constante de estar activos 24/7, lo cual no permite que la 

sociedad contemporánea genere filtros de información y por ende cree respuestas 

proactivas y certeras a dichas imágenes (Crary, 2013). Cornella (2004) presentó el término 

infoxicación con referencia a dicha sobrecarga de datos, característica del siglo XXI. 
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Aunque no voy a discutir temáticas sobre la cultura digital, la considero importante 

para hacer énfasis en el aspecto social de la fotografía. En esta era de la infoxicación, la 

fotografía sin un compromiso social con determinado evento o movimiento se desdibuja 

de su labor como agente para confrontar injusticias sociales. El momento para capturar 

una imagen es un instante fundamental en el proceso de consideración sobre qué es lo 

que se quiere registrar. Por esta razón, el ejercicio de tomar una fotografía será 

considerado en este análisis como un evento social, como el resultado de una inter-

acción o trans-acción en un momento y tiempo particulares. Bajo el ámbito de la 

fotografía y los cambios urbanos, analizaré el taller en fotografía participativa “My Latin 

Elephant” con la comunidad de E&C, llevado a cabo por Latin Elephant e Ingrid Guyón, 

dentro del proyecto “Ser latino en Elephant”. 

3.1 Taller “My Latin Elephant” 

En el verano de 2015 Latin Elephant convocó a participar en un taller sobre fotografía 

liderado por Ingrid Guyón.  La actividad fue publicitada en español, haciendo un 12

llamado a las personas que quisieran ganar experiencia en fotografía y video mientras 

compartían testimonios sobre la importancia de E&C para su comunidad [ver Fig. 5]. Los 

organizadores buscaban hacer investigación social a través de entrevistas y análisis sobre 

los significados del lugar, involucrando a los participantes en conversaciones sobre 

cambios urbanos en Londres. El taller tuvo lugar en el Centro Comercial de Elephant and 

Castle y sus alrededores. Guyón afirma, al ser entrevistada para esta investigación, que 

“los participantes fueron invitados a construir un diálogo” (2016). 

Las actividades fueron divididas en sesiones para reflexionar en torno a identidad, 

lugar, regeneración e historia oral; respondiendo a las intenciones de Latin Elephant de 

tener un acercamiento más profundo sobre cómo la comunidad latinoamericana se siente 

y piensa en relación a los cambios en el área, y además producir elementos mnemónicos 

que contribuyan a la construcción de un archivo sobre los cambios de E&C. Los 

organizadores combinaron video y fotografía como estrategias de visualización, que 

 Guyón es la fundadora y directora de Fotosynthesis, una de las organizaciones que facilitó el proyecto y 12

que se dedica a dar talleres de fotografía participativa.
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durante las ocho semanas de los talleres los llevaron a producir imágenes de los 

comerciantes, el día a día en el área, la construcción, los caminos subterráneos y otros 

espacios del llamado Barrio Latino. 

Los participantes fueron los curadores de las fotografías y videos que fueron 

exhibidas en la exposición llamada “Ser latino en Elephant”,  en la cual se presentaron 13

los resultados finales de los talleres; como curadores tuvieron la capacidad de decidir la 

manera de narrar la historia y los elementos sobre los que poner un mayor énfasis, 

tuvieron también la oportunidad de analizar la relación entre texto e imagen, reforzando 

las narrativas sobre el lugar para que los visitantes de la exposición pudiesen reflexionar a 

través de la mirada de los participantes. Durante la inauguración muchos de los visitantes 

no eran latinoamericanos, y uno de ellos expresó: ”Gracias a esta exhibición ahora 

conozco que el área [E&C] ha sido redefinida por la comunidad latinoamericana” (Latin 

Elephant, 2016).  14

Durante el proceso, los participantes entendieron cómo las fuerzas de la 

contemporaneidad han hecho que el sur de Londres se haya convertido en una zona 

atractiva para el turismo, y los desarrollos urbanos que esto conlleva. En términos de 

Sassen (2014), el lugar se ha convertido en una frontera de la ciudad global, un lugar que 

busca atraer comunidades internacionales de altas posibilidades financieras; sin embargo 

estos suelen ser individuos que van de paso, sin sentido de pertenencia al paisaje 

urbano, al entorno. 

3.2 Nuestros sitios, nuestros espacios, nuestro barrio latino en riesgo 

Los intercambios visuales conducen a procesos de identificación, de superposición de 

significados, interpretaciones y re-interpretaciones culturales considerando el bagaje 

social y las dinámicas que aparecen un el nuevo territorio. Esos procesos de compartir 

visualmente son particularmente importantes cuando se está trabajando en torno a la 

relación entre lugar, identidad y pertenencia. El taller “My Latin Elephant” utilizó la 

 Durante la exhibición también se mostró el ensayo fotográfico realizado por Ingrid Guyón, “El Barrio 13

Latino y su gente”, y además el documental de Silvia Rothlisberger, titulado “El Barrio Latino de Londres”.

 Para conocer más sobre el proyecto, ver un vídeo resumen del taller (https://www.youtube.com/watch?14

v=Ps5JSGidKY0) y otro del proyecto (https://www.youtube.com/watch?v=VtC-IFlZKjM). 
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fotografía como un recurso para crear interacciones y así reactivar el sentido de hogar y 

pertenencia entre los latinoamericanos, abordando la fotografía como un elemento 

político. Analizaré cómo este evento tuvo un resultado importante como un hecho que 

unificó a la comunidad para retar las intenciones de desplazarlos. 

Durante la década de 1970, la fotografía empezó a manifestarse como un 

instrumento para unificar y visualizar comunidades marginalizadas en el Reino Unido. Un 

ejemplo es el taller de Judy Harrison en la escuela primaria de Mount Pleasant, apoyado 

por la Universidad de Southhampton (el taller estuvo abierto desde 1977 al 2013). El 

proyecto involucró principalmente a individuos provenientes del sur de Asia (97% 

minorías étnicas) y su fin era reforzar la confianza para poder asumir la ciudad como lugar 

de pertenencia, como su hogar. Como parte de los resultados, los participantes tuvieron 

la capacidad de leer las calles como un estudio fotográfico abierto (Harrison, 2013: 11). 

Los individuos involucrados aprendieron a representarse y a usar su imaginación como 

una herramienta para generar un cambio psicosocial positivo, aproximándose a sus 

propias prácticas culturales a través de la fotografía, permitiéndose así un diálogo con la 

cámara para capturar espacios, objetos y hasta a sí mismos, para tener como resultado un 

proceso de empoderamiento que contribuyó a crear un sentido de comunidad, una 

comunidad que reta los estereotipos de la misma como extranjeros en el Reino Unido 

(Gupta, 2013).  

Del mismo modo, el taller “My Latin Elephant” fue eficaz al exponer el proceso de 

homogenización urbana como una tendencia global. Las fotografías que resultaron de las 

prácticas, tanto grupales como individuales, durante las ocho semanas del taller 

denuncian las políticas de planeación urbana de Londres, las cuales tienen el propósito 

de vender la ciudad a los estratos sociales más acaudalados, es decir, a los yuppies del 

mundo (Campkin, 2013). Esto es ilustrado en la fotografía tomada por Santiago Peluffo, la 

cual expone el uso de Centros Creativos como The Artworks Elephant, en Elephant Road, 

para revitalizar barrios “descuidados”, que son problemáticos por la forma en que son 

concebidos [ver Fig. 6].  15

  Fig. 6.The Artworks, fotografía de Santiago Peluffo. Taller “My Latin Elephant”, semana 2, 2015.15
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Dicho lugar es promocionado como un espacio para empezar negocios, donde se 

pueden encontrar desde barberías, bibliotecas, librerías, cafés y galerías, un lugar que 

representa lo que Richard Florida (2005) llama the creative class, la clase creativa, la cual 

tiene la capacidad de convertir la creatividad en una fuerza económica brutal. The 

Artworks Elephant está localizado donde el Heygate Estate solía erguirse (un complejo de 

vivienda social que fue demolido entre 2010 y 2014, desahuciando aproximadamente 

1.300 hogares); el nuevo lugar está construido con contenedores de carga marítima, y 

representa a lo que David Harvey se refiere con el monopolio del poder de la propiedad 

privada (2001: 97), marcando el territorio como un lugar de inversión económica sin tener 

en la cuenta los posibles daños sociales que dicha inversión pueda causar. 

En efecto, la clase creativa es una clase llena de contradicciones: un grupo de 

personas que busca “re-energizar” áreas para volverlas más llamativas y placenteras y, sin 

embargo, también es una fuerza que está continuamente destruyendo comunidades 

locales auténticas. Como se ve en la imagen de The Artworks Elephant, dichos materiales 

son regularmente usados por emprendedores en la construcción de restaurantes, galerías 

de arte, talleres de oficios, entre otros, símbolos de los primeros gentrificadores. 

Tristemente son símbolo también de la invisibilidad y de la homogenización, del 

desplazamiento de las minorías, y esto precisamente fue lo que entendió Santiago Peluffo 

cuando fue entrevistado para esta investigación: 

Creo que lo que me llamó la atención son los colores. Para los que no conocen el 

Shopping de Elephant, el edificio de afuera es feo, viejo, estéticamente 

indiferente. Está despintado, descolorido y descuidado. Esta nueva “parte”, The 

Artworks Elephant, es como lo opuesto. Murales coloridos: rojos, verdes, azules, 

celestes... tonos que llaman la atención.  

No más hace falta dar la vuelta al shopping para ver todo lo que está cambiando 

detrás: edificios de mil pisos, torres vidriadas, oficinas para negocios. Todos estos 

elementos son muestras de “modernidad”, “globalización”… ideas que esgrimen 

las constructoras y el propio Council de Southwark. Nada de eso tiene que ver 

con la esencia de Elephant. Lo que ocurre dentro del Shopping, y alrededor de 
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él, son cuestiones intangibles, como la amistad, la familia, el sentido de 

comunidad. Todos estos valores se perderán en pos de la “revitalización”, 

“regeneración”... eufemismos para no hablar de “gentrificación”, o sea, 

“desplazamiento poblacional”. Esto significa, en términos sencillos, mover a los 

pobres –no importa quiénes son y qué comunidades formaron– para construir 

edificios donde puedan vivir otros “menos pobres” o donde se puedan instalar 

oficinas para grandes empresas que generan grandes negocios.  

El espacio físico es dinero. Si se puede sacar más por el mismo espacio físico, 

más temprano que tarde se hará. Qué importan las arepas, empanadas, la 

“viejoteca” o las tertulias hasta las 4am en Bola Ocho. Si en esos lugares físicos 

se puede cobrar más caro y generar más “revenue”, pues venga: que los que 

están ahí se vayan pa’ otro lado. ¿Adónde? Qué importa, el que venga pondrá 

locales más lindos y pagará más por su renta. 

Volviendo a la foto, ¿no es irónico que los colores intensos y vivos representen “el 

nuevo Elephant”, cuando en realidad si hay algo que puede resumir el espíritu de 

la comunidad latina de Elephant es eso: ¿el color? (2016). 

La fotografía muestra cómo los contenedores de carga marítima que forman The 

Artworks Elephant, en diálogo con el testimonio de Peluffo, permiten una lectura de lo 

que Robertson (1995) llama “glocalismo”, una mezcla de dinámicas globales y locales 

que responden a determinadas circunstancias de tiempo-espacio. En el lado local, se 

puede vislumbrar que la fotografía resalta un problema sistemático, las políticas de 

planeación urbana en Londres cada vez crean una línea más gruesa y extensa entre la 

clase alta financiera (corporaciones transnacionales y desarrolladores urbanos) y la clase 

baja de las minorías éticas, proletaria, usualmente inmigrantes. Como ejemplo: cuando el 

re-desarrollo del Heygate Estate tuvo lugar, los desarrolladores de Lend Lease, lograron 

cambiar las políticas de vivienda social del ayuntamiento de Southwark del 35% al 25% en 

2010.  16

 Más información en el canal de YouTube de la campaña por el 35% (https://www.youtube.com/channel/16

UC1yTdlADczSqDS-DsEliI8A).
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Adicionalmente, la imagen resalta la atmósfera comunal de la zona, símbolo de 

ello es la bicicleta: quien quiera que sea el dueño tiene la convicción que ese es un lugar 

seguro y común. Por otro lado, los colores, los mismos que atrajeron al participante a 

tomar la foto, son una construcción y símbolo de la atracción capitalista que vende 

imaginarios de espacios habitables, cuando realmente estos espacios construidos no son 

naturales ni orgánicos ni han sido creados a través de las redes intangibles de integración 

e interacción social, a las cuales hace alusión Peluffo; estos nuevos espacios, por el 

contrario, son espacios de lo tangible, de nuevos desarrollos que pretenden generar 

consumo cultural y ocio. 

En una escala global, la imagen narra una historia que transporta a espacios del 

olvido, cómo los contenedores para comercio marítimo han llegado a convertirse en 

ciudades de contenedores dentro de grandes ciudades; el Container Park o Container 

City fue un proyecto desarrollado en 2001 por Urban Space Management, una 

comercializadora de espacios británica, y pretende renovar zonas urbanas 

“abandonadas”, lo cual se ha convertido en un patrón global de desarrollo, generando 

procesos de gentrificación.  El contenedor muta en un objeto de deseo para el consumo 17

de la clase creativa. Asimismo, Peluffo habla de las huellas de la globalización dentro de 

la imagen, lo cual se relaciona con el argumento de Klose en su trabajo The Container 

Principle: “no es solamente un ícono, es también un pictograma de la 

globalización” (2015: 79). 

La fotografía es un pictograma del cambio urbano en E&C. Si el espectador se 

permite una reflexión profunda para conectar elementos visuales, todos aquellos 

significados escondidos en la imagen saldrán a la superficie, pues la imagen es una 

membrana porosa que hay que saber leer para que revele las contradicciones, en este 

caso, de las intenciones de crear un lugar mejor para los habitantes de E&C, mientras que 

sus auténticos valores como la solidaridad, familiaridad, amistad y co-operación son 

transformados en valores de consumo de una “autenticidad”, en lugares que ofrecerán 

bienes y productos latinoamericanos producidos por grandes multinacionales. 

 Algunas ciudades contenedores son: Box Park, Shoreditch, Croydon y Pop Brixton en Londres, y en otras 17

ciudades como New York, Tokyo, México, Bogotá o Dubai.
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De manera similar, el contraste marcado entre un nuevo edificio como la Torre 

Strata y el viejo edificio del ayuntamiento, ambos localizados en Newington Butts, es 

evidenciado en las fotografías de Jania y Carolina, y en la tomada por Wilson y Edith, 

todos miembros activos de la comunidad latinoamericana [ver Fig. 7  y ver Fig. 8].  La 18 19

Torre Strata es un nuevo edificio residencial, una propiedad privada sin ningún espacio 

público. Ciertamente, sus alrededores se han convertido en lo que Augé (2008) llamó “no 

lugares”, una cuadra donde las personas sólo pasan de largo, un lugar que no tiene 

compromiso social con su entorno; mientras que el viejo edificio del ayuntamiento, como 

se ve en la fotografía de Edith y Wilson [ver Fig. 9],  hospeda una congregación de 20

tiendas latinoamericanas en el primer piso que proveen de servicios para el resto de la 

comunidad. Esta imagen no solamente hace alusión a la comunidad latinoamericana, sino 

que evidentemente está mostrando cómo E&C se ha convertido en un punto de 

encuentro para inmigrantes. Un lugar como este, con una estética que no ha sido 

higienizada pero si humanizada en términos de las gráficas, espontaneidad e 

informalidad de las tiendas, en las que comunidades de bajas y medias esferas sociales se 

encuentran y se sienten cómodas por ser espacios que nacen orgánicamente, de la 

misma necesidad de los ciudadanos; son espacios de valores intangibles. 

Durante el taller los participantes tuvieron la tarea de realizar entrevistas en 

algunos de los negocios latinoamericanos; de esta forma, su práctica fotográfica era 

enriquecida con un elementos dialógicos entre ellos mismos y otras personas que hacían 

parte de la situación fotográfica, creando una conciencia visual más allá del encuadre de 

la imagen. Como anota Azoulay: “la garantía mutua establecida entre los ciudadanos de 

la ciudadanía fotográfica es la base para la formulación de una comunidad política que no 

está sujeta o mediada por ningún soberano” (2008: 126). A pesar del hecho de que Latin 

Elephant llevó el papel del soberano, ya que daban claras instrucciones a los 

participantes y tenían ciertas expectativas que cumplir, incluyendo propósitos 

  Fig. 7. Torre Strata, Newington Butts, fotografía de Jania. Taller “My Latin Elephant”, semana 8, 2015.18

  Fig. 8. Torre Strata, Newington Butts, fotografía de Carolina. Taller “My Latin Elephant”, semana 8, 2015.19

  Fig. 9. Newington Butts, fotografía de Edith y Wilson. Taller “My Latin Elephant”, semana 8, 2015.20
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académicos, el principal resultado fue la creación de una ciudadanía de la fotografía 

latino-londinense entre los participantes de E&C. 

Wellington Vinizio, uno de los participantes, expresó que la interacción con los 

demás ciudadanos de la fotografía le permitía tener una conversación fluida a través de la 

cámara, además de una herramienta para empoderarse activando un sentido de 

conciencia social. Para desarrollar este punto, Vinizio rememora el día en que recorrió la 

zona para crear imágenes con Macarena, Bryan y Santiago; los cuatros participantes 

visitaron un lugar donde una señora mayor estuvo dispuesta a compartir con ellos su 

historia de vida, mencionando que gracias a E&C ella tuvo la posibilidad de crear su 

propio negocio hablando español, y gracias a este pudo proveer a su familia; los cuatro 

evidenciaron la importancia del lugar para inmigrantes por causas económicas. Por ende, 

una ciudadanía de la fotografía brinda a las personas la posibilidad de expresarse más 

allá de Latinoamérica o del Reino Unido: da la posibilidad de validarse a sí mismos como 

seres humanos. 

Por otro lado, las personas que visitaron la exposición “Ser latino en Elephant” se 

involucraron en la ciudadanía de la fotografía, de tal forma que se creó una comunidad 

entre los participantes del taller y los visitantes de la exhibición: no hay pasaporte 

requerido para ser ciudadano de la fotografía, todos somos parte de ese espacio visual; 

que ciertamente hace parte de lo que Harvey (2004) ha definido como un espacio 

relacional, para entender la intangibilidad de la geografía y la importancia de generar 

espacios en los que practicar esas conexiones intangibles (empatía y co-operación) y 

reforzarlas con lugares como los que se encuentran en E&C.  

En las fotografías de los subterráneos peatonales, que solían conectar los lugares 

que rodean la glorieta de Elephant [ver Figs. 10, 11  y ver Fig. 12],  se hace evidente la 21 22

huella de espacios que ya no hacen parte del paisaje urbano, ya que estos fueron 

clausurados en 2015 como parte del proceso de regeneración urbana, es decir, dichas 

imágenes nos permiten viajar a la memoria del lugar, son mementos a través de los que 

habitar rincones del cambio urbano que van desapareciendo al igual que sus dinámicas; 

  Figs.10 y 11. Subway, fotografías de Mauricio. Taller “My Latin Elephant”, semana 4 , 2015.21

  Fig.12. Subway, fotografía de Ingrid. Taller “My Latin Elephant”, semana 4 , 2015.22
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sin embargo, el sentimiento de desconexión de la realidad londinense crece y se vuelve 

una realidad brusca, frívola. 

Más aún, la fotografía capturada por Macarena Gajardo es una fuerte herramienta 

visual que deja al descubriendo el problema sistémico de Londres [ver Fig. 13]:  el 23

símbolo que se muestra encima del elefante caracteriza a Elephant –The Howdah– y 

representa a la clase obrera y la lucha de clases, mientras que la torre, es decir el edificio 

que crece verticalmente, es un símbolo de la alta esfera social, no sólo londinense, sino 

también mundial (Humphrey, 2013); la grúa en el costado hace alusión a la idea corrupta 

del progreso. Cuando entrevisté a la autora, ella ahondó en su intención al tomar la 

fotografía, pues quería representar ambas comunidades, quería enfatizar la labor de la 

fotografía como un espacio para dialogar. En sus propias palabras: 

Simboliza el lugar, como el lugar de espera, de encuentro entre las fuerzas de los 

inmigrantes en Londres, para mí refleja el espíritu de identidad del lugar. (…) [E]l 

video y las entrevistas capturan el potencial de la comunidad. Yo recuerdo en una 

de las entrevistas que hice a Oscar del Money Transfer, él me decía que le da 

trabajo a la gente que no sabe inglés para que puedan mejorar el idioma y al 

mismo tiempo hagan algo de dinero para sobrevivir en la ciudad. Es un lugar de 

latinos para latinos. En Elephant and Castle esos lugares son como plataformas 

que la misma comunidad ha generado para ellos mismos. Nosotros entendemos 

la importancia de la genealogía familiar de los latinos, nosotros valoramos el 

espíritu emprendedor de los latinos más. Pero nosotros no podemos ignorar que 

las personas en el shopping no son conscientes de las herramientas que van a 

necesitar para ser capaces de afrontar el cambio que viene en la zona, digamos, 

que en vez de hablar de resistencia, deberíamos hablar de cambio, la comunidad 

necesita afrontarlo, entre ellos mismos tienen la respuesta. La gente necesita 

ayuda con el inglés, por ejemplo: en los restaurantes tener el menú en inglés, 

usar las reglas y estándares británicos y otro tipo de cosas en que las fundaciones 

involucradas podrían ayudar, pero hay una ausencia de interés por salir adelante, 

  Fig.13. Regeneración, fotografía de Macarena Gajardo. Taller “My Latin Elephant”, semana 2, 2015.23
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sólo porque están ciegos con la idea de resistir. Ellos necesitan ver esto como una 

oportunidad, no como un riesgo. 

Del testimonio de Macarena se reconoce la importancia de ver las oportunidades 

que puede generar un espacio renovado, un espacio transcultural que pueda fomentar un 

diálogo más cercano con otras comunidades londinenses. La resistencia es un primer 

acercamiento fundamental para situaciones en las que los derechos están siendo 

violentados; sin embargo, la resistencia al extremo puede generar bloqueos, por lo que 

se debe combinar resistencia con la oportunidad para generar una resiliencia, es decir, un 

proceso de permeabilidad, que realza la fluidez entre las tradicionales dinámicas urbanas 

con los nuevos cambios, con un proceso de revitalización basado en las necesidades de 

la comunidad local. 

Evidentemente, E&C está pasando por un cambio drástico, así que la comunidad 

deberá unir fuerzas y moverse en conjunto para otro lugar, o crear una fuerte campaña en 

la cual pueda demandar y movilizarse, pero como comunidad, no con una fundación o 

entidad que lo defienda, tomando como ejemplo la situación del Seven Sisters Indoor 

Market, más conocido como el Pueblito Paisa: allí la comunidad creó su propia fundación 

para poder demandar al ayuntamiento de Haringey,  al norte de Londres, y así han 24

logrado, en primer lugar, retrasar el proceso unos diez años y, en segundo lugar, que la 

empresa Transport For London, dueños de las tierras, pero no de la construcción, los 

apoyen en el proceso de retaliación; por ahora se encuentran en negociación y los 

comerciantes siguen luchando por una orden de compra obligatoria por medio de 

diversas campañas y grupos de ayuda social logrando llegar hasta la ONU, para 

defenderse como un espacio de minorías étnicas. 

Para resumir, a través de un entendimiento de la geografía visual como un proceso 

mediante el que reescribir y renegociar prácticas en el espacio (Rogoff, 2000: 35), la 

representación de prácticas sociales genera en la comunidad un entendimiento de su 

situación para poder denunciar y llamar a un reconocimiento urbano. En el proceso del 

taller, los participantes fueron incentivados a caminar en el área para reconocer lugares 

 Más información en: https://wardscorner.wikispaces.com/ 24
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del barrio. Por medio de esto, crearon conciencia de la nostalgia como un sentimiento 

que se aviva en la zona a cada instante. Wellington expresa que “Elephant es un lugar de 

nostalgia, en Elephant uno se encuentra con sus raíces” (2016). Es evidente que, a través 

de dichos encuentros, la nostalgia se fortaleció a medida que ellos se daban cuenta del 

lado consumista de E&C como lugar de lucro que está lentamente destruyendo su 

carácter social. 

Si un espacio para los latinoamericanos es construido, es muy probable que la 

mayoría de los negocios que se encuentran en la zona no tenga la capacidad para rentar 

con los nuevos precios. Juzgando por la forma en que los planes de desarrollo han 

avanzado hasta el día de hoy, se puede afirmar que se seguirá lo que Mintón bautizó 

como un patrón identy-kit high street, es decir, de homogenización, lo cual implica que 

los migrantes latinoamericanos tendrán que buscar otro lugar pues ya no harán parte del 

estándar de vida de los millenials o de la clase creativa. En conclusión, el proyecto “Mi 

Latin Elephant” y en particular las fotografías discutidas hablan de la historia de un lugar 

mutante en le que las fuerzas económicas y el poder político hacen aumentar las 

ganancias financieras, pero olvidan el espíritu auténtico del espacio urbano. 

Conclusión 

En relación a la representación, Stuart Hall señala que la cultura depende de 

clasificaciones y posiciones que nos permiten ver y reconocer diferentes partes e historias 

dentro de nosotros mismos para, de esta forma, poder llegar a construir puntos de 

identificación; dichas identificaciones las llamamos en retrospectiva nuestra “identidad 

cultural” (1990: 237). Esto se da en un espacio de intercambios culturales, donde la 

fotografía fomenta el entendimiento de cómo, en el contexto de una ciudad global como 

Londres, la imagen desencadena encuentros sociales que cosechan el sentido de 

pertenencia urbano dentro de grupos de inmigrantes. 

Deborah Poole destaca que “la forma específica en que vemos y representamos el 

mundo determina cómo actuamos e interpretamos ese mundo y, de esta manera, se crea 

el mundo. Es en este instante además que la naturaleza social de la visión incide” (1996: 

7), lo que permite una lectura de las políticas de la imagen como un elemento 
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potencialmente transformador en términos sociales y económicos. En el transcurso de 

esta investigación he llegado a la conclusión de que la fotografía, más que un medio para 

visualizar asuntos urbanos, es un proceso que establece un “contrato civil”, en el sentido 

de Azoulay (2008), que va más allá de las leyes y nacionalidades y se involucra en la 

identidad personal del individuo, formulando encuentros dialógicos para la construcción 

colectiva de identidad, es decir, para crear identidades transculturales como los latinos 

londinenses. 

En el caso de la comunidad latinoamericana en Londres es claro que la fotografía 

puede impactar en el proceso de cambio urbano, cuando es usada como una 

herramienta colectiva para generar empoderamiento, lo cual desencadena acciones que 

van hacia el beneficio local y colectivo. También es un medio que enaltece las 

identidades transculturales, porque revela sus dinámicas de ciudad, ayudando a la 

comunidad a reconocerse a sí misma en un lugar que puede relacionar con su lugar de 

origen o su tierra natal; es más, dicha transculturación permite la fluidez geográfica entre 

lugares de origen y lugares de asentamiento (Bond y Rapson 2014). 

Susan Sontag alude a que la cámara revela realidades ocultas (1977: 122) y, en este 

caso, ese poder es usado como un vehículo para resaltar el derecho a la ciudad de los 

latinoamericanos en Londres. La fotografía favorece la conciencia sobre el propio ser, 

creando un entorno de reconocimiento; es a través de ese proceso que acciones 

activistas y de protesta toman lugar en comunidades locales. 

Por otro lado, el reconocimiento de E&C como el Barrio Latino de Londres, aunque 

se haya argumentado que es una estrategia de marketing para inversores de bienes 

inmobiliarios, podría tener resultados positivos para la comunidad, siendo una forma de 

incentivar a los latinoamericanos a defender su derecho a la ciudad, su derecho a decidir 

su futuro urbano, a escoger dónde quieren reunirse y generar sus prácticas del día a día, 

que nutren expresiones culturales de la diáspora. La fotografía juega un rol primordial, ya 

que trabaja como vehículo entre comunidades y así las incentiva a emprender 

revoluciones urbanas a través de las que detonar los huecos y rupturas sociales de los 

sistemas urbanos de planeación, con su afán de lucro y ganancia económica. 
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Los proyectos fotográficos que he analizado les han dado a los latinoamericanos 

una mayor visibilidad en la ciudad y han ayudado a reforzar los vínculos entre la propia 

comunidad. A través de la fotografía, los inmigrantes han ejercido su derecho a mirar, 

incentivando un tejido social empoderado para reclamar el derecho a tener un lugar en la 

ciudad global. Como Mirzoeff explica, “el derecho a mirar está acoplado al derecho a ser 

visto” (2011: 484), produciendo una red visual en la que los intereses colectivos e 

individuales se reúnen para co-operar y, por ende, la fotografía se convierte en el medio 

para confrontar y generar acciones transculturales en poblaciones de inmigrantes. 

Para concluir quisiera referirme a la reflexión que hace Agamben sobre la 

fotografía como un instrumento que captura una realidad que “está siempre en proceso 

de ser perdida, con el fin de volverla posible una vez más” (2007: 27). Los cambios 

urbanos en el espacio de los latinoamericanos en Londres son inminentes y la fuerza que 

los guía es la fuerza de las ganancias y beneficios financieros de jugadores con un vasto 

poder político. El gran reto para la fotografía que busca realmente estar vinculada a un 

“contrato civil” es registrar y evidenciar el cambio que está ocurriendo y quiénes están 

pasando a ser víctimas, tomando un rol que genere un compromiso efectivo que logre 

movilizar a la comunidad; dicha práctica fotográfica debe apuntar a una suma de fuerzas 

en las luchas que buscan enfrentarse al poder para ganar su derecho a construir ciudad; 

en un lenguaje marxista: una ciudad basada en el valor de uso y no en el valor de 

intercambio, una ciudad en la que lo que prevalece sea la construcción de encuentros 

sociales. 
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Intersecciones entre la filosofía de la liberación, la estética y la cultura 
popular. Una entrevista a Enrique Dussel 

 
elenaluce@hotmail.com 

por María Elena Lucero 
profesora en la Universidad Nacional de Rosario (Argentina) 

El martes 29 de agosto tuvimos la enorme satisfacción de entrevistar al filósofo argentino 

Enrique Dussel, un investigador agudo, generoso, con un caudal de conocimiento que 

asombra. Mendocino por naturaleza, tras un atentado de bomba en su propia vivienda se 

radica en México a partir de 1976, año en el cual se inició en la Argentina el Golpe de 

Estado más truculento, violento y atroz de la nuestra historia. Autor de la emblemática 

Filosofía de la liberación, de cuya primera edición en español (1977, Edicol, México) se 

cumplen ahora cuarenta años, su pensamiento latinoamericanista sigue vigente 

estimulando el análisis, el debate y la mirada crítica permanente. Todas sus obras escritas 

(numerosísimas) están disponibles para el público en general, tanto en español como en 

inglés, una actitud que exterioriza su voluntad democratizadora en relación a la 

circulación de la enseñanza filosófica (véase en http://www.enriquedussel.com/).  

Luego de haber dictado dos conferencias y recibir el título de Doctor Honoris 

Causa por la Universidad Nacional de Rosario, Argentina, nos recibió en el hotel donde 

se alojaba, a pocas horas de viajar a Buenos Aires donde le esperaba un agitado 

itinerario. Con una excelente predisposición escuchó nuestras inquietudes. Por razones 

de espacio, transcribiré solo algunas de las respuestas del profesor Dussel. 

M.E.L.: En Filosofía de la liberación usted señala que para las naciones periféricas y 

oprimidas, el trabajo económico-poiético es un “vulgar vender su ser”, la vida por un 

salario. Los trabajadores sufren un desequilibrio entre lo económico y lo estético, ya que 

producen artefactos para que otros lo puedan usufructuar, gozar y aprovechar ¿Piensa 

que esa situación ha cambiado, transcurridos 40 años de haber escrito y publicado estas 

afirmaciones? ¿Se sigue dando esta escisión monstruosa entre economía y estética? 
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E.D.: Bueno, ahí hay muchas preguntas (y respuestas). Todo lo que digo vale para la 

estética, porque es la estética de un mundo. La estética griega y occidental es universal. 

Los africanos tienen una estética particular, más fea. Hay una dialéctica entre la belleza y 

la fealdad, pero la fealdad es el juicio que se da sobre la belleza en relación a otras 

culturas. Yo tomo una escultura de madera negra del África, de Senegal, es de una 

enorme belleza. O veo la cara de un africano con su nariz grande, labios eróticos, tiene 

una gran belleza. Pero no lo es para la fetichización de la belleza occidental de una 

muchacha delgada, rubia de ojos azules, a quien se pone como la belleza universal que 

hasta el africano querría imitar. Como Michael Jackson, el cantor que se cambió toda la 

piel para ser blanco pero por suerte siguió teniendo un ritmo africano que es lo que lo 

llevó al triunfo. El dominado mismo quiere cumplir con los criterios de la belleza vigente, 

hay dominación de belleza sobra la fealdad del dominado que es bello, que tiene su 

belleza, pero está desacreditado según los criterios actuales. Eso viene de Adorno, gran 

filósofo de la Escuela de Frankfurt, especialista en la música, para quien Beethoven es la 

racionalidad, el ritmo, es la ruptura. Como estuvo en Estados Unidos huyendo de Hitler, 

scuchó el jazz. Entonces dice: “El jazz es la irracionalidad completa, son los esclavos que 

quieren seguir en la esclavitud. Llega un momento en que hasta improvisan. No escriben 

sino que a partir del ritmo logrado, empiezan a tocar, toma eso de nuevo y hacen otra 

obra. Es la irracionalidad”. Beethoven se impone como la música universal. Con la 

Revolución Industrial se hacen nuevos instrumentos como el piano, esto y aquello, no el 

tambor. Los hindúes por ejemplo tienen una gradación muchísimo más complicada que la 

nota y realmente hay que tener un oído muy educado para darse cuenta que tipo de 

música hacen, si se aplican esas categorías a todos los niveles, económico, estético, del 

saber, de la historia, etc.  

Avanzamos porque vamos desplegando en cada una de las partes de lo que 

llamamos “campos” (campos del saber, campos prácticos) una filosofía distinta. No 

imitamos a los europeos, estudiamos a los mejores autores pero desde nuestro punto de 

vista empiezan a surgir nuevas preguntas y nueva respuestas. La “filosofía de la 

liberación” es la única filosofía que ha surgido en América Latina, no hay otra. Las demás 
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son imitaciones. Como el pragmatismo norteamericano, que es la única escuela filosófica 

que surgió en estados Unidos con Charles Peirce. Un grupo de gente, que ahora ya son 

muchos, toma con respeto al pensamiento pragmático. Pero cuando William James dio 

un curso en Oxford sobre la visión pragmática de la religión, seguro que decían “¿y 

éste?” los cowboys también aceptarían lo nuestro. La filosofía africana se está 

desarrollando, la tradición de la filosofía del Upanishad y la tradición india que son 

repeticiones sino que progresan. Lo mismo sucede con los chinos, que tienen una cultura 

milenaria y ahora la están recuperando, y lo que hacen no es imitación. El stalinismo que 

tenía el estado chino en el fondo era un mandarinismo corregido. Cuando Mao Tse Tung 

escribía y citaba a Marx en realidad estaba citando a Wang Yangming, que era un gran 

neoconfuciano. Tenemos que empezar a descubrir esa exterioridad de la cultura europea-

norteamericana que ha subsistido, exterioridad de la que ahora empieza a tomarse 

conciencia. Estamos escribiendo la primera historia de la filosofía en América Latina. Es 

un libro de 1100 páginas, yo coordiné a unos ochenta autores y esta es la primera visión 

de la historia de la filosofía. Pero los mismos filósofos dicen “En América Latina no hay 

filosofía” porque no hay ni un Kant ni un Hegel ¡Cómo que no! La va a haber y van a ser 

los “Hegeles” latinoamericanos los que van a descubrir sus antecedentes, como a 

Aristóteles lo descubrieron los pre-socráticos. Si uno lee Heráclito o a Parménides, los 

pre-socráticos están al mismo nivel. Si no fuera porque grandes filósofos realizaron por su 

cuenta el descubrimiento, se hubiese perdido. Lo mismo nosotros.  

M.E.L.: En el 2001 en el Museo Reina Sofía de Madrid se realizó la exhibición EZTÉTIKA 

DEL SUEÑO, una de las secciones que integraron el proyecto Versiones del sur: cinco 

propuestas en torno al arte latinoamericano. Heterotopías. Medio siglo sin-lugar: 

1918-1968. Los curadores Carlos Basualdo y Octavio Zaya le hacen a usted una 

entrevista y mencionan el manifiesto del cineasta brasileño Glauber Rocha, Eztética del 

sueño, donde se refiere al lenguaje popular como rebelión histórica. En ese diálogo 

usted afirma que podría haber firmado esas palabras. 

E.D.: ¿Qué texto es el que yo podría haber firmado, son dos o tres líneas? Es para 

recordarlo. 
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M.E.L.: Dice Glauber Rocha: “La cultura popular será siempre una manifestación relativa 

cuando no tan solo inspiradora de un arte creado por artistas aún sofocados por la 

razón burguesa. La cultura popular no es la que se llama técnicamente folclore, sino el 

lenguaje popular de permanente rebelión histórica”. Mi pregunta es ¿qué vínculos 

posibles habría entre la filosofía de la liberación y la cultura en América Latina? 

Pensemos que hacia fines de los años 60 muchos artistas y cineastas estaban trabajando 

en la misma sintonía, en relación a la teoría de la dependencia o a la violencia, o mejor 

dicho, sobre una estética de la violencia. 

E.D.: Justamente y para hacerlo muy actual pienso en el tema de los patagónicos o los 

mapuches. La cultura mapuche en Chile y los indígenas patagónicos son la expansión de 

una cultura del sur el Pacífico polinésico, cuyo centro era Samoa. De Samoa salieron 

muchas expediciones que fueron a parar a las costas chilenas y cruzaron la montaña. Pero 

también salieron los maorís de Nueva Zelanda y Australia. Yo estaba en Auckland, en 

Nueva Zelanda, fui al museo, ahí entonces se mostraban objetos maorís. Había una 

piedra que decía “toki”. Estando en Chile en 1992, con el asunto del quinto centenario, 

le pregunté a un grupo de indígenas que significa “toki”. La misma palabra, la misma 

piedra, simbolizaba a Caupolicán. Era un método de la lucha polinésica. Cuando se 

entablaba una lucha elegían un jefe, que casi siempre era joven y fuerte. Por eso 

Caupolicán estuvo tres días con un tremendo tronco de árbol y lo eligieron “toki” para 

luchar contra los españoles. Se unían, tenían un ejército, luchaban contra el enemigo, 

España, y luego se dispersaban. Los españoles no podían entablar más batallas porque 

ellos se habían dispersado. Y no pudieron conquistarlos hasta después. Los conquistó el 

general Roca, genocida, que dice que fue la “campaña del desierto”. ¿Cómo desierto, si 

eso estaba habitado por una civilización indígena que además tenía urbanización del 

mismo calibre que la Argentina de la época y no los podían derrotar? Porque eran mucho 

más hábiles que todos los soldados y que Martín Fierro. Cabalgaban como centauros y 

usaban sus lanzas. ¿Cómo es que Buenos Aires resistió dos invasiones inglesas, y se 

venció a los ingleses? En Sudáfrica no pudieron resistirlos. Al mismo tiempo que los 

ingleses ocuparon, los holandeses hicieron una colonia en Sudáfrica y en Australia. Pero 

en Buenos Aires los vencieron (a los ingleses). Estando en un Panel académico sobre 
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indígenas se dijo “No fue el agua hirviendo que tiraba la gente sobre los ingleses, había 

más de 3000 lanceros de los indios que pusieron a disposición de Buenos Aires y 

liquidaron a los ingleses”: Esos fueron los que salvaron a Buenos Aires, los indígenas. 

Roca contaba ya con los primeros fusiles y con el sistema Morse. En cualquier parte se 

podía saber dónde estaban, eso venció a los mapuches. Los mapuches conforman una 

cultura neolítica alta de cazadores y recolectores, pescadores, pero que tienen una visión 

del mundo como los egipcios, por lo menos. Entonces podemos entender cómo ven la 

realidad. Hoy, que la cultura occidental técnica está más desarrollada, está destruyendo 

las condiciones de reproducción de la vida y nos sube los grados de calor y el hueco de 

ozono, y los glaciares que se despedazan, vivimos en una etapa de suicidio de la 

humanidad. El señor Trump dice justamente “no, eso es mentira, esos son unos 

científicos”. Ese es el lenguaje de las transnacionales, cuya racionalidad es “racional” en 

cuanto justifica el aumento en la tasa de ganancia. Si yo invierto y no me da ganancia es 

irracional. Ese criterio formal está en contra de otro criterio, ético, político y realista, la 

vida. Por lo que yo hago, el primer principio de la ética, la afirmación de la vida, de paso 

en Egipto, Osiris, el dios de la resurrección le pregunta al muerto: “¿qué has hecho para 

merecer la resurrección?”. Y el muerto le dice “di de comer al hambriento, di de beber al 

sediento, di un vestido al desnudo y una barca al peregrino”. Todo dirigido a la vida. Si di 

de comer eso es lo bueno. Treinta siglos después el fundador del cristianismo dijo lo 

mismo, en Mateo 25: “el juicio final será uno a la izquierda y otro a la derecha”. Porque 

había estado en Egipto y aprendió eso de Osiris. Y 19 siglos después Engels dice: “las 

cuatro necesidades humanas son comer, beber, vestirse y habitar”. Porque el fundador 

del cristianismo no habló de una barca en el Nilo porque el río Jordán llega a la rodilla y 

no sirve para nada, entonces cambió la barca por tener una casa. Esos son los criterios 

éticos en contra del capital. El capital tiene formalmente como criterio el aumento de la 

tasa de ganancia. Y para poder producir en la competencia una mercancía a menor precio 

tengo que tener la mejor tecnología. Pero la mejor tecnología a corto plazo me tiene que 

disminuir el valor no importa si es anti-ecológica. El problema no es la tecnología, es el 

capital. Porque tiene un criterio formal que asume el quemar petróleo, que es el bien no 

renovable más valioso que tenemos en la tierra, más valioso que los diamantes. Un 
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mapuche nunca haría eso. Porque el mapuche tiene una comprensión de la naturaleza 

donde él es parte de la naturaleza. Pero científicamente es eso también. No solamente 

míticamente, ¿no somos nosotros fruto de la evolución de la vida en la tierra? ¿No somos 

metafóricamente hijos de la tierra? Mi cerebro funciona humanamente gracias a una 

evolución de la vida. Quien lo produjo, ¿el ser humano? No. La naturaleza. La actitud ante 

la naturaleza de nuestros pueblos originarios es: la naturaleza es sagrada. Hay que 

cuidarla. Esa actitud es muy superior que la actitud ante la naturaleza de un hombre 

moderno que usa la naturaleza como res extensa y que la explota. La explotamos y la 

vamos destruyendo. Y ahora nos suicidamos. Es el problema definitivo de la tierra hoy. 

Vamos a llegar a unas situaciones ecológicas que vamos a estar ante el fin de la especie 

humana (…) Las que llamamos culturas primitivas, sí, a nivel tecnológico, no tienen estos 

instrumentos. Pero poseen un sentido ético, real, vital muy superior a la modernidad de 

lo cual tenemos que aprender. El pueblo aymara concibe las cosas con armonía y como 

expresión de la vida, tendríamos que empezar a adoptarlo (…) esas culturas que creemos 

que son tan primitivas son nuestra tabla de salvación. No para imitarlas o volver atrás, 

sino para intentar volver a empezar, en eso son maestros. Un gobierno trata a los 

mapuches como perros igual que Roca. Roca es un genocida, habría que bajarlo de todas 

las estatuas y sacarlo de los pesos, un hombre que mató a nuestros indígenas a quiénes 

tendría que decirle “hermano, enséñame como respetar la naturaleza”, sin perder la 

tecnología. Vamos a ir a una nueva etapa del mundo, la transmodernidad, más allá de la 

modernidad. Tomaremos lo mejor de esta modernidad tecnológica eurocéntrica pero va 

a estar animada por las grandes culturas milenarias, China, India, pensamiento musulmán, 

el África Bantú, América Latina y sobre todo los indígenas. De ahí surge la técnica. 

M.E.L.: ¿Hay una semiótica de la liberación? 

E.D.: Por supuesto, porque parte del no-ser para el sistema pero es un no-ser lleno de 

sentido, no es vacío. Lo que hay que hacer es recuperar las experiencias fundamentales y 

ver como dialogamos con la modernidad y creamos una nueva civilización. No va a ser 

una nueva modernidad, no va a ser posmodernidad, sino una nueva civilización, 

transmoderna. Es como la utopía de la filosofía de la liberación que se apoya en lo no-

incluido ni explotado en las grandes culturas por la modernidad. Le dejó la lengua, total 
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que hable en chino. Le dejó la comida, total… no se puede estandarizar como el Mc 

Donald’s. Le deja muchas cosas pero también maneras económicas y prácticas políticas. 

En la medida en que esas colonias exterioren en parte a la modernidad (porque en otra 

ha sido incluida y chupada sus riquezas. Los indios murieron en la mita y produjeron 

20.000 toneladas de plata en el siglo XVI y comienzos del XVII en Potosí. Bien que se lo 

llevaban a Europa y terminó en China. Pero les dejaron sus creencias, su manera de vivir 

comunitariamente, eso no le agrega aumento a la tasa de ganancia. Pero eso es lo más 

valioso desde la exterioridad. Toma conciencia, rehace su historia, dialoga con las otras 

culturas y con la modernidad, y vamos no a una universalidad futura sino, con Walter 

Mignolo la llamamos “pluriversalidad” futura. Va a ser una cultura pluriversal, analógica, 

no de identidad, donde podamos recuperar lo mejor de las culturas y no que vayamos a 

hablar inglés y que el único clásico para el mundo sea Shakespeare. Y todo lo demás se 

murió, sería una aniquilación. Eso moviliza todas las ciencias humanas pero aún la física, la 

química y la matemática. Porque debo usar eso para desarrollar la vida y no para 

aumentar el capital, eso es sumamente crítico. Pero no ortodoxo, no soy marxista-

leninista. El marxismo-leninismo fue una ideología stalinista de dominación y moderna. 

Marx pensaba otras cosas y lo he estudiado y puedo decir que él da pie a la sociedad 

futura, como otros. Pero también tenemos que ver nuestros pueblos. Lo popular, que 

junto con mucho alienado, tiene grandes experiencias que no hay que perder. 

Enrique Dussel continuó conversando con nosotros. Se acercaba el momento de cerrar la 

entrevista. En esa hora y media se fueron desplegando palabras, ideas, conceptos y 

expresiones acerca de nuestra compleja realidad latinoamericana y sus repercusiones 

históricas. La posibilidad de establecer un contacto directo con uno de los filósofos más 

destacados del horizonte teórico contemporáneo nos llevó a todos los presentes a 

replantearnos no solo nuestro rol como intelectuales sino nuestro lugar en la sociedad 

actual y capacidad de acción. Una afirmación quedaría sobrevolando en ese clima de 

cordialidad y generosidad intelectual, en las exactas palabras de Dussel: “No hay 

liberación sin economía y tecnología humanizada, diseño, y sin partir de una formación 

social histórica” (de Filosofía de la liberación, 2017 [1977]). La puesta en práctica de un 
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pensamiento liberador y emancipador supone comprometernos con la construcción de 

un nuevo orden en todos los planos, social, económico, estético, político, cultural, 

implicando aquello que el propio Dussel denomina transmodernidad, esto es, el respeto 

y la inclusión del otro (la alteridad) en sus más diversos sentidos. 
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Los condenados a la pantalla.  

 
sofisienra@gmail.com 

por Sofía Elena Sienra Chaves  
profesora en la Facultad de Artes de la Universidad Autónoma del Estado de México 

Hito STEYERL. Los condenados a la pantalla. Traducción de Marcelo Expósito. Prólogo de 
Franco Berardi. Buenos Aires: Caja Negra Editora. 2014, 208 páginas. 

Los condenados a la pantalla es una compilación de textos publicados originalmente 

como colaboraciones para la revista e-flux, que recoge los estudios y reflexiones que la 

artista e investigadora Hito Steyerl ha generado a lo largo de la última década.  

El libro forma parte de la colección “Futuros próximos”, en una apuesta editorial 

que Caja Negra lleva delante de manera rigurosa, al presentar algunas de las claves más 

sobresalientes para entender las transformaciones y urgencias de nuestro tiempo.  

La lectura –introducida por Franco “Bifo” Berardi– recorre de manera vertiginosa 

importantes problemáticas de la cultura visual en la era digital: las dinámicas de la 

mirada, las formas de vigilancia y control, los mecanismos de la sociedad del espectáculo, 

las promesas y riesgos de la tecnología, la economía y circulación de las imágenes; así 

como intensas elucubraciones en torno a la cuestión del trabajo y la política en el campo 

del arte contemporáneo.  

Algunos de sus planteamientos más destacados giran en torno a la idea de 

imagen-pobre e imagen-spam, recurriendo a elementos de la cultura popular y a casos 

de inquietante reverberación, como lo es el estatus de los desparecidos que –siguiendo a 

Schrödinger– plantea una problemática condición de indeterminación.   

Uno de los capítulos más relevantes para el debate actual, a propósito de la 

biopolítica, es el titulado “Los spam de la tierra: desertar de la representación”, donde la 

videoartista alemana pone en tensión las dinámicas de visibilidad e invisibilidad, en un 

mundo cada vez más monitoreado y tamizado por tecnologías biométricas. 
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Hito Steyerl se enuncia de modo perspicaz y comprometido. No hay tibieza ni 

medias tintas es sus proposiciones y argumentaciones. De este modo, logra poner en 

juego una escritura de artista, de ensayista y de activista feminista. Es decir, combina un 

ámbito creativo-experiencial con una incisiva teorización y una toma de posición a todas 

luces arriesgada.  

Considero que Los condenados a la pantalla es un libro notable y provocador, 

tanto por el tono escritural de la artista-investigadora como por el repertorio de 

fenómenos que maneja y los destellos interpretativos que genera. Hito Steyerl logra 

atrapar y recomponer los fragmentos de un presente ávido de futuro, y –siguiendo el 

legado de Harun Farocki– despliega de manera crítica y estremecedora la irrefutable 

cercanía de lo apocalíptico. 
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O valor da obra de arte 

 
luis.sandes@gmail.com 

por Luis Fernando Silva Sandes  
mestrando na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (Brasil)  

Alain QUEMIN, Ana Letícia Fialho e Angelica de Moraes (orgs.). O valor da obra de arte. 
São Paulo: Metalivros, 2014, 238 páginas. 

O livro O valor da obra de arte é uma iniciativa não acadêmica sobre um tema caro a 

leigos, atores do meio artístico e acadêmicos, expresso em seu título. Isto é, tanto o valor 

artístico como o mercadológico da arte. A obra surge após anos de pujança da economia 

brasileira e de um crescente interesse estrangeiro por artistas nacionais. A análise de seus 

conteúdos é essencial para se pensar a produção das artes visuais contemporâneas, não 

apenas no Brasil. 

A editora, Metalivros, é especializada em projetos institucionais e fotografia; assim, 

este é propriamente seu primeiro livro sobre artes. A obra começou a ser desenhada por 

meio do contato do  proprietário da casa editorial, Ronaldo Graça Couto, com o artista 

Dudi Maia Rosa, o que deu início a indicações que formaram a seleção dos sete 

participantes do livro. 

A capa da edição é instigante: reproduz-se uma edição da série Árvore do 

dinheiro, de 1969, de Cildo Meireles. Trata-se de um maço de notas de mil cruzeiros 

envolto por elástico, sobre uma pequena base. Uma etiqueta dizia a quantidade de 

cédulas, seus valores de face e o preço da obra, dezenas de vezes maior do que o 

resultado da simples multiplicação. Estão entrevistas ali diversas questões do livro. 

O volume se inicia com texto do sociólogo francês Alain Quemin. Em seu artigo, 

ele toma como base o caso francês para analisar a evolução da arte sob o viés do 

mercado. Quemin parte da divisão das artes plásticas francesas na década de 1980 em 

três segmentos encontráveis em outros países.  
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O primeiro é o infra-artístico, marcado por se aproximar mais dos bens de 

consumo do que dos artísticos. Os outros dois segmentos se encontram no polo mais 

legítimo do mercado de arte. O primeiro é o da arte antiga: estável, foi sedimentado 

pelas sucessivas gerações de artistas e de instituições que lhe conferem importância. Já o 

segundo, o mercado de arte contemporânea, se distingue pela incerteza de valor, tanto 

estético quanto financeiro. Aqui, o principal trabalho é o de dar status de arte às obras. 

Além disso, é de especial importância o selo de contemporâneo, que cobre apenas parte 

da produção atual. O livro como um todo trata apenas de arte contemporânea do polo 

mais legítimo. 

Após abordar esses três segmentos, o sociólogo aponta dados de venda de arte 

ao redor do mundo e algumas tendências, sendo a internacionalização uma das 

principais. Ele destaca a mudança dos países que mais comercializam arte: em 2011, a 

China assumiu o primeiro lugar do ranking de vendas em casas de leilão, deixando os 

Estados Unidos em segundo. Estes eram os primeiros há décadas, seguidos pela Grã-

Bretanha. Quemin finaliza registrando a persistência de hierarquização entre os países e a 

dominância de alguns poucos. 

O segundo capítulo é um artigo acadêmico de Ana Letícia Fialho intitulado 

“Expansão do mercado de arte no Brasil: oportunidades e desafios”. A autora, 

pesquisadora e gestora das artes, analisa o mercado de arte brasileiro nos anos 2010, em 

especial as influências mútuas entre mercados interno e externo. Fialho ressalta que o 

cenário favorável de então ensejava a superação do descompasso, nas artes, entre as 

instituições, os produtores e o mercado. Sem esse progresso, mercado e produção se 

tornariam insustentáveis. 

Em um corte abruto, devido ao fim dos artigos acadêmicos, surge texto autoral de 

Angélica de Moraes, a jornalista e curadora responsável por escolher e entrevistar as 

quatro pessoas na sequência. Nele a autora sustenta o caráter duplo das obras de arte: 

tanto objeto como conceito.  

No capítulo seguinte, o entrevistado é o artista brasileiro Cildo Meireles, cuja obra 

é permeada pelo tema do valor da arte. Ele afirma que, nos anos 1960, o mercado de 

arte era uma abstração e que a maior preocupação de sua geração era a de realizar obras 
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reproduzíveis. Nessas obras, as instruções de realização da obra eram mais importantes 

do que os resultados físicos; dessa maneira, o lugar delas seria a memória do público. 

Com isso, Cildo se diz mais interessado em público do que em mercado.  

A próxima entrevista é com Tadeu Chiarelli, professor, crítico e historiador de arte 

que cumpriu um mandato, até 2014, como diretor do Museu de Arte Contemporânea da 

Universidade de São Paulo. Ali o grande desafio foi a transferência do acervo do museu 

para sua nova sede. Para o crítico, o museu está na esfera cultural, não na do mercado —

ainda que reconheça que o mercado se vale da chancela do museu. 

Na sequência, o entrevistado é João Carlos de Figueiredo Ferraz, empresário do 

agribusiness e colecionador de arte contemporânea. Em 2011, inaugurou, em Ribeirão 

Preto (SP), um instituto que leva seu nome para acolher sua coleção de mais de mil obras, 

que só depois seria aberta ao público. Instado a falar sobre o valor da arte, o empresário 

conta que sempre é questionado sobre quanto custou construir a coleção, para dizer que 

ela seria um patrimônio da humanidade e que seu custo seria o dos anos de olhar obras. 

A última entrevistada é um nome fundamental no processo de profissionalização e 

internacionalização das galerias de arte brasileiras: Luisa Strina, proprietária de galeria 

homônima. A respeito das exposições em sua galeria, a galerista afirma estar preocupada 

em fazer uma ação institucional, e não com o mercado. Admite, porém, que os frutos 

com o mercado vêm depois. Ela faz ressalvas a pessoas e instituições que compram arte 

com o objetivo de investir, mas reconhece que a arte é uma forma de o capital se 

refugiar. 

No todo, as entrevistas são conduzidas sem mestria, com uma fatigante tentativa 

de conquistar o leitor. De qualquer modo, a entrevistadora tem domínio sobre os temas e 

faz com que os entrevistados discorram sobre tópicos importantes. 

Tanto o mercado hispanófono como o brasileiro carecem de livros que vão além da 

abordagem filosófica, do ponto de vista autobiográfico ou do viés mercadológico ao 

tratar do valor em arte. Esse livro traz múltiplas vozes, sendo todas analíticas, cada uma à 

sua maneira.  

Além disso, o que se ressalta nele é estar mantida a unidade de conteúdo, nem 

sempre presente em livros com muitos autores. Por outro lado, a homogeneidade formal 
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não foi mantida: os textos de caráter acadêmico não foram adaptados. Apresenta-se um 

material rico para se analisar os fatos, os falseamentos, ardis e mecanismos de 

funcionamento do sistema de arte contemporânea brasileira. Mesmo após três anos do  

lançamento do livro, sua leitura continua sendo recomendada. 
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Juan Sánchez Cotán: Bodegón. Museo de San Diego (California) s/d.  

por Joaquín Ruano  1

¿Cómo se vive en las 
tinieblas? La Iglesia 
Católica de Roma, tan 
omnipresente como 
asfixiante en la Baja 
Edad Media, sufre dos 
golpes letales con el 
advenimiento de la 
Modernidad: Lutero, 
primero, consuma un 
cisma que se venía 
gestando en los países 
alemanes desde hacía 
décadas, si no siglos; 

se rompía en Occidente el discurso de la única Iglesia universal, etimológicamente 
católica. El segundo golpe llega poco más tarde: los descubrimientos de Galileo 
aniquilan el orden cosmológico que, desde la institución eclesiástica, se había forjado 
tenazmente durante siglos: la escolástica. El movimiento de la Iglesia es el de las bestias 
heridas: se refugia en su guarida. Ante el empuje avasallador de las nuevas teorías, la 
Iglesia responde con una autarquía radical, con una exaltación de la fe que no sólo 
desconoce sino que niega la nueva razón moderna. La batalla, por supuesto, no es sólo 
metafísica. Los nuevos Estados absolutos ven en la fe una bandera con la que tejer el 
discurso nacional. Felipe II prohíbe estudiar en universidades extranjeras y sume el 
imperio definitivamente en un vórtice de superstición al tiempo que las guerras arrasan 
Europa, antes, durante y después de su reinado. Es el reino de las tinieblas. Si se permite 
la ciencia, ésta es una ciencia abstracta, incapaz de crear conflicto con y en la fe: las 
matemáticas. Spinoza traza su ética more geometrico. Antes que él, Descartes produce 
una escisión fundamental: el sujeto está sumido en la noche, sólo el pensamiento es 
demostrable, y eso siguiendo también el método matemático. El despertar de la razón se 
produce en la tiniebla de esa duda metódica. Ligeramente antes, Cotán pinta la nada, 
pinta la apercepción de un sujeto cegado por las nuevas ideas y por la reacción brutal de 
la fe, por la incertidumbre y por la necesidad de asideros. Su humilde bodegón traza la 
parábola imposible de la aprehensión del espacio, del vacío de un orden que se 
derrumba y que se transmuta en pura abstracción.  

 Joaquín Ruano (Almería, 1977) es profesor del Sprachenzentrum der Universität und der ETH Zürich. Ha 1

sido profesor en York University (Toronto, Canadá) y Ludwig-Maximilians-Universität (Munich, Alemania). Sus 
publicaciones se centran en la relación entre literatura y filosofía.  
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POLÍTICA EDITORIAL E INSTRUCCIONES PARA AUTORES 

Temática y alcance 
Artefacto Visual tiene por objetivo la divulgación de las investigaciones que, desde una perspectiva 
interdisciplinar, se enfoquen en el campo de los estudios visuales latinoamericanos en cualquier época. 
Asimismo, la revista se propone generar un espacio de discusión y debate en el que pueda participar tanto 
la comunidad investigadora como el público en general. Planteamos Artefacto Visual como un espacio 
abierto y plural que permita a investigadores de diferentes procedencias y disciplinas y a todas aquellas 
personas interesadas en la cultura visual latinoamericana establecer un fructífero intercambio de las últimas 
ideas, avances y debates en el ámbito de los estudios visuales latinoamericanos. 
Cualquier persona con interés por el mundo de la investigación y la enseñanza de los estudios visuales 
latinoamericanos, puede enviar originales que no hayan sido enviados a otras revistas, bien sean artículos 
de investigación, reflexión o revisión, o cualesquiera otros materiales que puedan encajar en sus secciones. 
El Comité Editorial realizará una primera revisión de los artículos recibidos con el fin de valorar el 
cumplimiento de mínimos de calidad. 

Proceso de evaluación por pares doble ciego 
La revista no enviará a evaluación por pares ciegos aquellos artículos que reciba y no cumplan con las 
normas de edición indicadas a continuación. La revista reenviará a los autores dichos textos, bien para que 
los ajusten a las normas, si aún hay margen de recepción, bien para que los retiren definitivamente. 

La recepción de un original no presupone la aceptación para su publicación. Los originales son, en primer 
lugar, revisados por el Comité Editorial para comprobar si cumplen tanto los requisitos de las normas de 
edición, como unos mínimos de contenido científico y de adecuación a las líneas y objetivos editoriales de 
la revista. En segundo lugar, los artículos serán sometidos al dictamen de dos o más especialistas externos, 
recurriendo al sistema de pares y “doble ciego”, en el que se mantiene el anonimato tanto del autor o 
autores como de los evaluadores. Los dictámenes podrán recomendar al autor la introducción de 
determinadas modificaciones. En el caso de que los dos informes recibidos sobre un original sean 
contradictorios, se acudirá a un tercer revisor externo. Los autores cuyos artículos hayan obtenido un 
dictamen favorable pero con sugerencia de correcciones lo volverán a enviar a  la revista, una vez 
incorporadas las mejoras, en el plazo de veinte días. En el caso de modificaciones de calado, el artículo 
será nuevamente evaluado por dos evaluadores externos y un miembro del Comité Científico, antes de su 
eventual publicación. Si se hiciera necesaria la no aceptación de algún trabajo, la decisión será comunicada 
a su autor justificando los motivos en que ésta se basa. La revista se compromete a comunicar a los autores 
la decisión positiva o negativa sobre la publicación de sus originales en el plazo de tres meses desde que 
se hayan recibido. 

La labor de los evaluadores 
Los evaluadores tendrán en cuenta los siguientes aspectos en sus informes: 1) Contenido e importancia del 
texto, su estructura interna y planteamiento así como su redacción clara y adecuada; 2) La delimitación de 
los objetivos, las hipótesis, la metodología aplicada, las fuentes y la bibliografía; 3) La originalidad de los 
contenidos y su contribución al conocimiento. 
  

Política de acceso abierto 
Artefacto Visual provee acceso libre inmediato a su contenido bajo el principio de que hacer disponible 
gratuitamente la investigación al público fomenta un mayor intercambio de conocimiento global. 
El contenido de la revista está disponible en Acceso Abierto inmediatamente tras la publicación de cada 
número. 
La revista no cobra tasas por el envío de trabajos ni cuotas por la publicación de sus artículos. 
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Frecuencia de publicación 

Artefacto Visual. Revista de Estudios Visuales Latinoamericanos publica semestralmente. Es decir, con la 
regularidad de dos números al año. 

Exención de responsabilidad 
Las opiniones y hechos consignados en cada artículo son de exclusiva responsabilidad de sus autores. 
Artefacto Visual no se hace responsable, en ningún caso, de la credibilidad y autenticidad de los trabajos. 

Declaración ética y de buenas prácticas 
El equipo editorial de Artefacto Visual declara que el objetivo de la revista es el avance y la difusión del 
conocimiento sobre los estudios visuales latinoamericanos. Los autores de los artículos publicados asumen 
la responsabilidad de los contenidos de sus escritos, basados siempre en las diversas fuentes y materiales, 
en la originalidad, el rigor, el respeto a las evidencias históricas y a las opiniones vertidas por los 
especialistas.  La honestidad en el tratamiento de dichas fuentes, tanto primarias como secundarias, y 
materiales forma parte de la ética científica. 
El plagio constituye la apropiación de trabajos de otros autores presentados como propios, y se entiende 
como un comportamiento no científico ni ético ni adecuado, además de una seria violación de la ética de 
los investigadores. Cualquier texto en el que se detecte este comportamiento fraudulento será 
inmediatamente rechazado. 
Los resultados de la investigación deben ser originales y estar expresados de forma clara y coherente para 
permitir el análisis y la revisión. Es obligación de cada autor realizar las sugerencias y correcciones de 
errores que sugieran los informes de los evaluadores. Los evaluadores, a su vez, se encargarán de hacer 
propuestas de mejora en los artículos asignados, de modo objetivo, justo y con el enfoque de su 
conocimiento como especialistas. La información que les llegue con la lectura de los artículos no debe ser 
divulgada ni utilizada, siendo este un compromiso fundamental cuando aceptan el encargo de revisión. Si 
los evaluadores detectaran algún conflicto de intereses, deben advertirlo al Comité Editorial de la revista 
para que éste reasigne otros especialistas. 
Esperamos de los autores y colaboradores una comprensión y respeto de las expectativas éticas expresadas 
en esta declaración, entendiendo que son esenciales en la comunidad científica. 
  

Directrices para los autores/as 
Artefacto Visual publica artículos originales sobre aspectos de los estudios visuales latinoamericanos, que 
no se encuentren en proceso de evaluación en otras revistas. Los temas serán abordados desde una 
perspectiva de investigación, reflexión o revisión que aporte una visión o construcción teórica propia. 
Pueden ser redactados tanto en español como en inglés, portugués y francés. Los autores deberán enviar 
sus textos por email a:  revista.artefacto.visual@gmail.com,  ajustados a las normas de  edición que se 
muestran a continuación. 

Normas de edición: 
La revista Artefacto Visual se edita únicamente en formato electrónico y, por tanto, se lee mayoritariamente 
desde dispositivos que ofrecen conexión a internet (computadoras, tabletas, iPad, etc.). Por este motivo, y 
con el objetivo de sacarle el mayor partido posible a este tipo de edición, animamos a los autores a que 
incluyan en sus textos enlaces a material de todo tipo disponible online (imágenes, audiovisuales, otros 
textos, etc.), que permitan al lector ampliar su horizonte con respecto al objeto de estudio propuesto. Esta 
interactividad será altamente beneficiosa para el lector al tiempo que está más acorde con las posibilidades 
de investigación y archivo que nos ofrecen las nuevas tecnologías.  

a. Normas para los artículos científicos: 
• Los textos tendrán una extensión de entre 15 y 22 páginas, incluyendo imágenes y bibliografía. Se 

enviarán únicamente en formato Word. 
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• Todos los textos deben estar escritos en Helvética o Times New Roman, tamaño 12 puntos, con 
espaciado 1,5. Se inicia el texto sin sangrado, pero después del primer párrafo se sangra (1,25 cms.), 
ejemplo:  

Este estudio presenta un análisis de la obra y la figura de dos de los máximos representantes del 
llamado Arte Latinoamericano: la mexicana Frida Kahlo y el venezolano Armando Reverón. 

  Hoy en día, ya lejos de los presupuestos de la modernidad que los cobijó, Kahlo y Reverón 
siguen proyectando su estela e influencias en artistas del continente y del mundo. En tiempos 
posmodernos, neoliberales y globalizados, su influencia ha traspasado lo propiamente artístico, y 
la peculiaridad que caracterizó sus vidas se ha convertido en un referente que traspasa lo artístico. 

• Después de cada apartado en que se divide el texto, bien con título o con numeración (siempre en 
negrita), se debe comenzar de nuevo sin sangrado, ejemplo: 

2  
Ambos artistas pasaron por Europa, entrando en contacto con los movimientos artísticos del 
momento. Y ambos supieron incorporar esas influencias en su quehacer artístico; aunque no 
fueron seguidores disciplinados ni ortodoxos de ninguno de ellos; por el contrario, si bien 
Reverón y Kahlo son artistas que se pueden incluir en los parámetros de la modernidad occidental 
del siglo XX, lo son desde su incorporación con un lenguaje propio, cimentado y deudor de los 
referentes locales y continentales.  

• Todos los textos deben contar, por lo menos, con resumen en español y en inglés, sin que superen 
estos las 6 líneas cada uno. También deben añadirse entre 3 y 5 palabras clave en ambos idiomas. 
Los resúmenes deben ser estructurados, es decir, deben necesariamente contemplar los siguientes 
apartados:  

1. Objetivos:  deben expresar claramente el objetivo general y la hipótesis planteada.  

2. Metodología: expondrán claramente la metodología utilizada y los materiales usados para la 
investigación.  

3. Resultados obtenidos: deben destacar fundamentalmente los resultados que sean novedosos.  

4. Conclusiones:  deben indicar con precisión las conclusiones primarias a las que se ha llegado y 
sus implicaciones en investigaciones futuras. 

Los resúmenes deben estar escritos en pasado. 

• Los artículos deben contar, al menos, con los apartados de introducción (metodología), cuerpo o 
desarrollo del trabajo, conclusiones y bibliografía. 

• Los textos deben llevar el título en la lengua original del escrito en tamaño 13 puntos, en cursiva, y 
sólo en mayúsculas la capital (y la primera de un nombre propio). También se debe incluir la 
traducción del título al inglés o al español (si la lengua original del texto fuera diferente a esta 
última). 

• En el documento de texto del artículo no debe aparecer el nombre del autor ni referencias a su 
identidad. En un documento de texto aparte se debe indicar el título del artículo, el nombre y 
apellido(s) del autor, su adscripción académica, un correo de contacto y una breve semblanza 
académica de no más de 4 líneas. 

• Las notas deben ir a pie de página, con numeración corrida y arábiga, en el mismo tipo de letra del 
texto y a tamaño 10 puntos, con espaciado simple. No se deben usar las notas para señalar 
referencias bibliográficas, sólo en el caso de que se mencione algún aspecto particular del libro 
citado. Son notas de ampliación de información o de aclaración de conceptos. 

• Para señalar la referencia bibliográfica de las citas textuales o las paráfrasis incluidas en el texto se 
hará a continuación de la cita, de la siguiente manera: (Primer apellido del autor, año: página o 
páginas); ejemplo: (De Pedro, 2000: 35). En la medida de lo posible, debe darse el número de 
página o páginas, también si se parafrasea una idea o concepto específico de un autor. 
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• Las citas largas (a partir de 5 líneas) aparecerán en párrafo separado, con un espacio de separación 
por arriba y por abajo y con sangría izquierda de 1,5 puntos con respecto al texto. Estas citas 
tendrán el mismo tipo de letra del texto, el mismo tamaño e interlineado 1,5. No se pondrán las 
citas en cursiva, entre comillas o entre paréntesis, a no ser que así estén en el original citado o que el 
autor quiera resaltar alguna palabra o concepto (en ese caso se indicará: Cursivas o paréntesis mío). 
Las citas textuales cortas (de hasta 4 líneas) se pondrán en el cuerpo del texto entrecomilladas. 

• En el caso de que el texto citado no tenga paginación y esté disponible en internet deberá 
explicitarse. Ejemplo: (Apellido, año: en línea). 

• En el caso de fuentes de archivo, la referencia será similar a los casos anteriores pero al final se debe 
establecer: (Título de documento, lugar, fecha, siglas de archivo, sección, fondo, vol./leg./t.,año). Si 
el documento ha sido tomado de un archivo online, se señalará: (Título de documento, lugar, fecha, 
siglas de archivo, sección, fondo, vol./leg./t., año: en línea). 

• En relación con la bibliografía final, ésta debe citarse al final del texto como sigue: 

- Libros (un autor): De Pedro, Antonio. El diseño científico. Akal: Madrid, 2000. 

- Libros (dos o tres autores): Rouquié, Alan; Hermet, Guy. ¿Para qué sirven las elecciones? FCE: 
México, 1985. 

- Libros (cuatro autores o más): Rouquié, Alan et al. ¿Para qué sirven las elecciones? FCE: México, 
1985. 

- Libros (editor o compilador en lugar de autor): Rouquié, Alan (comp.). ¿Para qué sirven las 
elecciones? FCE: México, 1985. 

- Capítulo de libro: Rojas, Manuel. “Las relaciones gobierno-partido en Costa Rica”, en: 
Hernández, Victor (ed.). Gobiernos y partidos en América Latina. FCE: México, 1993, pp. 35-66. 
En el caso de más de un autor del capítulo se procede como en el caso de los libros de varios 
autores. 

- Artículo de revista: Zaid, Gabriel. “La fe en el progreso”, en: Historia y MEMORIA, nº 7, julio-
diciembre, 2013, pp. 54-70. En el caso de más de un autor se procede como en el caso de los 
libros. 

- Artículos de prensa: López, Manuel. “El poder institucional en México”, en: La Nación, 30 de julio 
de 2014, México DF, pp. 4-5. 

- Tesis: Ávila, José. “La violencia en Colombia” (Trabajo de tesis para obtener la Maestría en 
Ciencias Políticas, Universidad de Salamanca, Salamanca, 1989), pp. 24-29. 

- Ponencias o presentaciones: Aguirre Rojas, Carlos. “La historia regional en la perspectiva de la 
corriente francesa de los Annales” (Conferencia, Universidad Pedagógica y Tecnológica de 
Colombia, octubre de 2014). 

- Fuentes de Archivo: Suarez, Miguel. “Testamento”. Archivo general de Boyacá (AGB), Tunja 
(Boyacá), Colombia. Sección 3ra, Fondo: Colonia, vol. 2/leg. 1/ t.1., 1578. 

- Entrevistas y comunicaciones personales: Mejía, Carlos (Ministro de Educación Nacional de 
Colombia), entrevista por María Raquel Rato, 5 de febrero de 2005. 

- En el caso de que el texto citado esté disponible en internet deberá también citarse la fuente 
(URL o DOI) y la fecha de consulta (también en el caso de fuentes de archivo). Ejemplo: Zaid, 
Gabriel. “La fe en el progreso”, en: Historia y MEMORIA, julio-diciembre, 2013, pp. 54-70. 
D ispon ib le en : h t tp : / /www. le t ras l ib res .com/s i tes/defau l t / f i les /pdfs_ar t i cu los/
pdf_art_9971_7639.pdf (Consultado en línea: 4 de septiembre 2014). 

Enlaces a imágenes, material audiovisual y páginas web: interactividad 
• En la medida de lo posible, se evitará la integración de imágenes en el texto a la manera tradicional. 

El autor podrá incluir tantas imágenes como quiera pero en forma de enlace a una página web 
estable y fiable (que no sea susceptible de desaparecer en cualquier momento), donde el lector 
podrá ver la imagen referida. Cuando esto no sea posible (por ser una imagen con poca estabilidad 
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o de muy mala calidad en internet, o por ser una imagen de archivo no digitalizado), se enviará la 
imagen a los editores del volumen, y se colocará la llamada correspondiente dentro del texto a la 
imagen y su numeración, ejemplo: (Imagen 1). Estas imágenes serán almacenadas por los editores 
en un espacio web diseñado para la ocasión desde el que se enlazarán al texto. Las imágenes se 
deben enviar en archivos aparte, no integradas en el texto, preferiblemente en formato jpeg de alta 
calidad; cada archivo llevará el nombre correspondiente a la imagen, ejemplo: imagen1.jpg. Se 
adjuntará también un documento con todos los pies de foto a tamaño 10, ejemplo:  

Imagen 1. Diego Rivera. El hombre controlador del universo, 1934. Fresco del Palacio de Bellas 
Artes, México. Detalle donde aparece León Trotski. Imagen tomada de Löwy, 2013: 66. 

• Cuando la imagen se vincule al texto a través de un enlace a una página web, se debe señalar la 
posición de la imagen con numeración arábiga entre paréntesis (Imagen 2); a continuación, entre 
corchetes y resaltada en amarillo, se debe facilitar la dirección web de la imagen (en la versión final 
del texto, esta dirección tendrá la forma de hipervínculo en el paréntesis que señala el número de la 
imagen). Es importante que esta dirección web sea lo más estable y fiable posible, para evitar que 
en el futuro el enlace no funcione, y que la imagen sea de la mayor calidad: es preferible, por 
ejemplo, enlazar con una imagen de Wikimedia Commons u otro archivo público de imágenes en 
línea que con una colgada en un blog desconocido o en una página web personal, pues estos 
últimos son susceptibles de ser cerrados en cualquier momento. Por último, el autor debe elaborar 
también un pie de imagen similar al del ejemplo anterior; éste se coloca en una nota al pie tras el 
paréntesis que vincula la imagen. Ejemplo:  

Todos recordamos la famosa foto del año 1926 (Imagen 3)3 [http://server2.assets.sigojoven.com/
system/user_images/142994-KAHLO._Family_portrait._1926_large.jpg?1324664281] tomada tras 
su convalecencia hospitalaria de tres meses, en la que Frida, aparentemente ya recuperada del 
accidente, posa vestida con traje y peinado a lo garçon ante la cámara de su padre el fotógrafo 
Wilhelm Kahlo. 

• Si la imagen enlazada se encuentra en un contexto mayor, sin posibilidad de obtener una dirección 
web que la muestre de forma individual (como ocurre en algunos archivos online) o si la imagen se 
encuentra dentro de una publicación digitalizada en su totalidad (como ocurre, por ejemplo, con 
algunos periódicos del siglo XIX), se debe especificar dónde encontrarla dentro del texto, al lado del 
enlace y entre paréntesis (por ejemplo, con el número de página en el que se encuentra o la 
referencia dentro del archivo). 

• Además de imágenes, animamos a los autores a que añadan todo tipo de enlaces a material 
audiovisual, sonoro o textual que se encuentre en internet y que se considere necesario y/o 
adecuado para el lector. El autor puede, así, conformar un universo audiovisual, documental y textual 
que complemente, complete y ayude a la comprensión de su texto y permita una lectura interactiva 
con el lector. Este tipo de enlaces, sin embargo, son opcionales y están sujetos a la decisión del 
autor. En estos casos, la dirección web que se quiere enlazar al texto debe incluirse entre corchetes 
justo detrás de las palabras que deban funcionar como hipervínculo. Todo, las palabras del texto que 
serán hipervínculo y la dirección web, se debe marcar en amarillo. Ejemplo: 

Todos recordamos la famosa foto del año 1926 [http://server2.assets.sigojoven.com/system/
user_images/142994-KAHLO._Family_portrait._1926_large.jpg?1324664281] tomada tras su 
convalecencia hospitalaria de tres meses, en la que Frida, aparentemente ya recuperada del 
accidente, posa vestida con traje y peinado a lo garçon ante la cámara de su padre el fotógrafo 
Wilhelm Kahlo. 

b. Normas para las reseñas bibliográficas: 
La sección “Reseñas” de la revista Artefacto Visual recoge revisiones críticas de libros publicados durante el 
año en curso y el año anterior. El objetivo de la sección es la reflexión y el debate crítico y, por lo tanto, 
serán rechazados todos aquellos textos únicamente destinados a la promoción y presentación de libros y 
publicaciones. 

Las reseñas tendrán una extensión comprendida entre 2 y 3 páginas e irán precedidas por una ficha 
bibliográfica que consigne los datos que se incluyen en este ejemplo: 
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Claudio HERNÁNDEZ BURGOS, Granada azul. La construcción de la “Cultura de la Victoria” en el 
primer franquismo, Granada: Comares, 2011, 341 páginas, por Ángel Alcalde Fernández (Instituto 
Universitario Europeo). 

Todos los textos deben estar escritos en Helvética, tamaño 12 puntos, con espaciado 1,5. Se inicia el texto 
sin sangrado, pero después del primer párrafo se sangra (1,25 cms.). Seguirán, en general, las normas de 
edición que rigen los artículos científicos. 

El contenido de las reseñas deberá abordar los siguientes puntos: 

• un resumen que dé cuenta del tema abordado por el autor del libro, señalando sus principales 
aportaciones y el enfoque adoptado; se recomienda también la referencia a las fuentes utilizadas en 
la investigación. 

• una contextualización de la obra analizada en un debate más amplio, estableciendo comparaciones 
con otras investigaciones que hayan abordado temas similares o que hayan adoptado enfoques 
parecidos. 

• una valoración crítica de la obra que permita establecer las aportaciones del trabajo reseñado pero 
también sus posibles fallas o las nuevas preguntas que plantea dentro del debate en que se sitúa. 
No se publicará ninguna reseña que haga una presentación sin valoración crítica. 

Las reseñas, una vez evaluadas y revisadas, podrán ser devueltas a sus autores para que incorporen las 
mejoras sugeridas. 

La cesión de derechos 
• El autor se compromete, a través de la firma de un documento que le será remitido, a ceder los 

derechos de edición y publicación sobre el texto en favor de la revista. 
• Asimismo, el autor declara, mediante la firma de ese mismo documento que le será remitido, que 

tanto las opiniones vertidas en su texto como los permisos de reproducción de las imágenes, si los 
requiriera, son su responsabilidad. 

Envío de artículos 
Los artículos se publicarán en dos secciones de la revista: el “Dossier”, de acuerdo al tema monográfico 
propuesto en cada convocatoria, y la “Tribuna Abierta”, en la que se recibirán artículos de diversos temas 
durante todo el año. Además, se acepta el envío de entrevistas a personas relevantes y reseñas de libros o 
exposiciones. 
  

Lista de comprobación de preparación de envíos 
Como parte del proceso de envío, se les requiere a los autores que indiquen que su envío cumpla con 
todos los siguientes elementos, y que acepten que envíos que no cumplan con estas indicaciones pueden 
ser devueltos al autor. 

1. El artículo no ha sido enviado al mismo tiempo a otra revista para su evaluación. 
2. En documento aparte se envía el nombre y apellidos, centro de trabajo o adscripción 

profesional, la dirección de correo electrónico y breve semblanza. 
3. Se ha comprobado que no aparecen indicios de la autoría a lo largo del texto. 
4. La contribución se ajusta a las normas de estilo de la revista. 
5. Las imágenes se envían en archivos jpeg separados, no integradas en el texto. 

Toda la documentación requerida debe enviarse por email al correo: revista.artefacto.visual@gmail.com 
  

Derechos 
Los textos publicados en esta revista están –si no se indica lo contrario– bajo una licencia Reconocimiento-
Sin obras derivadas 3.0 España de Creative Commons. Pueden ser copiados, distribuidos y comunicados 
públicamente siempre que se cite debidamente su autor y la revista, y que no se haga con ellos obras 
derivadas. La licencia completa se puede consultar en: http://creativecommons.org/licenses/by-nd/3.0/es/
deed.es 
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Pertenece a los autores la propiedad intelectual de los artículos que en la revista se contienen. Los 
derechos de edición y publicación corresponden a la revista. Se podrá disponer libremente de los artículos 
y otros materiales contenidos en la revista solamente en el caso de que se usen con propósito educativo o 
científico y siempre y cuando sean citados correctamente. 
  

Declaración de privacidad 
Los nombres y direcciones de correo electrónico introducidos en esta revista se usarán exclusivamente para 
fines de investigación y de contacto con los autores. 

Debate por texto publicado 
La plataforma online en la que se publica la revista ofrece la posibilidad de que los textos sean comentados 
por los lectores. Estas opiniones y comentarios pueden ser vistos por otros lectores y por los autores. No se 
permitirán en ningún caso injurias, insultos ni otro tipo de vejaciones, sólo comentarios que transmitan una 
opinión crítica asentada sobre argumentos. El autor está en situación de contestar o no a los comentarios.
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